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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva incluir no Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo, a obrigatoriedade de implantação 

de rampa antiderrapante submersa em piscinas. 

A propositura exposta possibilita ao ser humano segurança e 

conforto permanente com intuito de preservar a saúde e a convivência em 

sociedade, almejando a interação social, para que as pessoas especiais 

possam usufruir dignamente do ambiente recreativo e social. 

Ademais, os animais domésticos quando acidentalmente caem, 

poderão com este projeto preservar suas vidas, visto que o apoio na 

rampa facilitará sua saída da piscina. 

Por se tratar de matéria de alta relevância social, solicito aos Nobres 

Pares a aprovação deste projeto. 

Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto Jacarei, 100 —4° andar — Sala 422 - 27° GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannoQcamara.sp.gov.br  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0597/06 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que visa incluir o 

item 10.11.5 na Lei n° 11.228/92 com a finalidade de determinar a implantação ode rampa 

antiderrapante submersa nas piscinas de uso em geral. 

• 	Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município. 

De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o 

Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 

administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração • 

fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos 

particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática 

de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito 

Administrativo", Ed. Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações. 

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-

funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 

funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções 

urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer 

minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, 

industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a fundionalidade e a estética da obra, 

em harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade. 
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Dentre as exigências edilícias, são perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a 

solidez da construção, altura, recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de 

ocupação, estética das fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições 

da lei civil concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 

Malheiros, 6° ed., pág. 352). 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 

obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua 

tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, dependendo sua aprovação 

do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3 0, II, LOM). 

O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do 

Município, sem prejuízo da análise da E. Comissão de Mérito Competente. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

No entanto, visando adequar a proposta às regras de técnica legislativa, propomos o 

seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/06. 

Inclui o item 10.11.5 na Lei n° 

11.228/92, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

P10597-06 a 
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Art. 1° Inclui o item 10.11.5 na Lei n° 11.228/92 que passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"10.11.5. Nas piscinas de uso em geral deverá ser implantada rampa antiderrapante 

submersa. 

Os critérios adotados na sua implantação ficarão sujeitos ao item 8.5.2- Seção 8 da ABNT 

— Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 9.050/04, Decreto Municipal -n° 

45.122/04, Lei Federal n° 10.098/00 sendo incorporados ao conjunto arquitetõnico da 

edificação estabelecidos nesta Lei." 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 

de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia a todos. Esta é a audiência 

pública mareada para 26 de setembro, às 10h, no 8° andar da Câmara Municipal de São Paulo, 

Salão Nobre, da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, sob a 

presidência do Vereador Dalton Silvano. Compõe a Comissão os Vereadores Domingos Dissei, 

Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Chico Macena, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. Esta 

audiência pública foi divulgada devidamente na Imprensa de São Paulo. Foi feito convite aos 

interessados, aos Srs. Vereadores e relatores e às assessorias da Casa. 

Temos hoje a segunda audiência pública para o Código de Obras cuja referência é 

• Instalações Prediais e Equipamentos. 

PL 667/02 do Vereador Paulo Frange. Pergunto se está presente algum assessor 

do nobre Vereador. (Pausa) Esta presidência, de ofício, adia o projeto de lei para o final da 

pauta. Pede que a assessoria técnica comunique o gabinete do Vereador para que encaminhe 

um assessor ou que o próprio Vereador venha à reunião para que a audiência pública possa 

ser realizada na forma regimental. 

Passemos ao PL 287/04 do Vereador Toninho Paiva. Pergunto se a assessoria do 

Vereador está presente. (Pausa) Estando presente, vamos proceder à segunda audiência 

pública do projeto de lei. "PL 287/04 - Acrescenta subitens à lei 11.228/92 Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo e dá outras providências". Relator é o Vereador 

Domingos Dissei. Tem a palavra a assessoria técnica para a devida exposição. (Pausa) 

Está presente o engenheiro, representando o Vereador, Daniel Biancalana. 

Tem a palavra a assessoria. 

A Sra. Secretária - Bom dia a todos. Sou Maria Alice, da assessoria da Comissão 

de Política Urbana da Casa. O projeto 287/04 de autoria do Vereador Toninho Paiva busca 

compatibilizar as legislações municipais e estaduais no que se refere ao prazo para obras e 

funcionamento de equipamentos. A legislação municipal estabelece prazo de validade de um 

ano, e a estadual um prazo de validade de cinco anos. 

Mod.3[NotasTranscrição] 
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Alguns estudos indicam cuidados específicos para a introdução de resíduos no 

meio-ambiente. O indicado é que deve valorizar os critérios adotados para o licenciamento 

ambiental pelo órgão responsável. O autor considera que os prazos distintos de revalidação 

devem ser baseados nos princípios de fabricação do tanque a ser licenciado. Com  isso, 

pretende dar coerência à legislação e assim facilitar o andamento dos processos. 

As principais características do projeto é que aumenta, portanto, o prazo de 

validade do alvará de funcionamento dos equipamentos de distribuição de combustíveis, de 

postos de combustíveis, de distribuidores de um ano para até cinco anos. Também estabelece 

• que a revalidação do alvará de funcionamento de equipamentos será obrigatória, com prazo de 

validade formulado de acordo com tabela que ele apresenta em função do princípio de 

fabricação dos tanques. 

As observações da assessoria são, primeiro, em relação ao que o decreto 

regulamentador do Código de Obras e Edificações considera como sendo um equipamento. 

São enquadrados, dentre outros, tanques e reservatórios de armazenagem de produtos 

químicos inflamáveis e explosivos, reservatórios de gás sob pressão e conjuntos ou aparelhos 

de lubrificação ou lavagem de veículos. O alvará de funcionamento de equipamentos no 

Código de Obras tem validade de um ano, e sua revalidação anual é obrigatória. Essa 

revalidação pode ter procedimento simplificado desde que as condições de segurança, 

estabilidade e funcionamento e operacionalidade de cada equipamento sejam avalizadas por 

profissional habilitado. 

A assessoria observa, portanto, que além dos tanques, as bases de distribuição dos 

combustíveis, os postos de combustíveis e os operadores retalhistas tratados pelo PL, há 

outros equipamentos que ele não determina. Então, o prazo ficou indeterminado. Também 

observa a assessoria que a adoção de prazos maiores de um ano para esses equipamentos 

determinados pelo PL seriam uma exceção que normalmente não se adota para outros 

equipamentos que exigem menos responsabilidade. 

Mod.3[NotasTranscrição] 
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Sugere então a elaboração de substitutivo para, dentre outros, acertar o termo 

"proteção catódica"; o número da Norma Técnica Brasileira que não é 13.134.782 e sim 

13.782. E estabelecer esses prazos de validade para outros equipamentos que não os 

tanques. 

Na primeira audiência pública do dia 20 de junho não houve manifestações que 

sejam necessárias destacar. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto ao representante do Vereador 

se deseja usar a palavra? (Pausa) Não deseja. Não havendo mais ninguém que queira se 

manifestar, damos por encerrada a segunda audiência pública do PL 287/04. 

O próximo é o PL 35/06 do ex-Vereador Ricardo Montoro. Dispõe sobre controle de 

segurança sobre estruturas de torres do Município de São Paulo. Relator é o Vereador 

Juscelino Gadelha. Está presente o Sr. Rafael Castilho, representando o Vereador. 

Tem a palavra a assessoria. 

A Sra. Secretária — Meu nome é Norma. Sou da assessoria da Comissão de 

Política Urbana. O projeto de lei 35/06 tem a autoria do Vereador Ricardo Montoro e como 

relator o Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre o controle de segurança de estruturas em 

torres no Município de São Paulo e dá outras providências. 

- É lida a justificativa e as características do PL 35/06. 

Mod.3[NotasTranscrição] 
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- São lidas as observações da assessoria ao PL 35/06. 
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A SRA. SECRETÁRIA - Há uma sugestão de um substitutivo. O Vereador Ricardo 

Montoro, na primeira audiência pública, concordou com o substitutivo elaborado pela 

Assessoria da Comissão de Política Urbana e o Sr. Atílio, do Secovi, sugeriu ainda a inclusão 

da licença da Anatel referente às antenas que serão instaladas, pois evitaria a utilização 

dessas por rádios-piratas. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a exposição da Assessoria 

Técnica, pergunto ao Assessor do Deputado e Ex-Vereador Ricardo Montoro, meu amigo, se 

ele deseja fazer uso da palavra? (Pausa) Não deseja fazer uso da palavra. Em não havendo 

mais nenhuma inscrição declaro por encerrada a audiência pública o PL 35/06, do Vereador 

Ricardo Montoro, que dispõe sobre controle de segurança em estruturas no município de São 

Paulo, relator o Vereador Juscelino Gadelha. 

Passemos agora para o PL 449/05, do Vereador Russomanno, que inclui o subitem 

92.5 no item 9.2 do Capitulo 9 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 

Edificações e dá outras providências. Relator o Vereador Domingos Dissei. Representante do 

Vereador como de praxe, costume e habitual é o Prof. Francisco Bruno Neto. A Assessoria 

Técnica, para a sua devida explanação. 

A SRA. SECRETÁRIA - O Projeto 449/05, de autoria do Vereador Russomanno, 

pretende, segundo o autor, controlar os ruídos que causam transtornos aos moradores de 

condomínios. O próprio Assessor do Vereador, se quiser, mais tarde, pode fazer uso da palavra 

poderá detalhar um pouco mais sobre isso. A Assessoria se atém um pouco sobre as 

características do projeto, ele inclui o subitem 9.5 no item 9.2, no Capítulo 9 da Lei 11.228, que 

é o Código de Obras. 

- É lido o seguinte: 

Mod.3[NotasTra nscrição] 
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A SRA. SECRETÁRIA - Não houve observação de destaque na audiência do dia 20 

de junho de 2007. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Terminada a exposição, pergunto se o 

representante do Vereador vai fazer uso da palavra? 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Vereador Dalton Silvano, digno Presidente 

desta Douta Comissão, Vereadores Toninho Paiva e Aurélio Nomura, senhoras e senhores, 

muito bom dia. Trago o abraço e o respeito do Vereador Afilia Russomanno e aproveito e 

endosso no meu nome também. 

110 	Quanto ao projeto no dia de hoje aqui em pauta e após atentamente ouvir a 

respeitável Assessoria Técnica, somente nos resta, por oportuno ratificar, em primeiro, a nossa 

manifestação quanto à primeira audiência e nada temos a ela acrescentar, porém, a destacar, 

conforme agora mesmo ficou aqui, para que nós pudéssemos trazer mais alguma coisa. 

Primeiro, que os moradores de condomínio são constantemente incomodados com os ruídos 

dos salões de festas, jogos ou lazer; segundo, a intensidade dos ruídos causa transtornos, em 

muitos casos altera o estado de saúde das próprias pessoas; três, nas construções de 

edificações prediais deverão ser observados certos padrões que indicam em média quantos 

decibéis uma pessoa pode tolerar sem prejuízo da saúde; quarto, o ouvido humano suporta até 

45 decibéis, acima de 55 poderá causar deficiência auditiva. A poluição sonora causa efeitos 

negativos como, primeiro, distúrbio do sono, stress e falta de concentração, entre outros; por 

quinto e último uma observação, o direito de descanso das pessoas deve ser preservado, o 

sono noturno indispensável para manter uma vida saudável. 

Em segundo, subscrevemos e aquiescemos a manifestação trazida pela assessoria 

técnica, como sempre muito brilhante, nesta segunda audiência pública, e desnecessário seria 

o substitutivo, porque quanto ao isolamento e condicionamento acústico, no texto do projeto 

mencionado, consta do seu próprio atendimento as disposições da ABNT, ou seja, Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. 
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Assim, Sr. Presidente, se requer a aprovação da presente propositura, por tratar de 

assunto de relevância social. 

Estamos à disposição de todos. 

Muito obrigado. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, pela ordem. 

Eu não sei, gostaria de dar uma sugestão. Na realidade, as normas técnicas sofrem 

alterações constantes. E se nós votarmos o projeto de lei com determinado número específico 

de normas técnicas, posteriormente, sendo alteradas essas normas, essa lei teria de ser 

• refeita. 

Quem sabe, como sugestão, poderíamos colocar apenas a norma técnica, não o 

número, como foi colocado. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Se me permite, Vereador, a 10.151 e 10.152 

define, exatamente, a problemática. Por essa razão, é que do projeto consta essa numeração. 

Evidentemente, havendo uma nova, isso seria, automaticamente transferido. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Não, não seria. 

R - Cai uma, tem a outra. 

O - Não. A partir do momento em que você muda a norma técnica, a lei não é • 	automaticamente adequada à nova norma técnica. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Um aparte, nobre Vereador. Pelo que 

entendi, V.Exa. sugere colocar de forma indefinida, ou seja, "pelas normas técnicas..." 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Obedecendo às normas técnicas da ABNT aplicáveis. 

Não colocando o número da norma técnica. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Só queria justificar que uma revoga a outra. 

Evidentemente, fica sempre a prevalecer a última. Mas, neste caso, a sugestão é bem-vinda. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Ou colocar aquelas que vierem a ser substituídas. Aí 

acho adequado. Se nós colocarmos essas normas técnicas específicas, estaremos criando 
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problemas futuros. 

Apenas essa observação. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - A observação é muito bem-vinda, embora 

(ininteligível) 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -Tem a palavra o relator. Acho procedente 

isso, porque se vier uma outra norma técnica, adaptando-se às novas condições tecnológicas, 

isso poderá, automaticamente... 

O SR AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, existe uma grande discussão de 

• adequação de normas técnicas com relação à construção, visando ao desenvolvimento 

sustentável. 

Esse processo está extremamente avançado, eu participo de alguns grupos de 

normas da ABNT, e observo que está ocorrendo uma reformulação na área da construção civil. 

Por isso, fiz essa observação. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)- Nobre Vereador Aurélio Nomura, na última 

audiência pública já falamos muito sobre a questão a evolução da tecnologia com relação ao 

código de obras, e esses projetos de lei estão estacionados nesta Casa há algum tempo, 

alguns desde 2002, 2003. Este é de 2005. A cada dois anos, as coisas vão mudando. 

111  Como não há mais inscritos para falar sobre o PL 449/05, do Vereador 

Russomanno, declaro encerrada a segunda audiência pública. Fica o Sr. Relator Domingos 

Dissei com a palavra para, com o autor do projeto, se for o caso, as devidas alterações. 

Item 5, PL 638/05, do Vereador Russomanno. Inclui o item 9.3.5 da secção 9.3, 

instalações prediais no capítulo IX, componentes materiais, elementos construtivos e 

equipamentos, da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e do decreto regulamentador n° 32329, 

de 24 de setembro de 1992, o Código de Obras e Edificações no município e dá outras 

providências. 

Relator é o Vereador Toninho Paiva. 

Mod.3[NotasTranscrição] 



• 

CAFAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	
FoFils El° 	-1 	do 

no  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO=S_GP:4 (3:cncalVDS GvtcJi 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — 3E  t Zr-1, 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISAO FINAL 
FL: 9 

EVENTO: 9247 	 DATA: 26/09/2007 	DE 

47 

Tem a palavra a assessoria para as exposições de praxe. 

A SRA. SECRETÁRIA - É o projeto 638/05, cujo autor é o Vereador Russomanno. 

Ele inclui no Código de Obras e no Decreto 32329/92, no capítulo IX, componentes materiais, 

elementos construtivos e equipamentos, seção 9.3, instalações prediais o item 9.3.5, que 

obriga a instalação de hidrômetros individuais em locais devidamente especificados. Obriga a 

instalação de um hidrômetro para medir o consumo de água de uso comum da edificação. O 

dimensionamento será o definido nas normas da ABNT ou de outras fontes oficiais. 

Segundo a justificativa do autor, a instalação de hidrômetros individuais (Lê) 

"A Comissão de Constituição e Justiça manifestou pela legalidade, com 

substitutivo, ... 

- É lido o seguinte: (... que altera apenas o COI (?), e retira a menção ao decreto. 

Especifica que...). 
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"A Comissão de Constituição de Justiça ainda fala que essas obrigações 

construtivas não poderão interferir... 

- É lido o seguinte: (... nas atividades de controle do órgão gerenciador e operador 

do sistema de água. ...). 

• 
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"As observações: ... 

- É lido o seguinte: (... As instalações prediais tratadas na seção 9.3 são: água 

potável, ...). 

• 

• 
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O projeto de lei acrescenta um novo item, o 9.3.5, na seção 9.3, para tratar da 

individualização dos medidores de água em condomínios. 

"A Lei 12.638/98, que institui a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em 

cada uma das unidades habitacionais dos prédios de apartamento, ... 

- É lido o seguinte: (... foi decretada inconstitucional, por violar a esfera de 

competência...). 

• 
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"A Lei 14.018/2005 estabelece o Programa de Uso Racional da Agáa em 

Edificações. 

- É lido o seguinte: (Esta lei determina que o Executivo...). 

• 
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"O PL 71/2005, do Vereador Jorge Tadeu, aprovado por esta Câmara Municipal, ... 

- É lido o seguinte: (... recebeu veto integral, aposto pelo Prefeito. O veto apoiou-se 

nas seguintes justificativas: ...). 

• 

• 
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"Na Lei 14.018/2005, que criou o Programa Municipal de Conservação e Uso 

Racional da Água está previsto que... 

- É lido o seguinte: (... deverão ser estudadas soluções técnicas sobre o assunto, 

• 
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Agora, as "Conclusões da Assessoria: ... 

- É lido o seguinte: (... Entendemos que o projeto de lei em análise...). 

• 

• 
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O SR. AURÉLIO NOMURA - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Sr. Presidente, na realidade a lei que foi citada é uma 

lei de minha autoria e eu gostaria até de dar o histórico do porquê entramos com o programa 

racional de uso de água, que não uma alteração dentro do Código de Obras. 

Já há muito tempo vem sendo discutida a possibilidade de instalação de 

hidrômetros legalizados em condomínios. Existem algumas experiências fora de São Paulo, 

• 
das mais diversas possíveis. Você vai para Niterói, por exemplo, existe a possibilidade de você 

colocar o hidrômetro individualizado, a concessionária de saneamento básico e que fornece a 

água ela cobra em cima do hidrômetro geral. Você vai para Goiás também é a mesma 

cobrança e a individualização fica a cargo do condomínio e existe em alguns lugares, muito 

pequenos ainda, que houve a possibilidade de instalação dos hidrômetros individualizados. 

Mas com tudo isso nós temos uma questão extremamente séria, primeiro, com 

relação à qualidade dos hidrômetros e, segundo, com relação à adaptação dos prédios já 

existentes com a possibilidade de instalação de hidrômetros individualizados. Em todo esse 

período de cinco a dez anos muitas empresas se habilitaram junto aos condomínios e 

chegaram a fazer verdadeiros absurdos. Com  base nisso e até motivado até pelo meu projeto, 

foi constituída uma comissão pela Agência Nacional de Água, o Sindiscon, o Sindicato da 

Construção Civil de São Paulo e a Fiesp e nós já estamos no 14°. 15° workshop se reunindo 

pelo menos a cada mês, no mínimo, para discutir essa matéria e com isso também redundou 

numa discussão de uma criação de um grupo de estudos para elaboração de uma norma 

técnica, ABNT, para os hidrômetros individualizados. 

Até hoje ainda não chegamos, estamos agora numa parte bastante avançada, que é 

de consulta pública, se você entrar no site você vai poder se manifestar, mas o grande embate 

que nós tivemos foi com a Sabesp aqui em São Paulo, que entendia que a cobrança deveria 

ser em cima do coletivo, ela entrava com o hidrômetro para o condomínio e quem iria fazer a 
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individualização seria o condomínio. Então 5% para mais, 5% para menos seria cobrado em 

cima do hidrômetros coletivo. Mas com pressões que foram exercidas a Sabesp entendeu no 

sentido de que deveria ser individualizado. Isso foi um grande avanço, tanto que existe um 

programa do CDHU que realizou duas experiências em dois condomínios, houve um grau de 

satisfação imenso, tanto que eles já estão falando em reuso da água da chuva e 

aproveitamento da água de chuva, e a coisa vem evoluindo. 

Mas acontece o seguinte, hoje essa discussão está parada novamente, mudou a 

• 
diretoria da Sabesp, mudaram os técnicos e a coisa está parada em outra discussão, porque a 

Sabesp pretende que todas essas empresas que possam fazer a instalação do hidrômetro 

individualizado estejam cadastradas na Sabesp. Essa é uma outra briga que se iniciou. 

Então é de fundamental importância para o uso racional da água a individualização 

dos condomínios, mas o que a gente verifica é que o processo é um pouco mais lento. 

Recentemente, por um deputado do meu partido, foi aprovado a nível estadual a 

obrigatoriedade do hidrômetro digitalizado. Mas existem questões técnicas ainda para serem 

avançadas e porquanto eu acho difícil que a gente possa avançar com esse projeto de lei neste 

momento. • 	Eu pediria para o representante do Vereador Russomanno, se fosse possível, que 

ele retirasse esse projeto temporariamente até que a gente pudesse evoluir nessa discussão, 

porque ainda existe essa questão, todos entendem da necessidade da instalação do 

hidrômetro individualizado, mas existem algumas condições técnica a serem superadas. Se 

nós votarmos um projeto como esse poderá reacender dentro dessa discussão uma posição 

um pouco mais pesada da Sabesp de manter aquela posição de que a cobrança tem que ser 

coletiva e não individualizada. Nós avançamos, avançamos muito, mas ainda nós precisamos 

finalizar essa discussão. 

Então, se houvesse essa possibilidade de sobrestar esse processo 

temporariamente para que junto às autoridades, e até convido do Vereador a participar dessa 
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discussão, acho que seria extremamente interessante. 

Há dois meses atrás tivemos, numa discussão na Secretaria de Recursos Hídricos, 

quando foi assinado um protocolo de intenções com mais de 300 municípios com a 

participação da USP da Sabesp e da Secretaria. Então acredito que essa norma veio para 

ficar. É importante que nós possamos discutir, tecnicamente para que possamos efetivamente 

implantar essa medida, que é uma questão de justiça social e de fundamental importância para 

racionalização da água. Então é esse o apelo que faço ao nobre representante do nobre 

• 	
Vereador Russomanno. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Essa proposta de se fazer para 

empreendimentos novos. É só para se ter uma idéia. Eu trabalho muito na cidade Tiradentes, 

tem 15 mil unidades a dor de cabeça que dá para os condomínios em função do rateio, tem de 

ser feito, e tem apartamentos que não pagam, e não tem como cortar a água individualmente, é 

violento. Tem gente que não paga porque não tem dinheiro, e outros porque não pagam 

mesmo e ai acontece aquela briga interna. Já deveria ter, lamentavelmente, essas construções 

feitas de caixotes, acabam levando os moradores a terem enormes dores de cabeço. 

Com a palavra o representante do nobre Vereador Russomanno. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Esse procedimento, fora aqui da Casa, já teve 

até procedimentos jurídicos na busca teve um ADIM. Esse ADIM não levou a nada, mas em 

razão daquilo que foi exposto pela assessoria, que sempre brilhantemente nos traz as grandes 

indicações. E para a aula que o vereador agora nos dá, uma aula no sentido de dizer 

exatamente aquilo que está sendo caracterizado e que efetivamente é em prol e em relação 

aos interesses social, não tenha duvida que o nobre Vereador Russomanno acolhe essa 

manifestação de V.Exa. e vai fazer participação até final, concepção de tudo isso que o senhor 

agora nos trouxe, com certeza esse sobrestamento não vai atrapalhar nem o procedimento e 

muito, menos a realização de um bom projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.Atilio, representante do 
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O SR. ATILIO - Srs. Vereadores, Sras e Srs. presentes, queria, não complementar, 

mas endossar o que foi colocado pelo nobre Vereador Aurélio Nomura, que há muito tempo 

acompanhamos essa situação, o grande entrave sempre foi a Sabesp. E agora a Sabesp 

certificou uma empresa para que faça certificar outras para poder fazer a medição 

individualizada. O que é ainda um complicador. A promessa ouvida numa última reunião por 

parte da Sabesp é que em dois meses, isso já deve fazer 30 dias, mais trinta dias eles já teriam 

• esse modelo. A pura individualização não levaria a nada, como em alguns casos, porque? No 

caso em que o nobre Vereador Dalton Silvano levantou, se tentou, desde de 2002, nessa 

comissão de Politica Urbana, ainda quando ex-Vereadora Aldaíza Sposati, era a Presidente, 

"enfiar goela abaixo", os medidores remotos. Que isso seria solução, estaria tudo resolvido. 

Não está tudo resolvido. Porque o condomínio não tem autoridade e legitimidade para ir lá e 

fechar individualmente um registro ou um hidrômetro, se ele fizer isso, ele é processado, o 

sindico, condomínio e tudo mais. Essa posição, e acredito que, acompanhando todas as 

propostas do vereador Russomanno, seria ideal, inclusive com a participação nesse grupo, que 

temos participação, faz parte desse grupo de trabalho, temos participado do programa 

410 municipal que está indo a uma evolução muito positiva, isso é fundamental que tenhamos. 

Gostaria, se permitir, citar moro num sozinho num apartamento de 45m, na Rua José Getulio, 

na Aclimação, descobrimos uma vizinha de frente que tinha uma mini lavanderia dentro. 

Chegavam todos os dias dentro da casa dela, sacos e mais sacos de roupa. Quer dizer, então 

eu conheço o problema ao vivo. Participei de toda implantação do projeto Cing apura, a mesma 

coisa. Você tinha, em algumas unidades, famílias com uma, duas pessoas e na outra, sete oito 

pessoas. Cria uma desigualdade e animosidade com o nobre Vereador Dalton que colocou no 

caso da zona Leste. Isso é generalizar. O CDHU já está fazendo, está com ordem para todos 

os projetos de saírem já com individualização e em função disso a Sabesp, já partindo 

demissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais ninguém que queira 

fazer uso da palavra, declaro encerrada a segunda audiência publica do PL 638/05, de autoria 

do nobre Vereador Russomanno. 

Passemos ao item seguinte da pauta. 

PL 245/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que inclui a subseção 9.5.7 

seção 9.5 - elevadores e passageiros da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras 

e Edificações e dá outras providências. Relator,, nobre Vereador Toninho Paiva. 

Com a palavra a assessoria técnica da comissão. 

A SRA. SECRETÁRIA- O projeto de lei 245/2006 inclui a Subseção 9.5.7, na 

Seção 9.5 — Elevadores de Passageiros - da Lei 11.228, de 25 de junho de 1.992, Código de 

Obras e Edificações, e dá outras providências. Segundo o autor, o objetivo é proporcionar 

segurança aos usuários. A principal característica do projeto é que ele obriga a inclusão no 

equipamento mecânico de transporte vertical — ele utiliza essa terminologia — de sistemas de 

luz de emergência interna, de acordo com as normas de segurança pertinentes, obedecendo 

ao disposto nessa subseção. 

As observações da assessoria são de que o projeto é interessante, pois ele obriga 

a existência da luz de emergência na cabine do elevador, que é extremamente necessário em 

certas situações. Mas a assessoria observa que se o relator tiver uma posição de que o 

processo deve prosseguir, ele sugere que seja substituído o termo "equipamento mecânico de 

transporte vertical" por "elevador de passageiros", pois eles não significam a mesma coisa. 

Existem outros equipamentos mecânicos de transporte vertical que não são elevadores. 

A assessoria sugere que seja explicitado que os sistemas de luz de emergência 

interna seja no interior cabine e que seja também retirado o termo "obedecendo ao disposto 

nessa subseção", pois o item 9.5.7. é o único dessa subseção. 

Na primeira audiência, do dia 20 de junho, é de se destacar que o representante do 

autor, além de defender o projeto, esclareceu que instruções normativas do Corpo de 
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Bombeiros da ABNT obrigam à implantação de sistemas em projetos de edificações que 

ofereçam riscos às pessoas. Ele discorreu um pouco a respeito do transtorno orgânico 

chamado pânico, quando as pessoas ficam presas no escuro, no interior de elevadores. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feitas as considerações, o representante 

do Vereador vai fazer uso da palavra, Vereadores Aurélio Nomura e Toninho Paiva. E, com as 

observações da Comissão técnica, seria interessante - não é só nesse, mas há vários projetos 

de lei, com mudança de terminologia, principalmente, adaptações — que se fizesse 

010  substitutivos. Parece que não tem sido comum. Tem-se deixado, eventualmente, o substitutivo 

para o Plenário fazer. Não temos colocado substitutivo desta Comissão com ajuste, não é? 

(Pausa). Não tem sido praxe. Normalmente, os substitutivos acabam ficando... Só estou 

fazendo uma observação, pois não me recordo de termos colocado em pauta substitutivos da 

nossa própria Comissão. 

O SR. AURÉLIO NOMURA — Eu iria até sugerir para a assessoria desta Comissão 

que, de todos os projetos que fossem pautados — apesar de que são pautados meio na correria 

-, a gente pudesse observar isso. Se houvesse substitutivo por parte desta Comissão, que 

levantássemos isso no Colégio de Líderes para que justamente o substitutivo possa ser votado. 

•  O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Eu estou dizendo isso até para que nós 

valorizemos o trabalho brilhante da Comissão. Não sou engenheiro, mas tenho acompanhado, 

tenho pelo menos procurado conhecer melhor a matéria. Vejo que observações da Comissão, 

às vezes, por questão de dar maior velocidade à aprovação dos projetos nesta Casa, não são 

notadas — pelo menos que eu me lembro. São votadas na forma original, como vem. Então, a 

audiência pública acaba não sendo valorizada como deveria. Só um exemplo: vejam essa 

mudança de terminologia. Ela é correta. E não é só essa, mas são várias observações. 

Percebemos o tamanho da avaliação técnica que a Comissão faz. Mas não tenho percebido 

que a relatoria tem feito os substitutivos necessários. Vão a Plenário e, quando batem na 

prefeitura, se forem aprovados, os projetos acabam sendo vetados. 
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Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Paiva. 

O SR. TONINHO PAIVA — Sobre a colocação de V.Exa., eu gostaria de deixar 

registrado o seguinte. Acho que V.Exa. coloca muito bem. É pertinente que os projetos para os 

quais são designados os relatores, possam chegar aos gabinetes com antecedência de três 

dias até uma semana, para que nossa assessoria, em conjunto com a assessoria da Comissão 

de Política Urbana — que a gente já conhece e é uma das melhores assessorias desta Casa — 

possa trocar idéia visando a um substitutivo. Entendi que V.Exa. está querendo sempre limpar 

110 a pauta da nossa Comissão. Então, que possamos ter um pouquinho mais de calma, de 

paciência e de trabalho para que a gente possa fazer uma análise um pouco profunda e até 

conversar com o autor do projeto para que a gente possa trocar umas idéias e chegar 

adequadamente a um substitutivo ou até melhorar o do autor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Vereador Toninho Paiva, eu até consultei 

aqui... O prazo regimental para que o Vereador emite seu parecer é de oito dias. Entretanto, 

pode muito bem observar V.Exa., esse prazo normalmente não é cumprido, até porque não há 

uma exigência. 

O SR. TONINHO PAIVA — Só para registrar, Sr. Presidente, é de oito dias o prazo 

111 	regimental para o Vereador. Porém, a chegada ao gabinete precisa ser antecipada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — V.Exa. quer dizer que a partir do momento 

em que é designado o relator, parece-me que, se demorar mais do que um dia, se isso não for 

no mesmo dia, acho que é até muito. Não sei se essa informação é correta. Mas não é isso o 

que estou dizendo. O que estou dizendo é que, na verdade, pode ver que há projeto de 2005 

aqui. 

O SR. TONINHO PAIVA — V.Exa. colocou que, realmente, a gente não tem feito 

substitutivo. Mas, no afã de agilizar os trabalhos desta Comissão, os projetos não têm chegado 

e temos dado pareceres favoráveis para não trancarmos a pauta, deixando o substitutivo para 

o Plenário. Mas já há, hoje, um equilíbrio de projetos da Comissão, V.Exa. designando os 
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- Falas entrecruzadas. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Quero dizer que esses oito dias 

normalmente não são cumpridos. Não por inoperância, ineficiência; exatamente porque eles 

são motivo de reflexão maior. Há projetos que têm de ficar 20, 30 dias com o relator, e não 

temos obrigado os Vereadores a cumprirem esses oito dias até em função dessa observação, 

de se fazer um trabalho melhor. Mas, mesmo assim, neste ano em que estou aqui, vemos • 	poucos projetos sendo objeto das considerações da Comissão técnica. 

Tem a palavra o representante do Vereador. 

(NÃO IDENTIFICADO) — Preliminarmente, Presidente, quanto à palavra "elevador" 

e quanto à palavra "dentro da cabine", na primeira audiência isso foi sustentado, mas passou 

desapercebido. Então, quanto ao projeto em pauta e após, vamos atentamente ouvir a 

assessoria técnica. Somente nos resta por oportuno ratificar, em primeiro lugar: a matéria 

tratada tem, como razão fundamental, a não-permissão da ocorrência de transtornos orgânicos 

chamados de pânico, ou melhor dizendo: medo do medo, quando da falta de energia elétrica, 

ausência de luz, quando as pessoas estejam no interior da cabine do elevador. Já houve essa 

correção na primeira parte. Assim, ficando por má sorte, ficam as pessoas dentro de uma 

cabine sem luz e com o elevador parado. 

Em segundo, como sugestão muito bem recebida, o "equipamento mecânico de 

transporte vertical por elevador de passageiros", e que seja explicitado que um sistema de luz 

de energia interna seja no interior da cabine. Nada a contestar da sugestão. Para a escrita, eis 

que, na argumentação trazida por nós na primeira audiência pública, consta a palavra 

"elevador" logo após o termo "equipamentos mecânicos de transporte vertical", como também 

consta da localização "na cabine", mas não alterado no corpo do projeto de lei, tendo em vista 

que o texto fazia parte na época — e faz ainda — através da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. 
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Face às informações aqui elencadas, parece-nos que o projeto de lei reúne as 

condições para o prosseguimento desse feito. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feitas as consideração e não havendo 

mais nenhum inscrito para fazer uso da palavra relativamente ao PL 245/06, do Vereador 

Russomanno, declaro por encerrada a segunda audiência pública do referido projeto. 

Passemos ao próximo item, PL 443/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e 

Russomanno, que "inclui o item 10.12.6 na Lei 11.228/92 e decreto regulamentador n° 

• 
32.329/92 — referente a sistema de captação das águas provenientes de condensação 

produzidas por equipamentos de ar condicionado e similares -, e dá outras providências". O 

relator é o Vereador Domingos Dissei. 

Registro a presença do Sr. Marcel Jofre, representante do Vereador Aurélio Miguel. 

Tem a palavra a assessora técnica. 

A SRA. ASSESSORA — (Lê justificativa do PL 443/2005) 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra o representante do 

Vereador. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Tendo em vista que o assessor Marcel 

passou para que fizéssemos também, vamos fazer o mesmo procedimento com o do Vereador 

Aurélio Miguel e do Vereador Russomanno. 

Quanto ao texto do projeto que ora se discute e após atentamente ouvir a douta 

assessoria técnica, para nós, somente resta por oportuno ratificar em primeiro que a matéria 

tratada tem o objetivo principal a inclusão no Código de Obras e Edificações a fim de que nas 

edificações prediais devam ser previstos sistemas de captação de águas provenientes de 

condensação produzidas por equipamentos de ar condicionado, o split, trocadores de calor ou 

similares. A projeção do dispositivo captador de águas complementares obedecerá a legislação 

e que corresponde a saliências e obras complementares às edificações. Por segundo, não há 

como discordar da exposição apresentada pela assessoria técnica, como sempre, e agora 

nessa segunda audiência, concluindo que o dispositivo captador de águas complementares 

obedecerá ao item 10.12, do Código de Obras e Edificações, e que a propositura é de 

interesse, pois se evitará assim que caiam pingos ou jorros de água nas pessoas que por lá 

passem, denominadas transeuntes ou os próprios pedestres. 

Face do que mais consta desse procedimento, parece que reúne as condições para 

o seu prosseguimento. Estamos à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Vereador Aurélio 

Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA — Eu só tenho uma dúvida. O projeto levantado fala dos 

equipamentos de ar condicionado. Esses equipamentos são aqueles individuais ou não? 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Os equipamentos externos. 

O SR. AURÉLIO NOMURA- Então, precisava fazer essa alteração. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Os equipamentos externos. 
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O SR. AURÉLIO NOMURA- É que não está claro no projeto de lei e fala 

simplesmente nas edificações prediais. Não deixa claro no texto que são equipamentos 

externos. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Os splits são aqueles que são colocados 

fora, ou seja no corpo do prédio e com abertura da circulação ele forma os forros de água que 

fica caindo, no pinga-pinga, como se diz. Não existe uma outra forma interna que pudesse 

provocar o jorro de água da parte externa, caindo sobre a cabeça de quem passa. 

O SR. AURÉLIO NOMURA — Quando falamos de equipamentos de ar 

condicionado, imaginamos os modernos que são instalados em toda unidade, elas já fazem 

reaproveitamento de água. Então, acho que seria importante deixar caracterizado. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Só acrescentamos a palavra "os de mais 

utilização". 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Certo. Encerrada a manifestação, não 

havendo mais ninguém a fazer uso da palavra sobre o PL 443/05, dos Vereadores Aurélio 

Miguel e Russomanno, declaro por encerrada a segunda audiência pública do referido projeto. 

Passemos ao item 8, PL 361/06, do Vereador Ademir da Guia, está presente o seu 

representante Ailton Barros. O projeto dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de chapa 

de soleira e cortina de sensor nas portas dos elevadores dos edifícios residenciais e 

comerciais. Relator é o Vereador Toninho Paiva. Tem a palavra a assessoria técnica da 

comissão. 

A SRA. SECRETÁRIA — O projeto 361/06, do Vereador Ademir da Guia, dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de chapa de soleira e cortina de sensor nas portas dos 

elevadores dos edifícios residenciais e comerciais. 

Segundo o autor, pretende contribuir para diminuir os freqüentes acidentes 

ocorridos nos elevadores de edifícios. A Lei 10.348, de 1988, diz que os condomínios são 

responsáveis pela instalação dos equipamentos de segurança e obriga a contratação de 
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empresas de manutenção credenciadas pela prefeitura e que façam vistorias mensais. 

O autor defende que a instalação dessa chapa de soleira garante que a sua aba 

seja fixada na plataforma do elevador e que essa medida permite que na eventualidade do 

elevador ficar estacionado entre dois andares por algum problema técnico, que a chapa feche o 

vão criado entre a plataforma do elevador e o piso do pavimento, impedindo que o passageiro 

venha cair no poço. 

E com relação à cortina do sensor, o autor explica que é um sistema eletrônico de 

111 	feixe de luz infravermelho que interrompe o fechamento da porta assim que a pessoa entra ou 

sai da cabine. 

A Comissão de Constituição e Justiça se manifestou pela legalidade do projeto e 

apresentou um substitutivo para adequá-lo às regras de técnica legislativa e estipular sanções 

pecuniárias. 

Com relação às características do projeto, ele obriga os edifícios residenciais e 

comerciais a instalarem nas portas dos elevadores chapa de soleira e cortina de sensor. Ele diz 

que os edifícios serão cadastrados pela subprefeitura de sua jurisdição, sendo de sua 

responsabilidade a instalação dos equipamentos. 

111 	As observações da assessoria são de que o projeto é interessante e deveria definir 

a que se refere quando diz: chapa de soleira e cortina de sensor e suas finalidades. A 

observação seguinte é que pelo que se depreende da justificativa do PL do autor, a chapa de 

soleira não é instalada na porta dos elevadores como na redação original, mas sim na soleira 

da cabine. 

A assessoria observa que a cortina de sensor não evita o fechamento da porta 

melhor do que o sistema mecânico, e cita os elevadores da Câmara de São Paulo como 

comprovação do que está dizendo. Outra observação é que o PL não esclarece se a medida se 

aplica apenas para elevadores novos ou para todos os edifícios existentes, e nesse último 

caso, observa-se que deve haver um prazo para adaptação dos elevadores existentes. 
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A assessoria observa que substitutivo da Comissão de Justiça admitiu que o PL se 

refere a todos os elevadores, que todos os elevadores deveriam conter esses dispositivos. E 

deu um prazo de 12 meses para adaptação, mas a assessoria observa que não se sabe se 

haverá disponibilidade das empresas para adaptar cerca de 90 mil elevadores em apenas um 

ano. 

A assessoria observa ainda que o substitutivo da Comissão de Justiça não deixa 

claro quando diz que a multa será dobrada em caso de reincidências. Não deixa claro se seria 

• o dobro da multa inicial na segunda e posteriores reincidências, ou se dobraria a cada nova 

multa. Essa redação precisaria ser melhorada. 

E a assessoria sugere pedir informações ao Executivo a fim de que o Contru se 

manifeste a respeito do PL para adquirir maior segurança com relação à viabilidade do projeto 

sob o aspecto da manutenção e da segurança dos equipamentos e também que se consulte as 

empresas fabricantes de elevadores para que digam o que pensam sobre esses dispositivos. 

Na audiência do dia 20 de junho, manifestou-se além do representante do autor que 

defendeu o projeto, um representante do Secovi que argumentou que os custos são muito altos 

e que sugeriu a inclusão do prazo de dois anos para a adaptação. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a explanação, pergunto se o 

representante do Vereador quer fazer uso da palavra? 

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia. Quero cumprimentar aqui o Vereador Dalton 

Silvano, o Vereador Aurélio Nomura e os companheiros aqui presentes. 

O único intuito do Vereador Ademir da Guia a apresentar este projeto foi 

exatamente no sentido de dar uma contribuição no sentido de diminuirmos riscos de acidentes 

ocorridos nos elevadores porque a gente vê praticamente semanalmente acidentes na cidade 

de São Paulo. E essa questão do substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, 

de que a chapa de soleira não fica na porta do elevador sim na soleira da cabine, está correta, 

nós entendemos que é uma observação procedente, concordamos com isso e também com a 
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questão colocada na primeira audiência pública pelo representante do Secovi que ele precisa 

de um determinado tempo para que sejam feitas essas alterações, um tempo de dois anos e 

tal. 

O Vereador Ademir da Guia, como eu falei, tentou apenas dar essa contribuição no 

sentido de contribuir com essa questão da segurança dos elevadores. Nós estamos 

plenamente de acordo com as observações que foram feitas com relação ao PL. 

Obrigado. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Existe algum estudo técnico que levou à apresentação 

desse projeto. 

(NÃO IDENTIFICADO) - Sim. Nós fizemos um estudo seguinte, nós achamos que a 

questão da chapa de soleira, uma vez colocada no elevador entre a plataforma do elevador e o 

piso, quando normalmente os elevadores param, ela ajuda a dar uma certa proteção na 

eventualidade de a pessoa se desequilibrar ao tentar acessar o piso do elevador. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Através dos estudos que vocês levantaram essa 

pesquisa? 

(NÃO IDENTIFICADO) - Sim. Foi feito um estudo, não estudo profundo, um estudo 

inicial e nós fizemos essa propositura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Certo. E com relação à cortina de sensor? Porque a 

cortina de sensor a gente vê aqui na Câmara, realmente ela não funciona. 

(NÃO IDENTIFICADO) - O sistema da Câmara é mecânico. 

P - Na Câmara, ele não funciona. 

R - Será que não funciona? 

P - Não. Inclusive está alegado pela assessoria e até por mim que ela não funciona. 

R - Recebo a ponderação do nobre Vereador, mas acho que ela funciona. A cortina 

de sensor fica colocada no alto. Talvez ela poderia ser colocada mais para baixo. Então, 

pessoas têm de levantar as mãos, às vezes, para que a porta não feche. Essa é a observação. 
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Agora, com relação ao nosso sistema, talvez não houvesse uma proposta com 

sistema mecânico, como ocorre na Câmara. 

Como foi colocado no nosso PL, é um sistema eletrônico, com feixe de sistema de 

infravermelho, e quando um objeto ou uma pessoa acessa entre a porta, automaticamente esta 

não fecha. 

Nobre Vereador, estamos abertos a qualquer tipo de proposta que venha a 

melhorar o projeto, como foi feito pelo pessoal da assessoria e com o representante do Secovi. 

P - Está ótimo. 

Sr. Presidente, temos algumas dúvidas de ordem técnica aqui. Ao término das 

audiências públicas, poderíamos oficiar o Executivo para manifestação. Acho extremamente 

importante trabalharmos com segurança, principalmente quando se trata de elevadores. 

Precisamos de medidas eficientes. 

Essa matéria poderia ser submetida à apreciação. Não se há ainda o Contru trata 

disso. Essa questão poderia ser apreciada pelo órgão competente da Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Peço ao nobre Vereador Toninho Paiva, 

na qualidade de emitir um relatório, que tome essa providência. 

Solicito à assessoria técnica que faça esse registro, para alertar o nobre Vereador 

relator, para que S.Exa. solicite informações técnica sobre o projeto de lei. 

Há mais alguém que gostaria de se manifestar? (Pausa) 

Tem a palavra o Sr. Atílio, representante do Secovi. 

O SR. ATÍLIO - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Como foi colocado pelo nobre Vereador Aurélio Nomura, poderíamos fazer uma 

consulta ao Contru. Técnicos competentes há lá. A grande preocupação continua. Depois que 

houve aquela audiência, quando dei sugestões, fui pesquisar um pouco mais. Realmente, 

vários equipamentos atingem a classe média até a habitação popular, onde há prédios do 

Cingapura com elevadores. Lá, não haveria condições de ser recebida nem a cortina nem 

Mod.3[NotasTranscrição] 



Folha n 
SGP.4 
Processo n° 
Elaine GonceAv s av oh 
ANd'. 6100.4é5 

33 
DE 
47 

- 4  - 

-I 4-  

CAIARA MUNICIPAL DE 	SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO 

SAO PAULO 	EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

EVENTO: 9247 	 DATA: 26109/2007 

sensores eletrônicos. Então, os próprios equipamentos lá, muito antigos, não seriam 

acionados. Não teriam mecanismos para acionamento. 

Então, acho que quem está mais atualizado seria realmente o departamento que 

cuida da verificação de elevadores do Contru. Ele que poderia dar uma opinião. 

Concordo plenamente a questão de Segurança. Tenho filhos menores. Preocupo-

me com elas. Tenho também sobrinhos. Então, temos de procurar resolver esse problema. 

A sugestão é conversarmos com esse pessoal técnico do Contru. Eventualmente, 

• 
nobre Vereador, poderemos chamar alguém da área técnica de manutenção. 

Esse é um assunto importante. Quem sabe, vejam alternativas que possam 

complementar e aperfeiçoar o projeto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Em não havendo mais nenhum orador 

para falar sobre o PL 361/06, de autoria do nobre Vereador Ademir da Guia, declaro encerrada 

a sua segunda audiência pública. 

Retomando a pauta, antes de encerrarmos todos os projetos para a segunda 

audiência pública, volto ao item 1° da pauta, PL 667/02, de autoria do nobre Vereador Paulo 

• 
Frange. O projeto revoga, em todos os seus termos, a lei 12.638, de 6 de maio de 1998. 

Instalação de hidrômetros em cada unidade habitacional dos prédios e apartamentos. Esse é o 

primeiro que revoga. Vários outros estarão lá. 

É interessante essa disputa ideológica técnica. 

Solicito à Sra. Secretária da Comissão que faça a leitura da justificativa ao PL 

667/02) 

- É lido o seguinte: (Justificativa do autor ao PL 667/02) 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Dá para voltar um pouco no texto onde diz 

revigorado. 

A SRA. SECRETARIA - Deve ser revigorado a seção 9.3, que foi essa atingida. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra a representante do 

Vereador, Sra. Sônia Mara. 

A SRA. SÔNIA MARA - Sou do Gabinete do vereador Paulo Frange. Quando esse 

projeto foi elaborado em conseqüência dos trabalhos da Operação Urbana Faria Lima, as 

• 
subprefeituras vinham exigindo o cumprimento de uma lei que estava sendo declarada 

inconstitucional. Passado essa fase da inconstitucionalidade, tendo em vista que a decisão 

transitou em julgado, ficaríamos sem nenhum dispositivo legal regulando a matéria. Daí na falta 

de dispositivos que disciplinem como as edificações deveriam tecer nesse sentido, na 

instalação, naquele momento o autor entendeu que importante revigorar os dispositivos do 

Código de obras. 

Entendemos as considerações feitas pela Assessoria Técnica. Acho que 

poderíamos conversar com o relator e trabalhar junto na elaboração de um substitutivo para 

que esses dispositivos voltem a vigor enquanto não se propõe uma condição melhor para a 

• 
cidade, tendo em vista que não dá para acontecer, termos ausência de norma. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra, o nobre Vereador Aurélio 

Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA - Entendo que na realidade essa lei, ela veio tapar o 

vácuo legal quando foi aprovada a lei dos 12 638, as subprefeituras exigiam a instalação de 

hidrômetros individualizados. 

Mas, com a manifestação, o trânsito em julgado da inconstitucionalidade da lei, não 

há que se falar da manutenção e da lei estar em vigor. Porquanto, salvo melhor juízo — está 

aqui o nosso eminente professor -, prevalecem as normas anteriores, que não foram 

revogadas, mesmo porque a lei foi declarada inconstitucional. Ai, volto a falar: na realidade, 
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estamos avançando, e muito, nessa discussão dos hidrômetros individualizados. Acredito que 

seria interessante, até como sugestão à representante da assessoria do Vereador Paulo 

Frange, se fosse possível, também, o sobrestamento desse projeto, mesmo porque ela vai 

depender de uma ação articulada não só com a prefeitura de São Paulo, mas da participação 

de toda a sociedade. Estão aqui as universidades, está o setor ligado à construção civil, o 

Governo Federal — através da Agência Nacional de Água -, a Sabesp, a Secretaria... Enfim, 

todos os setores que estão buscando um consenso. Porque a idéia é de que a implantação do 

• 

	

	
hidrômetro individualizado seja uma política nacional, não restrita apenas à cidade de São 

Paulo. Então, o que se busca é algo muito maior. 

Sugiro, se for interessante, nós recomendarmos à assessoria do Vereador que 

também pudesse sobrestar um pouco o andamento dessa lei para que a gente pudesse 

avançar. Acho que a Câmara, como um todo, poderia apresentar um projeto de acordo com as 

normas que serão padronizadas em âmbito nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Vereador, é interessante a divergência de 

opiniões. Um Vereador quer que separe, o outro acha que poderiam se juntar todos esses 

projetos de lei para tentar buscar uma solução para a Cidade, que está difícil. 

(NÃO IDENTIFICADA) - Vereador, sem dúvida nenhuma que vou levar suas 

considerações para o Vereador Paulo Frange. Realmente, a decisão é dele. Também concordo 

que essa é uma matéria de ordem nacional. Só a cidade de São Paulo dispor sobre essa 

matéria é, juridicamente, complicado; teria de haver uma política nacional. Mas volto só a 

observar que a repristinação não se opera se a gente não dispuser expressamente sobre ela, 

mesmo que a matéria tenha sido revogada por uma lei inconstitucional. Dessa forma, achamos 

útil o projeto no sentido de fazer valer as normas anteriores até que a política nacional seja 

implantada. Mas agradeço as contribuições e as levarei para o Vereador. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Sr. Atílio, representante 

do Secovi. 
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O SR. ATÍLIO RAMOS (?) — Mais uma vez, sem dúvida alguma, é muito nobre a 

preocupação do Vereador, que, sempre que se dedica a algum tema, o estuda bastante — 

temos testemunhado isso. Quero deixar uma notícia tanto para o Vereador Dalton Silvano 

como para o Vereador Aurélio Nomura de que eu participo de todas as vice-presidências do 

Secovi. E, quando se fala na questão da individualização, isso, acho que seria importante 

também ser transmitido ao Vereador, hoje eu afirmo que em 100% dos projetos que estão 

sendo feitos - desde o HIS até o altíssimo padrão —já estão sendo prevista a individualização. 

• 
Foi uma orientação, desde aquela lei que foi revogada, quando se começou a estudar as várias 

formas. Então, o meio técnico se juntou, dentro desse grupo que foi citado pelo Vereador: 

Sinduscon, Instituto de Engenharia e várias entidades. Hoje eu afirmo que, dentro do Secovi, 

os incorporadores, quando vai existir um lançamento, isso já está previsto. Não só isso, como 

já partindo para aquela coisa da construção verde, o mais possível, dentro do que nós temos 

de tecnologia disponível. Questão de espessura de vidro para conforto técnico, evitar-se o 

consumo de energia com ar condicionado, tudo isso está sendo feito. Agora, especificamente 

nesse assunto, 100% dos novos projetos já estão com a previsão da individualização, 

independente da legislação, que é o anseio do próprio cidadão, como o senhor citou, no caso 

• 
da zona Leste, com o HIS. E, como conversa que tive com o Secretário Estadual Lair 

Krahenbuhl, ele está disseminando para todos os projetos que estão sendo feitos no Estado a 

orientação para que seja aplicada também a individualização. 

Lógico, é importante que venha a legislação, porque nem todos são associados. 

Muitos empreendimentos são feitos isoladamente, e isso não temos como responder nem 

como obrigar. Por isso é que, realmente, a legislação é necessária. Mas hoje já existe uma 

consciência do empreendedor no sentido de fazer a individualização. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Sr. Eduardo para falar 

sobre o PL 667/02. 

O SR. EDUARDO — Bom dia, Presidente. Bom dia, Srs. Vereadores. O impasse 
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que existe nesse projeto, parece-me, é a não-existência de um projeto de lei que diga que os 

projetos daqui para frente deverão ser compatibilizados com essa lei que vai fazer com que a 

água seja um bem mais controlado. Por outro lado, a dificuldade está no seguinte: um 

barrilhete em cima do prédio distribui várias colunas num prédio. Se tivéssemos que fazer uma 

leitura nos prédios antigos, teríamos de instalar um hidrômetro em cada prumada, em cada 

descida, em cada banheiro do apartamento. Agora, no projeto, é claro que cada pavimento do 

pavimento vai ter de ter o seu barrilhete. Ou seja, é uma entrada de água única que distribui 

• 
para os outros banheiros. 

Então, é uma falha de concepção, de comportamento, que deve ser corrigida. Mas, 

se se exigir, das construções que foram feitas, a adequação prevista no PL, nós realmente 

vamos encontrar uma inviabilidade técnica no processo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais ninguém que queira 

fazer uso da palavra para falar sobre o PL 667/02, o Vereador Paulo Frange declara encerrada 

a primeira segunda pública. 

Encerradas as segundas audiências públicas dos projetos, passemos à primeira 

audiência pública dos projetos de lei elencados na pauta. 

• 
PL 397/06, do Vereador Russomanno. "Inclui o item 9.3.7, da Seção 9.3 — 

Instalações Prediais, do Capítulo 9 — Componentes (Matérias, Elementos Construtivos e 

Equipamentos), da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e do Decreto Regulamentar 32.329, de 

24 de setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (COE) do Município, e dá outras 

providências". Referente à instalação de sistema de tubulação para retirada do óleo de fritura 

em locais específicos. Relator, Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra a assessora técnica da Comissão. 

A SRA. ASSESSORA— (Lê exposição de motivos do PL 397/06) 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrada a manifestação da assessoria, 

tem a palavra o representante do Vereador Russomanno, professor Bruno. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NEVES - Reiterando igual saudação simplesmente 

para que conste como primeira audiência, vou basicamente fazer um repetitivo do que foi dito 

pela assessoria porque, na realidade, vamos concordar no termo final. O presente projeto de 

lei, subscrito pelo Vereador Atila Russomanno, traz na sua justificativa a destinação de óleo de 

fritura como causador de prejuízos irreversíveis ao meio ambiente, principalmente aos rios. 

110 Informa ainda e também que um litro de óleo contaminado sai cerca de um milhão, o volume 

suficiente ao consumo da pessoa durante o período de 14 anos. Fizemos um levantamento e, 

realmente, acusa não só desta forma de 14 anos, levando também a 15, 16 anos, razão pela 

qual este procedimento deve ter uma atenção especial em função do que pode ser provocado 

por um coco, uma panela ou um copo de óleo jogados de qualquer sorte em uma das vias. 

Além de causar mau cheiro o óleo de fritura quando descartado na pia aumenta 

consideravelmente a dificuldade referente a tratamento de esgoto. O lançamento dos detritos 

da gordura na rede de esgoto acaba por provocar uma incrustação parede desta tubulação e, 

conseqüentemente, a obstrução das redes coletoras. Fizemos o levantamento esta semana e 

• 
encontramos um comparativo não tão feliz, porém, um comparativo. Esta gordura, ao passar 

pela tubulação é o mesmo da gordura que pode passar pela corrente sanguínea da pessoa. 

Seria mais ou menos, depois de determinado tempo, o infarto. Em vez da pessoa física, na 

pessoa hoje materializada através de canos. 

O substitutivo da comissão vem em boa hora na inclusão para que os artigos 935 e 

935 -1 da sessão 93 da lei 11.228/92 seja excluído o seu parágrafo primeiro mantendo os 

demais como no original pleiteado. 

A assessoria técnica, como não poderia ser diferente, traz na sua exposição todo 

um relato que nos leva a acolher e simplesmente a ratificar na sua sugestão para que se reitere 

a caixa para que seja encaminhado esse óleo, projetando-se a sua retirada. De resto, pelo 
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procedimento e pela participação dos nobres vereadores para a continuidade deste feito. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela exposição do professor o negócio é 

comer menos picanha com gordura. Vamos diminuir e ficar pondo medo nessa turma. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NEVES - É exatamente o mesmo traçado. Se o 

senhor quiser eu lhe mando. O traçado é idêntico. Foi uma coincidência e uma curiosidade. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vou almoçar no Natura depois desse 

choque. Não havendo mais ninguém que queria fazer uso da palavra relativamente ao PL 

• 
397/06, declaro encerrada a primeira audiência pública do referido projeto de lei. 

Passando para o PL 595/06 também do Vereador Russomanno que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de implantação de rampas antiderrapantes para pessoas com mobilidade 

reduzida em piscinas públicas, clubes esportivos e congêneres destinados ao uso coletivo do 

Município e dá outras providências. Relator Vereador Chico Macena. Tem a palavra a 

assessoria técnica. 

(NÃO IDENTIFICADO) - PL 595/06 do Vereador Russomanno, relatoria do 

Vereador Chico Macena e está inserido no tema de Quadro de Obras e Edificações. Dispõe 

sobre a obrigatoriedade de implantação de rampas antiderrapantes para pessoas com 

• 
mobilidade reduzida em piscinas públicas, clubes esportivos e congêneres destinados ao uso 

coletivo no município de São Paulo. A propositura possibilita ao ser humano, de acordo com a 

justificativa do autor, segurança e conforto permanentemente com o intuito de preservar a 

saúde, a convivência em sociedade almejando a interação social para que as pessoas 

especiais possam usufruir dignamente de ambiente recreativo e social. Características 

principais do projeto: determina que nas piscinas públicas e de clubes esportivos e congêneres 

deverão ser implantadas rampas antiderrapantes, que os critérios para implantação deverão 

observar a norma técnica ABNT 905004, o decreto municipal 4512204 e a lei federal 1009800. 

De acordo com a NBR 9050 da ABNT a implantação das rampas deverá observar a inclinação 

máxima para as bordas de menor profundidade, ter rampas com corrimãos duplos, bilaterais e 
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situados respectivamente a 0,75 m e 0,90 m de altura da superfície do pavimento, possuir 

acesso circundante nas piscinas dotadas de revestimento antiderrapante. Estabelece prazo de 

120 dias para adaptação da piscina a essas exposições e estabelece multas de mil reais 

duplicadas em caso de reincidência, isto é: constatação de nova infração após o auto de 

infração. O valor da multa será atualizado pelo IPCA. Observações: a norma técnica ABNT 

905004 trata da acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e equipamentos públicos. O 

item 8.5.2 desta norma refere-se às piscinas. O item 8.5.2.2 estabelece que o acesso à água 

111 deve ser garantido através de degraus, rampas submersas ou bancos de transferência. 

Remete ainda a outros itens da norma no que se refere às dimensões de inclinação da rampa, 

altura e corrimão, etc. Observações. O decreto municipal 45122-04 regulamenta a Lei 11. 345 

a Lei 12815 de 99 e a Lei 12821 de 99 e dispõe sobre adequação, acessibilidade das pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida. Estabelece em seu artigo 2 °  quais são as edificações. 

E aí estarem inseridas as novas ou existentes que devem atender às normas de adequação. 

Dentre elas destacam-se aqui apenas as associadas à propositura. Seriam os clubes 

desportivos e recreativos com capacidade para mais de 100 pessoas, usos com capacidade de 

lotação de mais de 600 pessoas como é o caso de estabelecimentos destinados à prestação 

• de serviço, assistência de saúde, educação e hospedagem. Ainda, no caso das unidades 

residenciais agrupadas horizontalmente ou verticalmente será obrigatória a execução de 

rampas para vencer o desnível entre o logradouro público ou a área externa e o piso 

correspondente à soleira de ingresso às edificações. A Lei Federal 10.09800 estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência com mobilidade reduzida. São regras para elementos da urbanização, desenho e 

localização do mobiliário urbano, acessibilidade dos edifícios públicos e de uso privado, 

transporte coletivo, sistema de comunicação e sinalização. 

Note-se - observação da assessoria - que a norma técnica ABNT 905004 

estabelece alternativas para transferir o cadeirante para dentro da piscina, degraus, rampas 
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submersas e bancos de transferência. A proposta em análise limita essas opções 

estabelecendo apenas as rampas como forma de acesso. Deve-se considerar que a rampa é 

entre as alternativas a que mais ocupa espaço dificultando as adaptações às piscinas 

existentes. Sugerem-se a elaboração de substitutivo que acrescente às três possibilidade de 

transferência presentes na norma técnica citada, os degraus, as rampas submersas e os 

bancos de transferência de pessoas com mobilidade reduzida nas piscinas dos 

estabelecimentos envolvidos. Observe-se ainda que a Lei 11.345/93, artigo 10, fez incorporar o 

• 

Código de Obras em sua íntegra, a citada norma técnica 9050, já sendo, portanto, obrigatória a 

sua exposição para as novas edificações e aquelas existentes que constituem locais de 

reunião com mais de cem pessoas ou qualquer uso comum que abrigue mais de 600 pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a consideração. Com  a palavra o 

representante do Vereador Russomanno, Professor Francisco Bruno. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NEVES - Vou ter de fazer um curso de engenharia, 

não tenham dúvida. Tenho o normativo com as fotos e com as figuras que são colocadas. 

Embora o parecer venha trazer à realidade do que o próprio procedimento encara há de se 

discordar que nas alas de recreação os padrões para acessibilidade apresentados até o 

010 momento também se aplicam nas áreas de lazer e que as rampas podem ser feitas puxadas 

para depois serem mergulhadas no corpo da água. Por esta razão há de se sustentar o 

primeiro texto e aí o faço a partir deste momento. O presente projeto objetiva a obrigatoriedade 

de implantação de rampas antiderrapantes para pessoas com mobilidade reduzida em piscinas 

públicas, clubes desportivos e outros de espécie, destinados ao uso coletivo no município de 

São Paulo. Saliente-se na oportunidade que em torno de piscinas e áreas externas 

descobertas pois o piso antiderrapante é de suma importância como recurso para evitar a 

ocorrência de acidentes porque as pessoas com mobilidade reduzida poderão, através da 

rampa antiderrapante ou do piso, chegar mais facilmente à água. Terá acesso fácil e seguro. 

Dita o vereador ao Executivo, a legislação aqui tida como, por exemplo, as normas 
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respectivamente de números 109800 que nos traz a matéria e nos dá a legalidade dela, a 

1122892 que evidentemente faz também merecer este procedimento, se não bastasse a 

4512204 e a última delas que é a 905004, é exatamente a que define a inclinação máxima das 

bordas de menor profundidade com as rampas com corrimão duplo e bilateral, o acesso 

circundante das piscinas como revestimento antiderrapante. Por fim, de outro lado, não há o 

que contestar a assessoria técnica da sua sugestão para que todos os estabelecimentos 

propostos deste projeto possam cumprir este dispositivo, permitindo, no entanto, às três, 

010 
possibilidade de sua própria transferências. Primeiro, os degraus segundo rampas submersas e 

bancos de transferência e, por fim, quanto a seu substitutivo, vem fazer reparo na escrita 

legislativa, tão e só, no sentido de se ver substituída a palavra obrigatoriedade. Assim, Sr. 

Presidente, são as razões desta primeira audiência deste procedimento que espera vê-lo 

transformado em legislação. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerrada a manifestação do 

representante do Vereador relativamente ao PL 595/06. Não havendo mais quem queira fazer 

uso da palavra, declaro encerrada a primeira audiência pública do referido projeto. 

Passemos ao último item da pauta. PL 597/06, também do Vereador Russomanno 

• que adora fazer projeto de lei relativamente ao Código de Obras e congêneres. Inclui o item 

10.11.5 da Lei 11.228/92 e decreto regulamentador n° 32329/92 e dá outras providências. Inclui 

no Código de Obras do Município de São Paulo a obrigatoriedade de implantação de rampas 

antiderrapantes submersas em piscinas. Relator Vereador Chico Macena. Tem a palavra a 

assessoria técnica da Comissão. 

(NÃO IDENTIFICADO) - O PL 597/06 tem autoria do Vereador Russomanno, 

relatoria de Chico Macena e o tema está inserido na matéria Código de Obras e Edificações. 

Inclui o item 10.11.5 na Lei 11.228 de 25 de junho de 92, que é o Código de Obras, e decreto 

regulamentador 32.329 de 1999 e dá outras providências. A justificativa é a mesma porque o 

tema abordado é o mesmo. 
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Então, ele diz que a propositura possibilita ao ser humano segurança e conforto 

permanente com o intuito de preservar a saúde e a convivência em sociedade, almejando a 

interação social para que as pessoas especiais possam usufruir dignamente de ambiente 

recreativo social. Ademais, os animais domésticos, quando acidentalmente caírem, poderão, 

com esse projeto salvarem suas vidas, visto que o apoio das rampas facilitará a saída da 

piscina. 

Características principais do projeto. A propositura inclui o subitem (Lê) 

• 
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A SRA. ASSESSORA - Observação. A questão da acessibilidade das pessoas com 

deficiência e mobilidade reduzida (Lê) 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabenizo a assessoria, sempre 

apontando os problemas dos projetos de lei. São técnicos, especializados na matéria, e às 

vezes os Vereadores não têm essa estrutura. Aliás, isso é um debate nesta Casa. 

De qualquer forma, tem a palavra o representante do autor. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Na realidade, este projeto completa o 

• 
anterior. Esse projeto visa a incluir o item 10.11.5 no item 10.11, do capítulo X, da Lei 11.228, 

de 1992, o Código de Obras e Edificações do nosso Município, a fim de que nas piscinas de 

uso geral deva ser implantada a rampa antiderrapante submersa, possibilitando ao ser humano 

segurança e conforto permanente, com o intuito de preservar a saúde e a convivência em 

sociedade, almejando a integração social, para que as pessoas especiais possam usufruir 

dignamente de um ambiente recreativo e social. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifesta, através de substitutivo, pela 

legalidade, com exclusão do termo "decreto regulamentador", o que é extraordinariamente 

correto, já que não tem por que se manter "decreto regulamentado( ao (ininteligível) de seus 

• 
procedimentos. 

Na exposição da assessoria técnica desta Comissão que acabamos de ouvir não se 

pode contestar o item 4 das observações, eis que assiste razão quando optando o relator pela 

manutenção do texto original, o capítulo XII, na seção 12.4 dos itens 12.4.1 e 12.4.2 poderá dar 

abrigo e agasalho ao objeto do projeto. 

Eis as razões que, acertadas, levarão a merecer esse procedimento e segmentam 

seu caminho na transformação de lei. 

Estamos à disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeita a manifestação. Só para reafirmar 

fiz esse manifestação aqui durante o transcorrer desta audiência pública, que seria importante 

Mod.3[NotasTranscrição] 



r,niu,z5É -='-n°-  Sai 	do 

CAMARA MUNICIPAL DE 	SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO A aGe."41::::C:n 	Sq 71OP 
SAO PAULO 	EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 Er2.int.-21  GoN,-alves GvoIi 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 	 i4;111,1..99: 4':i5  
FL: 
45 

EVENTO: 9247 	 DATA: 26/09/2007 DE 
47 

que os relatores de cada projeto pudessem sempre conversar com o autor para poder, através 

desta Comissão, fazer os substitutivos, porque acaba deixando para fazer em plenário e acaba 

não observando também e aí não adiante, aí é um desperdício de tempo, de trabalho, 

conseqüentemente de recursos públicos na medida em que se coloca um projeto lei 

impraticável tecnicamente, ou cotidiamente, chega no Executivo e ele acaba vetando, porque 

são questões apontadas técnicas e não são políticas, porque tem o projeto que é político e o 

técnico. Infelizmente, acabou não se fazendo os devidos substitutivos pelo menos para se 

adequar minimamente com as exigências técnicas. 

Então fica aqui registrado que acho que estas audiências públicas são boas para 

isso, para se buscar o aperfeiçoamento da elaboração dos projetos de lei que requerem um 

conhecimento técnico maior do que eventualmente, não vou aqui citar aqui o caso do Vereador 

Russomanno, que está bem assessorado, mas são projetos lei que às vezes até estão 

atrasados na sua análise. Mas é importante que o relator observe, e o autor do projeto 

também, essas considerações. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Sr. Presidente, gostaria só de dizer ao senhor, 

primeiro agradecer a atenção em função dos sete procedimentos que tivemos, que é um tempo 

• bastante tumultuado para o seu trabalho, mas não há outra forma de reduzirmos mais. 

Também quero dizer ao senhor que o Vereador Átila Russomanno com certeza, se o senhor 

conversar com ele sobre esses procedimentos todos, porque ele é um homem que tem uma 

visão profunda nessa matéria. Então acredito que numa conversa com o senhor poder-se-ia ter 

um trabalho mais profundo, mais adequado e de menor responsabilidade para que lá fora 

venha a ser pedido as inconstitucionalidades, como habitualmente ocorre nas legislação 

municipais. Agora há pouco um procedimento de um outro Vereador da Casa, o senhor veja 

que tivemos um problema, problema esse de inconstitucionalidade, quer dizer, a 

inconstitucionalidade não pode partir da Casa Legislativa, ela deve ficar a merecer aquele que 

tenha lá fora o interesse de poder buscar, aí sim buscar tutela jurisdicional do Estado para 
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poder rever. Agora, na Casa não é admissivel, mormente se tratando de uma Casa como esta, 

da maior cidade do Brasil. 

Muito obrigado pela sua atenção, como sempre muito gentil e a sua Assessoria. Até 

uma próxima, se Deus permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Antes de encerrar e apenas para fazer a 

minha consideração final, o que ocorre nesta Casa é que a Lei Orgânica do Município, de 88, 

tem um artigo, o 13, e um inciso que diz que esta Casa pode legislar de acordo com o interesse 

• público. Só que ela esbarra em toda uma legislação federal da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas e aí o Vereador quando faz um projeto de lei ele acaba não tendo 

conhecimento, não é o caso do Vereador Russomanno e de outros Vereadores, esbarra nessa 

questão técnica vai para o Executivo e o projeto é vetado e o objetivo desta Casa é aprovar leis 

para melhorar a vida das pessoas. 

Mas, de qualquer forma, é sempre bom promover esse debate com pessoas 

técnicas e vamos aprimorando as matérias e os projetos de lei. 

Em não havendo mais nenhum projeto de lei elencado na pauta, eu dou por 

encerrado mais este dia de audiências públicas com os projetos de lei devidamente debatidos 

pelas partes interessadas, convidando os Srs. Vereadores e demais pessoas presentes e 

interessadas a participar das próximas audiências públicas ainda no dia de hoje, a partir das 

13h, no 1° subsolo com os projetos de lei elencados e divulgado para as pessoas interessadas. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Está aberta a 22a 

audiência pública do dia 28.11.2007, 10h3Omin, Auditório Prestes Maia, 1° andar, com pauta 

devidamente publicada nos veículos de comunicação, Diário Oficial e demais convites enviados 

às partes, órgãos e entidades interessadas, bem como também com a devida comunicação 

aos Srs. Vereadores envolvidos. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente é composta pelos Vereadores Dalton Silvano, Domingos Dissei, Juscelino Gadelha, 

Arselino Tatto, -Chim Macena, Aurélio Nomura e Toninho Paiva. Dando início à audiência 

pública, há um pedido de inversão de pauta, do Dr. André Carvalho, representando o Vereador 

Jorge Tadeu, em função de compromisso do mesmo. Peço à assessoria que antecipe o PL 

606/06, do Vereador Jorge Tadeu, para o item um da pauta. 

A SRA. NORMA - Bom dia. Meu nome é Norma, da assessoria da Comissão de 

Política Urbana. O Projeto de Lei 6006/2006, cujo autor é o Vereador Jorge Tadeu Mudalen, 

dispõe sobre a instalação de recipientes de coleta de resíduos nos estabelecimentos ' 

comerciais do Município de São Paulo e dá outras providências. Segundo a justificativa do 

autor, o projeto propõe que estabelecimentos comerciais disponibilizem recipientes de coleta 

de resíduos em suas entradas a fim combater a sujeira acumulada nas ruas. O lixo jogado nas 

ruas é o principal responsável pelo entupimento de bueiros, que causa alagamentos e 

enchentes, (ininteligível) de baratas e ratos, tornando a Cidade vulnerável para contrair uma 

série de doenças. A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou 

pela legalidade com apresentação de um substitutivo. As características do projeto: estabelece 

competência à Prefeitura para exigir que todos os estabelecimentos comerciais instalem 

recipientes de coleta de resíduos em sua área interna, de entrada, ficando disponível para o 

uso de qualquer transeunte de passagem pelas ruas e avenidas da Cidade. Considera 

estabelecimento comercial aquele que estiver cadastrado no setor responsável da Prefeitura. 

Estabelece que concessões e estabelecimentos em próprios públicos e de ambulantes também 
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móveis, com capacidade total de no mínimo 60 litros, podendo ser com tampa de fechamento. 

Estabelece que a capacidade total é a quantidade máxima de resíduos que poderão ser 

colocados dentro do recipiente sem transbordar. Estabelece ainda que para os novos 

estabelecimentos comerciais deverá exigido um formulário específico assinado pelo 

responsável, dando conhecimento dessa lei e de sua responsabilidade quanto ao cumprimento 

das exigências aqui estabelecidas quando da expedição do respectivo alvará de 

funcionamento. Estabelece que os recipientes serão de livre escolha do estabelecimento 

comercial, desde que de acordo com as normas de qualidade e especificações do órgão 

nacional competente, devendo ser esvaziados quantas vezes forem necessárias durante o 

período de funcionamento do estabelecimento comercial. Estabelece multa no valor de 

R$200,00 pelo descumprimento das disposições contidas na lei, duplicado em caso de 

reincidência. Sendo o comércio regular, a primeira autuação seria uma advertência e a 

segunda autuação, uma multa. Sendo o comércio irregular, na primeira autuação a multa. Essa 

multa deverá ser -atualizada anualmente pelo IPCA. Temos algumas legislações vigentes. A Lei 

9.928, de 1985, e o seu Decreto reg ulamentador 22.245, de 1986, estabelece que bares, 

lanchonetes, padarias, confeitarias, pastelarias e outros estabelecimentos de venda de 

• alimentos para consumo imediato deverão ser dotados de recipientes de lixo basculantes ou 

removíveis. A Lei 11.210, de 1998m, estabelece que os estabelecimentos que comercializam 

alimentos ou bebidas para consumo imediato deverão manter ao menos uma lixeira 

padronizada no trecho de passeio ou acesso de pedestres situado junto ao estabelecimento. O 

Decreto 42.600, de 2002, estabelece que deverão possuir recipientes adequados para coleta 

de lixo (ininteligível) atividade o comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e 

logradouros públicos. Vigora também a Lei 10.315, de 1987, que estabelece a Prefeitura a 

remoção dós resíduos sólidos originados de estabelecimentos públicos institucionais, de 

prestação de serviços, comerciais e industriais com até cem litros. Estabelece essa mesma lei 
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lixos em número adequado, instalados em locais visíveis para uso do público; prevê multa e, na 

primeira reincidência, fechamento administrativo por três dias, e na segunda reincidência, 

bassação do alvará de funcionamento. 

Há ainda a Lei 13.488, de 2002, que dispõe sobre a organização do sistema de 

limpeza urbana no Município de São Paulo. As observações. Depreende-se pela leitura do 

projeto que nas lixeiras a serem instaladas na entrada dos estabelecimentos comerciais, em 

usa área interna, poderão ser colocados qualquer tipo e quantidade de resíduos, pois a 

capacidade dos recipientes, conforme consta do PL, deverá ser de no mínimo 60 litros, 

esvaziados quantas vezes forem necessárias. O PL não estipula a quantidade de recipientes 

para a coleta de resíduos que cada estabelecimento comercial deverá instalar. Para 

estabelecimentos comerciais que tem uma testada pequena um recipiente de 60 litros 

dificultará a entrada de clientes. A lixeira grande na qual seja permitida a colocação de 

qualquer tipo de resíduo conflita com a política pública municipal de reaproveitamento de 

resíduos por meio da coleta seletiva. A Lei 13.488, de 2002, que dispõe sobre a organização 

do sistema de limpeza urbana no Município de São Paulo estabelece, em seu artigo 4° que, 

dentre os objetivos e diretrizes da organização do sistema de limpeza urbana estão o incentivo 

à coleta seletiva, a responsabilidade pós-consumo do produtor pelos produtos e serviços 

ofertados, a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilidade de seus geradores. 

Ém seu artigo 26 estabelece que são os serviços de limpeza urbana indivisíveis e essenciais, 

dentro outros, a conservação e a limpeza pública dos bens de uso comum do Município, a 

varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, túneis, escadarias e outros, a limpeza e 

desobstrução dos bueiros, bocas-de-lobo, postos de visita, galerias pluviais, correlatos e a 

limpeza de áreas públicas em aberto. Os sacos plásticos para acondicionamento de lixo têm 

especificação da ABNT, porém essas não se estendem aos recipientes. O Decreto 22.245, que 

regulamenta a lei, especifica que os recipientes de lixo deverão ser de metal, plástico ou 
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autuações previstas no projeto de lei, o estabelecimento deveria ser lacrado até a sua efetiva 

regularização. Essas são as considerações da assessoria. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao representante do Deputado 

se quer fazer uso da palavra. 

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Sr. Presidente, bom dia. Apenas rapidamente. Meu 

nome é André Carvalho, estou aqui hoje representando o então Vereador, Deputado Federal 

Jorge Tadeu, para debater o PL 606/2006, conforme foi explanado, que dispõe sobre a 

010 instalação de recipientes de coleta de resíduos sólidos em todos os estabelecimentos 

comerciais ou de serviços do Município de São Paulo, incluindo-se aí o comércio ambulante e 

aqueles situados em próprios públicos. A título de esclarecimento, a presente propositura tem o 

escopo de obrigar a instalação de recipientes de coleta de resíduos sólidos, lixeiras, na área 

interna de entrada desses estabelecimentos, para utilização livre dos transeuntes, ficando 

condicionada a concessão de licença de funcionamento à assinatura de formulário declarando 

prévio conhecimento da lei. No ambiente, todo o lixo despejado nas ruas da cidade de São 

Paulo causa uma grande variedade de problemas que podemos classificar, de forma bem 

ampla, como poluição. Além disso, o depósito de lixo em locais inadequados traz três 

conseqüências gravíssimas: o aumento de diversos tipos de animais, como ratos e insetos, 

muitos deles transmissores de doenças para o homem, contaminação do solo e das reservas 

de água de forma direta e liberação no ar de compostos tóxicos presentes na sua composição, 

tais como os metais. Recente pesquisa publicada pelo portal UOL conta que 3/4 da população 

de São Paulo admite jogar algum tipo de lixo nas ruas. Haja bueiros, córregos e rios para 

escoar a água em dias de forte chuva. Outro dado interessante revela uma triste realidade: 

80% dos entrevistados consideram a Cidade muito suja e, mesmo assim, 76% destes 

contribuem para isso sem perceber, admitindo que jogam nas ruas e rios da Cidade os mais 

variados materiais. A pesquisa ainda mostra que quem mais suja a Cidade são jovens entre 14 
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• s: ■ ;".• 	 Sciusa 
e 25 anos, são eles que jogam nas ruas chicletes, papéis de b 	tag Egb lait¥ a 

panfletos em geral, materiais estes que representam a maior parte de toda a sujeira encontrada 

nas ruas do Município. É exatamente por isso que o projeto em tela é essencial, na medida em 

que o aumento substancial de lixeiras irá reduzir drasticamente a probabilidade de depósito de 

resíduos sólidos fora dos recipientes adequados. Vale dizer ainda, com base na explanação da 

assessoria desta comissão, que a Lei 9.928, de 1985, citada, estabelece a obrigatoriedade de 

recipientes de lixo em locais de venda de alimentos para consumo imediato. O nosso projeto é 

mais amplo, obrigando todos os estabelecimentos comerciais. Tenho conhecimento ainda de 

• 
que existem outros projetos nesta Casa que aparentemente tratam do mesmo assunto. Só para 

citar um exemplo, é o caso do PL 318/06, que vamos ouvir daqui a pouco, do nobre Presidente 

Antonio Carlos Rodrigues, que proíbe a instalação de lixeiras metálicas nos logradouros 

públicos municipais. Gostaria apenas de ressaltar que são projetos diferentes na medida em 

que o nosso projeto exige a instalação - repito - de recipiente na área interna de entrada do 

estabelecimento .e não na rua, como propõe o nobre Presidente desta Casa. Nessa esteira, 

gostaria finalmente de salientar que todas as modificações e sugestões técnicas propostas pela 

assessoria da Comissão são bem vindas, tendo em vista o fato de que as mesmas não alteram 

a idéia central da propositura, qual seja reduzir o depósito de lixo despejado nas ruas da cidade 

de São Paulo. Diante do exposto, agradeço a oportunidade, aguardando aprovação do 

presente projeto. Estou aberto a eventuais dúvidas, se forem necessárias. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais inscrições para falar 

sobre a matéria, PL 606/06... 

- Intervenção ininteligível. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sobre o 606? 

- Intervenção ininteligível. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mesmo não inscrita, em deferência a 

V.Sa... 
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nm ama; A. de Sz.visa ir. 
A SRA. SILVIA CIBELE - Agradeço. Considerando que a propWittlddAie 

Jorge Tadeu é posterior à propositura apresentada no projeto de lei... Desculpa. Silvia Cibele, 

da assessoria do Vereador Claudinho. É posterior à apresentação do projeto de lei de Vereador 

Claudinho que versa sobre a mesma matéria, e também do Vereador Antonio Carlos 

Rodrigues, que versa sobre matéria semelhante, e já em conversa com a assessoria do 

Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Presidente desta Casa, nós gostaríamos de propor que a 

Comissão apresentasse um projeto substitutivo considerando que o projeto do Vereador Jorge 

Tadeu, o 606, visa disciplinar a instalação de recipientes de coleta de resíduos, o do Vereador 

Claudinho, PL 54, apresentado bem antes, disciplina a obrigatoriedade de instalação de 

lixeiras, ou seja, o foco é o mesmo. O do Vereador Antonio Carlos Rodrigues visa proibir a 

instalação de lixeiras por particulares, ou seja, a intenção do Presidente da Casa é 

regulamentar a instalação das lixeiras em conformidade com a legislação vigente. 

Considerando o exemplo que foi dado na primeira audiência pública, dos prédios residenciais, 

condomínios ou comerciais que utilizam a via pública, ou seja, calçada, para colocar 

c,ontêineres, obrigando o munícipe, o transeunte a andar pela via pública, colocando em risco 

iminente a vida e a integridade física do transeunte. Então, é de interesse desta Casa que o 

interesse público prevaleça sobre as proposituras vigentes. Nesse intuito, a proposta do 

• 	Vereador Claudinho é que seja feito um substitutivo pela Comissão. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Só para informar, na verdade a Comissão 

não tem aqui... salvo melhor juízo, por favor que me corrijam, gente que trabalha tanto com 

Regimento... não tem a prerrogativa de interferir na decisão dos relatores e muito mais ainda 

dos autores. Então, a minha sugestão é que os senhores relatores Juscelino Gadelha, Chico 

Macena e Arselino Tatto têm que se conversar, com a anuência dos Srs. Vereadores, até 

porque se um Vereador não quiser, quiser deixar prosseguir o feito, a matéria vai seguir. Em 

ãutras audiências públicas eu já disse que infelizmente, numa Casa como a nossa, a maior 

Câmara Municipal da América Latina, segundo consta, não tem uma trava na Comissão de 
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REG. 101' 
Justiça que possa fazer esse tipo de análise. Eu já falei aqui vári s—ve-zcs. 	Isso 

inclusive constar do próprio Regimento Interno. Na medida em que tiver matérias parecidas, 

iguais e, no popular, copiadas voluntariamente ou não, deveria ter uma trava e chamar o autor 

para encontrar uma solução. Eu já fui vítima disso. Como eu era minoria nesta Casa, 

gentilmente aquele projeto dos dois motoristas profissionais por ônibus, que deveria ser só 

meu, eu abri mão para o Amazonas, porque ele trabalhava na área, porque eu não tinha 

maioria, então meu projeto eles atropelaram no Congresso de Comissões e eu gentilmente 

falei: pode usar, eu cedo a co-autoria. Então, eu acho que os três, já que é um sentimento do 

Vereador, eu não sei se... 

(NÃO IDENTIFICADA) - Do Vereador Antonio Carlos Rodrigues também, anuência 

do (ininteligível). 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - ...e aí os senhores relatores teriam um 

bom... e aí nós poderíamos aprovar um substitutivo em algum deles, aprovado pela Comissão. 

Me parece que assim pode. 

O SR. ANDRÉ CARVALHO - Só uma palavra final. Da parte do Deputado Jorge 

Tadeu não há problema nenhum de fazer um substitutivo, apenas consignando que existem 

algumas diferenças nos projetos, no corpo deles, algumas cruciais. Se o substitutivo abarcar 

• 	
essas diferenças, ainda que mínimas, mas cruciais, não há problema nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Repito que esse substitutivo deve ser feito 

pelos próprios autores, porque a Comissão não tem a prerrogativa de decidir nada sobre 

projeto de Vereador. Então, que os Srs. Vereadores se reúnam, preparem o substitutivo e, se 

for o caso, encaminhar.., deixando nesta própria comissão, nós colocamos para votar pela 

própria comissão.  isso. Agora, nós não podemos tomar a iniciativa de juntar, não é isso, Vilma? 

(NÃO IDENTIFICADA) - Segundo a orientação que a Vilma está passando, o ideal 

é que seja apresentado um requerimento assinado pelos três Vereadores autores e aí discutir 

junto com a Secretaria Geral Parlamentar a forma de apensamento, já que não é prevista no 
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Regimento Interno, mas que em outras palavras seria um substi utivionacorna  rilr e:An-À( e  kl-1*W  

idéias. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom, esta presidência não sabe se 

continuará a presidir no ano seguinte, mas fica aqui todo o meu apoio à matéria. Encerrada, 

então, a audiência pública do PL 606/2006. Passemos para o item 1 da pauta, PL 54/06, do 

Vereador Claudinho, que, aliás, já foi até discutido pela própria representante do Vereador. 

Com a palavra, então, a assessoria técnica. 

A SRA. MARIA ALICE - Bom dia a todos. Sou Maria Alice, da assessoria da 

010 Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. O projeto 054/2006, de autoria 

do Vereador Claudinho, é um dos projetos que está sendo citado na discussão a respeito de 

projetos que tratam do mesmo tema. Ele dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

lixeiras públicas em frente às lojas comerciais e de serviços no Município de São Paulo e dá 

outras providências. A justificativa do autor é que ele tem como objetivo propiciar educação e 

higiene aos morádores da Cidade, alterando o costume de jogar objetos pelas ruas, devido 

principalmente à pequena quantidade de lixeiras públicas nas calçadas e calçadões com 

grande circulação de pedestres. O autor entende que a adoção da lei resultará em uma cidade 

limpa e com menos despesas na varrição de ruas. As principais características do projeto... É 

que ele exige que as lojas comerciais ou de serviços instaladas no andar térreo instalem 

lixeiras na frente ou ao lado, que não obstruam a calçada e o trânsito de pedestres. Ele libera 

as lojas instaladas em galerias comerciais, shopping centers, hipermercados e supermercados 

da instalação de lixeiras em suas portas, exigindo que as administradoras desses locais 

instalem lixeiras públicas em seu entorno, observando a distância mínima de 20 metros entre 

elas. Ele estabelece uma multa de R$500,00, dobrada na reincidência, com perda da licença 

de funcionamento na terceira reincidência. A assessoria levantou a legislação vigente com 

relação ao assunto, a minha colega que fez a apresentação anterior inclusive já citou algumas, 

a parcela dessa legislação. Na tela nós temos a legislação que exige que bares, lanchonetes, 
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padarias, confeitarias, pastelarias e outros estabelecimentos de venda de alimentos ara 

consumo imediato; estes já devem ser dotados de recipientes de lixo basculantes ou 

removíveis. A outra legislação citada se refere aos estabelecimentos que comercialização 

alimentos e também bebidas para consumo imediato, que já devem manter ao menos uma 

lixeira padronizada no trecho do passeio ou acesso de pedestres situados junto aos mesmos. 

O terceiro decreto citado exige que o comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias 

e logradouros públicos possuam recipientes adequados para coleta de lixo resultante da 

atividade. Além disso, continuando o levantamento da legislação, a Prefeitura é obrigada a 

• remover os resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos e institucionais de 

prestação de serviços, comerciais e industriais com até cem litros. Esses estabelecimentos 

devem dispor internamente de recipientes para lixo em número adequado, instalados em locais 

visíveis, para uso do público. É prevista multa, na primeira reincidência o fechamento 

administrativo por três dias, e na segunda reincidência a cassação do alvará de funcionamento. 

As lixeiras são consideradas como mobiliário urbano de uso e utilidade pública pela legislação 

vigente. É a lei que está ali mencionada, 14.233, de 2006. Essa lei estabelece que elas devem 

ser instaladas nas calçadas em pontos e intervalos estratégicos e a regra que está colocada 

genericamente para instalação das lixeiras é que seja sem prejuízo do tráfego de pedestres, de 

• pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e que deve observar faixa de circulação da 

etede da largura da via, da calçada, nunca inferior a 1,50m e nos calçadões deve ser de 

4,50m de largura. Além disso, a instalação de mobiliário urbano nos passeios, ainda num outro 

decreto, exige que ele não bloqueie, obstrua ou dificulte o acesso de veículos, o livre trânsito 

de pedestres, em especial dos deficientes físicos, a visibilidade dos motoristas na confluência 

das vias. Então, todo esse levantamento e mais o comentário que foi feito pela assessoria do 

Vereador Claudinho na fala anterior indicam a necessidade da consolidação dessa legislação 

que está sendo levantada aqui e também proposta, de maneira que as regras para instalação 

das lixeiras possam ser mais claras e possam atender aos objetivos dos autores dos projetos. 
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A observação da assessoria é ainda de que a calçada é de domínio público, porém, pela 

legislação vigente, o responsável pelo imóvel é obrigado a construir e zelar pelo passeio 

correspondente à sua testada. Então, caso este projeto seja aprovado, tenha o seu 

prosseguimento independente dos demais, o responsável de cada imóvel deverá instalar suas 

lixeiras dentro dos limites do seu passeio, do seu próprio passeio. A outra observação, portanto 

é a sugestão de um substitutivo para obrigar a colocação das lixeiras. A assessoria entendeu 

que quando elas são instaladas no andar térreo, elas devem ser instaladas no interior das lojas 

comerciais ou de serviços, para garantir a mobilidade e a acessibilidade universal; e nas lojas 

instaladas em galerias comerciais, shopping centers, hipermercados e supermercados, que 

elas sejam instaladas no espaço de uso comum. Também sugere que o substitutivo utilize 

apenas um dos vocábulos, "hipermercado" ou "supermercado", pois os prefixos "hiper", grego, 

e "super", latino, são correspondentes e significam "excessivo". Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto à representante do Vereador se 

quer fazer uso... Já fez. O.k. Então, Não havendo mais nenhum orador inscrito, declaro 

encerrada a segunda audiência pública do PL 54/06. 

Passemos ao próximo projeto, PL 318/06. Tem a palavra a Sra. Maria de Lourdes, 

representante do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

010 	 A SRA. MARIA DE LOURDES BOSCO — Esse é outro projeto que faz parte desse 

rol do que foi anteriormente levantado pela assessora do Vereador Claudinho. 

(Lê justificativa do PL 318/06) 
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A SRA. ASSESSORA - A Comissão de Constituição, us iça e egis açao 

Participativa manifestou-se pela legalidade e apresentou um substitutivo que eliminou a 

referência à UFM, porque (...ininteligível...) está extinta e eliminou também a atribuição de 

funções à concessionária de serviços públicos. A principal característica do projeto é que ele 

proíbe, com a redação vigente, a instalação por particulares de lixeiras metálicas nos 

logradouros públicos municipais, inclusive nas calçadas, e estabelece multa de 10 unidades 

fiscais do Município mensal enquanto persistir a infração. 

Ele obriga os edifícios residenciais, comerciais, industriais e de serviços públicos e 

111 privados que produzam quantidade de lixo que exija cuidados especiais, a solicitarem 

instalação de contêiner, a título oneroso, às concessionárias do serviço de coleta de lixo. E 

define contêiner, que deve ser constituído de material resistente à corrosão, com tampa e de 

fácil transporte. 

Ele obriga as concessionárias do serviço a divulgar o calendário dos dias de coleta 

amplamente e cOm antecedência mínima de 10 dias quando ocorrer mudança. A assessoria, 

como já foi dito no projeto anterior, fez o levantamento da legislação vigente com relação a 

lixeiras. Não vamos ficar tomando o tempo desta audiência pública mencionando 

detalhadamente essa legislação. As lixeiras são consideradas como mobiliário urbano. Existe a 

definição do que é lixeira, ela é destinada ao descarte de material inservível (...ininteligível...) 

de pouco volume. Em seguida, a legislação define que ela deve ser instalada nas calçadas, em 

pontos e intervalos estratégicos. E aquelas regras que já mencionamos anteriormente: sem 

prejuízo do tráfego de pedestres e pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; faixa de 

circulação de metade da largura, nunca inferior a 1,5 metro; nos calçadões, 4,5 metros; nos 

passeios do mobiliário urbano, não deve bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o 

trânsito de pedestres, a visibilidade dos motoristas. 

Uma legislação que não foi mencionada anteriormente vem no slide a seguir, a 

definição de mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções 
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integrantes da paisagem urbana de natureza utilitária ou n 	 e  

autorização do poder público em espaços públicos e privados. 

Esse levantamento também suscitou a questão das lixeiras do ponto de vista da 

edificação. As edificações construídas, de qualquer destinação, devem ser dotadas de abrigo 

para recipientes de lixo situados no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização, 

especificação definidos pelo regulamento. É a Lei 10.315, mencionada anteriormente, que já 

autoriza que a Prefeitura pode permitir contenedores, caçambas metálicas ou outros recipiente 

apropriados, na forma a ser regulamentada pelo Executivo. Cabe, portanto, essa 

• recomendação que está sendo proposta. 

Ainda" há observação com relação ao horário para colocação do lixo na calçada. A 

legislação vigente estabelece que no período diurno, tem que ser no máximo até duas horas 

imediatamente anteriores ao horário da coleta regular. No período noturno, não pode ser antes 

das 18 horas. O próprio Código de Obras e Edificações obriga a execução de instalações 

prediais atendendo às normas técnicas oficiais da ABNT, em cujas instalações prediais estão 

inseridas abrigos para guarda de lixo. 

O Código de Obras e Edificações exige que qualquer edificação com mais de 750 

metros quadrados de área construída seja dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, 

• localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro, excetuadas as residências - é 

o item 9.3.3.1 -, e estabelece que essas regras a seguir devem ser obedecidas pelos abrigos: 

não avançar sobre o passeio público, atender dimensões máximas de área de 3 metros 

quadrados e cumprimento de 2 metros — item 10.12.2. 

Ainda, a lei citada anteriormente pela minha colega que organiza o sistema de 

limpeza urbana, define o que são grandes geradores, que são aqueles que devem ser 

responsáveis pela coleta do seu próprio lixo: proprietários, possuidores ou titulares de 

estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços comerciais e industriais, 

que geram resíduos em volume superior a 200 litros diários ou também grandes geradores 
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quando geram resíduos sólidos de entulho, terra e materiais de con truçao Rcga,nn itmuup 

a 50 quilos diários. 

A observação da assessoria é que a Prefeitura instala contêineres de 1 mil litros 

para armazenamento do lixo reciclável por solicitação dos condomínios comerciais e 

residenciais e pequenos estabelecimentos comerciais, após vistoria de um agente vistor para 

verificar o local e a viabilidade de instalação. A coleta do lixo armazenado nesses contêineres é 

feita pelos caminhões das concessionárias uma vez por semana. 

Outra observação da assessoria é de que não está .claro no artigo 3° do projeto de 

• lei a expressão "edifícios que produzam uma quantidade de lixo que exija cuidados especiais?". 

À dúvida da assessoria é se isso deve ser entendido como resíduos de grandes geradores ou 

como resíduos sépticos. Pediríamos que a assessoria do Vereador autor faça uma 

manifestação com relação a isso. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto à representante do Vereador, 

Sra. Maria de Lourdes, se quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo mais nenhum 

orador inscrito, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 318/06. 

Passemos ao projeto seguinte, PL 533/06, do Vereador Jorge Borges, que dispõe 

sobre a participação cidadão de pessoas físicas e jurídicas na implantação e cuidados de áreas 

• verdes em bens públicos e dá outras providências. Com  a palavra a assessoria técnica. • 

A SRA. ASSESSORA — O projeto teve a sua primeira audiência pública em 3 de 

outubro de 2007, e esta é a segunda audiência pública. 

(Lê justificativa do PL 533/06 e manifestação da Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa) 
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-.?0■11110  O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Representando o ye 	 • - 

Carlos César, a quem pergunto se quer fazer uso da palavra. (Pausa) Passo então a palavra 

para o Sr. Eduardo Almeida Merjhe. 

O SR. EDUARDO MERJHE — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia, participantes desta 

audiência pública. Nesse projeto, eu queria apenas relatar que é interessante que a gente 

pense numa forma participativa. Mas há que se tomar o cuidado, também, com relação à 

dominação de espaços. Dessa forma, digo que a vegetação compete com a circulação e com 

os acessos num projeto definido de cuidar da praça ou do espaço de verde. 

Sinto também que nesse projeto pode haver uma má intenção colocada, _de uma 

pessoa que quer que aquela praça ou que aquele local funcione com determinada conotação. 

Digo isso porque observo que, muitas vezes, as vegetações são utilizadas para cercear, 

Construir barreiras arquitetônicas para a população. 

Vejo com bons olhos o projeto, mas gostaria que, em cada interferência dessas, 

tivéssemos a consulta popular do entorno daquele local que estivesse sendo analisado. Se a 

gente tiver isso, acho que, ai, o projeto fica completo. Porque, aí, a gente estará fazendo a 

implantação e tomando os cuidados com aquilo que tem o consenso de toda a comunidade. Se 

não, o padeiro vai fazer o acesso na porta do seu comércio e plantar do lado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo nenhum outro orador para 

falar sobre a Matéria, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 535/06, do 

Vereador Jorge Borges , passando agora para a segunda audiência pública sobre o tema 

Código de Obras. 

Próximo item pauta, 5, PL 397/06, do Vereador Russomanno, representado pelo 

prof° Francisco Bruno Neto, a quem agradeço pelo brilhante livro da Constituição Federal. 

Também inscrito, para falar sobre a matéria o Eduardo Auricino(?),representando a Secretaria 

do Verde e do Meio Ambiente, do nosso Secretário Eduardo Jorge, para quem mando um forte 

abraço de consideração. 
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A SRA.SECRETÁRIA - O projeto de lei 397/06, .-tem—autefia—do— readari  

Russomanno e relatoria do Vereador Chico Macena e o tema está inserido no código de obras. 

Ele inclui o item 9.3.7, a seção 9.3, instalações prediais, do capítulo IX, 

componentes materiais, elementos construtivos e equipamentos, da lei 11.228, de 25 de junho 

de 1992 e do decreto regulamentador 32329, de 24 de setembro de 1992, do Código de Obras 

e Edificações, COE, do Município e dá outras providências. 

O projeto tem como justificativa enfocar (Lê) 

REG. 101204 

• 
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A SRA. SECRETÁRIA - As observações feitas ao projeto pela-assessOTIE en ocam 

que o projeto em questão é interessante e pretende diminuir, consideravelmente, a incidência 

desse tipo de óleo no esgoto e nas paredes das tubulações de rede de esgoto, provendo 

melhora na qualidade ambiental, como resultado. 

Entretanto, entendemos que é necessário explicitar, na proposta de lei, que o 

sistema proposto contará com uma caixa receptora para capacitação e depois uma posterior 

destinação final. 

A disposição pretendida está inserida no capítulo das instalações prediais, 

aplicáveis a todas as edificações, inclusive as residenciais e familiares. 

A redação proposta no projeto de lei pretende inserir o item 9.37 e a seção 9.3 do 

COE, entretanto, durante o trâmite da propositura, verificou-se que essa seção constava do 

item 9.31 a 9.34. Buscando a correção dessa situação, a Comissão de Constituição e Justiça 

apresentou um substitutivo ao projeto de lei, dispondo que o item a ser inserido seria o 9.35. 

Mas em julho do corrente ano, foi aprovada a lei 14.459/07, que acresceu o item 9.35 aquela 

seção, havendo agora a necessária adequação do projeto a uma nova redação, dispondo que 

o item a ser incluído no Código de Obras é o 9.56. 

Sugere-se a apresentação do substitutivo para as necessárias adaptações e 

• técnica legislativa, dentre outras determinações e que, julgadas convenientes, seja reja retirado 

o parágrafo 10  do item 9.37, item 9.3.5.1, do substitutivo da Comissão de Justiça, uma vez que 

o parágrafo único do artigo 17 da lei 11.222/92, do Código de Obras, atribui ao Executivo a 

prerrogativa de fixar as normas técnicas oficiais ou com a autoridade competente, a ser 

observado o projeto de execução das edificações. 

E ainda, já constar dessa seção, a disposição que obriga a execução de instalações 

prediais que observem as normas técnicas. 

Essas são as observações à proposta de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante do 
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Vereador, Prof. Francisco Bruno Neto. 

O SR FRANCISCO BRUNO NETO - Vereador Dalton Silvano, D.D Presidente da 

Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, senhores da assessoria, 

senhoras e senhores, o presente projeto de lei, nesta data, vem em segunda audiência pública, 

e está preparado para ser transformado em lei, pois assim não haverá mais a ocorrência dos 

Prejuízos irreversíveis ao meio ambiente, principalmente aos nossos rios, desde que haja 

destinação do óleo de fritura nos termos nele proposto. 

O tema tem legalidade e relevância, e a participação, na data de hoje, da 

10, 	
assessoria técnica, efetivamente, nos dá direito de acolhimento, razão pela qual não há por 

que em nada ser contrariado. 

Assim, Sr. Presidente, somente nos resta, nesta oportunidade, ratificar todos os 

termos hiatos até então praticados, requerendo,de agora em diante, o seu normal 

procedimento, e, finalmente, o apoio de todos os Srs. Vereadores desta Casa para a 

necessária transformação de legislação, quando do momento oportuno. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Eduardo. 

O SR. EDUARDO - Bom dia a todos. 

• 	 A Secretaria do Verde sobre esse PL 397/06 se pronuncia favoravelmente. Apenas 

sugere que em vez de uma tubulação específica para recolhimento desse óleo, dessa gordura, 

que se retome e se utilize nessa lei a caixa de gordura, que é um equipamento especifico para 

isso, tem uma eficiência maior do que essa tubulação posto que ela capta também a gordura 

'proveniente da lavagem dos utensílios, ele é um equipamento antigo, tem um custo menor de 

instalação, ele não promove mau cheiro, risco de incêndio por conta de volume de óleo 

acumulado. É um equipamento normatizado há muitas décadas nas normas brasileiras. Como 

foi falado, devido à obstrução da rede pública de esgoto, ele reduz os gastos do tratamento do 

esgoto, e é o ponto de partida de uma logística para coleta e aproveitamento dessa matéria 
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prima na indústria cosmética e na fabricação de biodiesel. É louvável sim a iniciativa porque o 

biodiesel, se for de origem vegetal, ele reduz em 2,5 kg por tonelada de carbono em relação à 

emissão de gás efeito estufa; se ele for de matéria prima de óleo ou de gordura, ele reduz 4 kg, 

ou seja, quase o dobro de emissão, então ele é muito vantajoso. E o recolhimento da caixa de 

gordura de todos os próprios, de todas as edificações do Município, restaurante, mesmo quem 

não queira coletar, a caixa de gordura obriga a que seja esgotada periodicamente. Então, você 

cria uma logística de coleta e de melhoria da qualidade da água dos nossos recursos de água. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Parabéns ao Vereador Russomanno pelo 

• 	
projeto de lei. - 

Não havendo mais nenhum orador para falar sobre o PL 397/06, declaro encerrada 

a audiência pública do mesmo. 

Passemos ao PL 595/06, também do Vereador Russomanno, campeão elaboração 

de projetos de lei de Código de Obras. Ele gosta de projetos dessa matéria. 

Temos a presença do Prof. Francisco Bruno Neto, representando o Vereador. Com  

a palavra a assessoria técnica. 

A SRA. ASSESSORA — Projeto de lei 595/06, de autoria do Vereador 

Russomanno, relatoria do Vereador Chico Macena, e trata de matéria inserida no Código de 

Obras. Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de rampas antiderrapantes para 

pessoas com mobilidade reduzida em piscinas públicas, clubes e congêneres destinados ao 

uso coletivo no Município de São Paulo. O projeto tem como justificativa possibilitar ao ser 

humano segurança e conforto permanente com o intuito de preservar a saúde e a convivência 

e a sociedade, almejando a interação social, para que as pessoas especiais possam usufruir 

de ambiente recreativo e social. 

O projeto tem como características determinar que as piscinas públicas, clubes 

desportivos cOngêneres deverão implantar rampas antiderrapantes. Que os critérios para 

implantação devam obedecer as normas técnicas da ABNT 9050/04, o Decreto Municipal 
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45.122/04, e a Lei federal 10.098/2000. De acordo com a NBR 9050, a implantação de rampas 

deverá observar a inclinação máxima das bordas de menor profundidade, rampas com 

corrimão duplo situados respectivamente a 0,75 e 0,90 metro de altura da superfície do 

pavimento e possuir acesso circundante às piscinas com revestimento antiderrapante. 

Estabelece ainda o prazo de 120 dias para adaptação das piscinas e fixa multo de mil reais, 

duplicada em caso de reincidência, isto é, a constatação de nova infração após o auto de 

infração. O valor da multa será atualizado pelo IPCA. 

As observações da assessoria: (Lê) 

• 

• 
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A Sra. Assessora — A assessoria vai consignar que na outra audiência pública, e 

isso já foi tratado, foi verificado e houve anuência da assessoria do Vereador autor no sentido 

de acrescentar essa outra possibilidade que seria a transferência de bancos de acordo com a 

norma, degraus e bancos de transferência como uma possibilidade de atendimento a norma 

que se pretende aprovar. 

Como última observação temos as sugestões da assessoria que na primeira 

audiência pública foram anuídas pela assessoria do Vereador. 

De toda forma, vou aguardar a manifestação do assessor que representa o 

Vereador para verificar se existe algum outro dado a ser inserido na proposta ou ser alterado, 

de acordo com a manifestação da assessoria. 

Eram essas as considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o representante do 

Vereador, mas sempre insisto que o relator observe as considerações da assessoria para que 

seja aprimorado o projeto de lei e, é claro, em consonância com o autor do projeto. 

Tem a palavra Francisco Bruno Neto. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Digno Vereador, na seqüência e na mesma 

apresentação, esse projeto de lei também em segunda audiência vem preparado dessa feita 

para ser transformado em lei eis que visa resumidamente fazer valer a igualdade através do 

respeito e as diferenças que lamentavelmente ainda existem para as pessoas com mobilidade 

reduzida. O texto ganha e leva relevância e legalidade. E a assessoria na data de hoje ratifica 

todos os termos da assessoria quando da realização da primeira audiência, razão pela qual a 

de se aceitar, acolher por inteiro. 

Assim, Sr. Presidente, só nos resta nesta oportunidade ratificar todos os dados 

praticados requerendo seqüência no procedimento. E, por fim, solicitar dos nobres Vereadores 

os necessários apoios. Muito obrigado. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 



CAPAARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 

Folha hc.  

P r o cesso 

Inamar A. de Sous 
REG. 101204 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 
E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 9435 	DATA: 28111/2007 	FL: 21 DE 40 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —O próximo é o PL 597/03 da Vereadora 

Myryam Athie. Representa a Vereadora Leandro Gimenez. E falará também sobre o projeto 

Eduardo Alicino(?). Tem a palavra a assessoria. 

A Sra. Assessora — PL 597/03 da Vereadora Myryam Athie e relatoria do Vereador 

Domingos Dissei trata de termo inserido no Código de Obras e Edificações. "Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de se manterem hidrômetros individuais nos projetos de Habitação de 

Interesse Social — HIS, e nos projetos destinados à Habitação do Mercado Popular — HMP". 

A justificativa refere-se ao fato de que a medida visa reduzir a disparidade do 

consumo de água dentro dos conjuntos habitacionais citados. 

Características do projeto de lei. 

- São lidas as características do PL 597/03. 
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A Sra. Assessora — Na primeira audiência pública houve uma manifestação do Sr. 

Atílio, representante do Secovi, dizendo que já existe a individualização de medidores em 

alguns dos conjuntos habitacionais da CDHU e que hoje há um grande esforço pelos produtos 

de habitação popular no sentido de desenvolver esse tipo de sistema individualizado de 

medição. 

Eram essas observações. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto ao representante da Vereadora 

se vai fazer uso da palavra? Sr. Leandro? 

• 
O SR. LEANDRO - Bom dia, Sr. Presidente, bom dia a todos, o objetivo maior da 

Vereadora foi a -questão do racionamento da utilização do uso da água nos condomínios, 

porque existe um grande desperdício. Na verdade com essa Lei 14.018, que a Prefeitura prevê 

a individualização e racionamento da água nós tentamos adaptar essa nova lei para que 

através dessa lei a gente possa fazer nos novos conjuntos habitacionais, nas novas 

construções, a individualização desde que seja de interesse social. 

É isso que temos a colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Quero parabenizar a Vereadora 

até porque trabalho muito em diversos conjuntos habitacionais, principalmente com 

• inadimplência. Vocês sabem que quando a contagem é só no bloco há inadimplência e você 

hão tem como interferir individualmente em cada apartamento. E dependendo do local onde 

você está isso até é motivo de brigas, guerras e até eventualmente de mortes, na medida em 

que o mau pagador não paga e não tem como fazê-lo pagar. Então acho que essa é uma 

iniciativa positiva. 

Está inscrito também o Sr. Eduardo Aulicino para falar sobre a matéria. 

O SR. EDUARDO AULICINO - Senhores, a Secretaria do Verde também se 

pronuncia favorável ao conteúdo deste PL e propõe que a extensão da obrigatoriedade se 

estenda a toda edificação nova condominial residencial ou não na cidade de São Paulo. Por 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão] 



Folha na 	 do  

Processo  S1 4°/09C  1 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO mamar A. de Sousa 
EVENTO: 9435 	DATA: 2811112007 	Fi: 23 DE4 	REG. 10120 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 

justiça a individualização das contas, sendo feitas segundo padrões técnicos estabelecidos 

pela concessionária, no caso a Sabesp, para que além da leitura ser individualizada, a 

individualização da própria conta, para atender as necessidades de que o fato do inadimplente 

causar prejuízo para o resto do condomínio e a Sabesp não pode cortar, vamos supor que haja 

uma inadimplência contumaz, essa concessionária não pode fazer o corte da água desse 

inadimplente individualmente. Se for feito através dos padrões estabelecidos por ela a conta 

passa a ser individualizada, não somente a leitura, a conta. Ela se encarrega de fazer a leitura 

e encaminhar a conta individualmente para cada condômino e aí sim o ganho seda maior e 

com justiça. Há pesquisas e estudos que demonstram que as edificações que instalaram a 

individualização da medição conseguiram reduzir em 30% a 40% o consumo de água. Só o 

fato de saber que você passar a pagar pelo seu próprio consumo, isso chama responsabilidade 

consumo-consciente. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Eduardo Merge. 

O SR. EDUARDO MERGE - Este projeto eu jamais iria contestar a intenção dele. É 

um projeto que realmente seria para a cidade de São Paulo muito importante se 

conseguíssemos tecnicamente viabilizá-lo. Na audiência anterior eu comentei que as prumadas 

dos edifícios que estão sujeitos a altas pressões ao fazer uma leitura em uma unidade com 

cozinhas e banheiros diferenciados, essa tubulação vai ter que transcorrer dentro do 

apartamento para que ela tenha uma leitura única. Isso vai gerar uma possibilidade de 

vazamentos muito superior ao que nós temos hoje. Se já temos problemas com edificações 

com cinco, seis anos dando problemas com instalação hidráulica, vocês imaginem quando 

essa instalação estiver percorrendo todo apartamento para que essa leitura seja feita como 

única. 

Eu não tenho a solução, mas sinto que esta situação tecnicamente pode gerar 

também muitos problemas de vazamentos e causar outros, resolver uma parte da situação, 
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quantidade de tubulação maior que vai ser aplicada na leitura individual. 

É isso, Sr. Presidente. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mas reafirmo que este projeto de lei é 

importante também em função dos problemas já relatados. 

Em não havendo mais ninguém para fazer uso da palavra declaro encerrada a 

audiência pública do PL 597103, da Vereadora Myryram Athie. 

Passemos para o próximo projeto de lei, o 597/2006, do Vereador Russomanno. 

• 
Relator Vereador Chico Macena. Representando o Sr. Francisco Bruno Neto. 

Tem a palavra a Assessoria Técnica. 

- É lido o seguinte (PL 597/2006)... 

wolaa.■•• 

• 
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A Sra. Assessora — PL 597/06 do Vereador Russomanno, relatoria Chico Macena. 

O tema está relacionado ao Código de Obras e Edificações. "Inclui o item 10.11.5 na Lei 

11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações e Decreto Regulamentador 

32.329/92 e dá outras providências". A justificativa é semelhante à do projeto anterior. 

- É lida a justificativa do PL 597/06. 

• 

• 
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A Sra. Assessora — O projeto tem como características prin 

10.11.5 no item 10.11 que trata do Mobiliário do capítulo 10 que se reporta à implantação 

aeração e insolação das edificações da lei 11.228 de 25 de junho de 1992, Lei do Código de 

Obras. 

- São lidas as características gerais do projeto de lei 597/06. 

• 

• 
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A Sra. Assessora — A assessoria fez algumas observaç 	re-a 

acessibilidade. . 

- São lidas as observações e sugestões da assessoria ao PL 597/06. 
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texto original entendemos que no capítulo de trata das rampas e o item 12.14.1 refere-se ao 

acesso por meio de rampas aos portadores de deficiência, seria uma localização mais 

adequada a essa disposição. Da mesma forma, na exposição anterior, a assessoria do 

Vereador Russomanno se manifestou aceitando as orientações da assessoria. A última 

providência que não foi citada seria a sugestão de manter o que consta na ementa original do 

projeto que cita o Decreto Regulamentador 329/92, sugestão que também foi aceita pela 

assessoria do Vereador. 

Essas são as observações ao projeto de lei 597/06. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o assessor do Vereador. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO — Obrigado, Presidente. O projeto de lei 597/06 

em segunda audiência pública esta preparado para se transformar em lei pela necessária e 

importante inclusão no Código de Obras e Edificações da nossa cidade da implantação de 

rampas antiderrapantes submersas em piscinas, oferecendo assim segurança e preservação à 

saúde e a convivência em sociedade, com interação social para que as pessoas com 

necessidades especiais possam usufruir dignamente de ambiente recreativo e social. O tema 

tem legalidade e relevância. E a douta Assessoria Técnica da Comissão mais uma vez ratifica 

á forma com a qual em primeira audiência aqui trabalhamos, complementando de sorte o 

procedimento. Razão pela qual, Presidente, só nos resta com sua vênia ratificar os termos e os 

atos nele praticado, requerendo o seu normal prosseguimento. E, por fim, solicitar dos nobres 

Vereadores desta Egrégia Casa o necessário apoio. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais oradores inscritos, 

declaro encerrada a audiência pública do PL 597/06 do Vereador Russomanno. 

Próximo projeto de lei: PL 730/05, dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno; 

Relator: Arselino Tatto. Também representando os autores, o Sr. Francisco Bruno Neto que, 
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aliás, foi o maior freqüentador das nossas audiências públicas neste ano. 

- Manifestação fora do microfone. 

A SRA. ASSESSORA - O PL 730/05 tem como autores os Srs. Atila Russomanno 

Atila e Aurélio Miguel: "Altera a redação do inciso Ido art. 3° da Lei n°14.018 de 28 de junho 

de 2005, e dá outras providências". 

- É lido o seguinte: (Justificativa ao PL 730/05). 
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A SRA. ASSESSORA - Características do PL 730/05. 

- É lido o seguinte: (Características do PL 730/05). 

• 
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S O PAULO 

A SRA. ASSESSORA — Nós temos um estudo aqui que fqi feiteLnaVe .ci el9plÉtabC: 

Itirtn,nr A. de Seusa 

abastecimento de Juiz de Fora, e as conclusões alcançadas são as seguintes: 

- É lido o seguinte: (Estudo feito na rede pública de abastecimento de Juiz de Fora e 

conclusões). 
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SAO PAULO 

A SRA. ASSESSORA — O Immetro também informa sobre o eliminador de ar 

conjunto ao hidrômetro que: 

- É lido o seguinte: (O lmmetro também informa...). 
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A SRA. ASSESSORA - Essas observações, nós tiramos pela Internet. Nós 

agradeceríamos muito, se houver alguém que possa contrapor a essas observações. 

Era o que tínhamos a informar. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o representante dos 

Vereadores, Francisco Bruno Neto. 

O SR: FRANCISCO BRUNO NETO - Reiterando a saudação, Sr. Presidente, tenho 

uma preliminar a fazer: esse procedimento é, como primeiro nome, do Vereador Atila 

Russomanno; e, como segundo co-participante, o Vereador Aurélio Miguel. Só fazer essa 

• alteração, que me parece um problema de capa, e não um problema do próprio projeto. 

Feita essa preliminar, realmente o projeto, também em segunda audiência, tem 

comum objeto fundamental o sistema de eliminar o ar da tubulação hidráulica, quando o 

abastecimento de água for interrompido - aqui precisamos entender isso -, permitindo, assim, 

ao consumidor o pagamento justo pela água consumida, como também o aumento da vida útil 

do hidrômetro e na não interferência do ar nas tubulações hidráulicas, quando da medição. 

Da mesma sorte que a douta Assessoria desta Casa - e que eu não me canso de 

fazer elogios, porque trabalha de forma maravilhosamente bem e perfeita, o que é muito difícil 

de se ver -, discordo só da participação de hoje, em função da ausência do lmmetro. Embõra o 

• lmmetro não haja ainda dado a sua participação definitivamente, mas uma consulta feita, e 

uma declaração de tenho em mãos, também retirada pela Internet, da lnadec, diz o seguinte: 

- É lido o seguinte: ("O Instituto Nacional de Defesa do Consumidor, entidade sem 

fins lucrativos, .:.)". 
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O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Em seguida a isso, tenho uma outra 

observação, de um ensaio de que foi realizado, ensaio esse quê só pode ter sido realizado, e 

assim o foi, por meio de uma autorização, e essa autorização tem o número 246/2000, do 

próprio lnmetro, que diz que a determinação, em função das indicações, ensaios de 

estanqueidade e ensaios da perda de cargas, o que significa dizer, em terminologia mais 

simplística, que, efetivamente, não precisa haver muitos laudos, para significar que, na 

ausência da água ou, então, na sua interrupção, por qualquer razão, por uma hora, duas horas, 

24 horas ou tempo que for necessário para, às vezes, o próprio revestimento (?), limpezas ou 

ainda para se fazer alguma participação (?), dentro da própria tubulação, basta que se acione, 

no retorno desta água, para se ver a velocidade incrível que, efetivamente, o hidrômetro, com 

sua ponta de agulha, vem e faz. 

Num outro estudo que nós fizemos, antes mesmo de fazermos a primeira audiência 

e isso consta já da palavra da primeira audiência, há em média uma defasagem entre utilização 

normal e a volta dessa utilização para quando desta abertura com o ar que sai dessa tubulação 

para uma forma mensurável de 30% a 35%. Razão pela qual acolhemos a participação, 

fazemos essa pequena alteração para dizer que o procedimento tem efetivamente atendimento 

010 do próprio interesse das pessoas e em razão disso pedimos que os Pares vejam de forma a 

adequar a própria manifestação e de nós vermos tudo isso transformado em lei em benefício 

de uma econômica da própria sociedade que requer e muita gente que não tinha, vamos deixar 

hoje o povo economizar um pouquinho com a nossa senhoria Sabesp. 

Sr. Presidente, são essas as nossas manifestações. Queremos agradecer por 

sermos úteis no procedimento, a paciência de V.Exa. em nos aturar sempre aqui e dize que é 

sempre um prazer trabalhar sob a presidência de V.Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Muito obrigado. Eu agradeço .  o Prof. 

Francisco Bruno Neto, representando os Vereadores Russomanno, Aurélio Miguel nas diversas 
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audiências públicas que realizamos, sempre demonstrando seus —RiRes e brilhante 

conhecimentos sobre todas as matérias aqui elencadas nos respectivos projetos de lei. 

Encerrando, por conseqüência, sua participação na pauta do dia de hoje. Eu lembro que a 

nossa experiência, pelo menos nesta Comissão de extrema importância aqui na Câmara 

Municipal de São Paulo e para a cidade de São Paulo, é que os Srs. Vereadores quando 

tiverem apontadas sugestões da Assessoria Técnica que procedam, que conversem com os 

relatores para que se possa faze os ajustes, porque caso siga a matéria sem as devidas 

correções, inclusive de terminologias técnicas, até por acordo a matéria acaba sendo votada, 

na medida em que há o debate entre os Vereadores a matéria acaba sendo votada, mas 

quando chega no Prefeito a Assessoria Jurídica da Prefeitura acaba apontando as 

divergências, eventualmente apontadas aqui e aí o projeto é vetado e com isso ocorre que nós 

temos aí, acho que no início deste ano nós tínhamos cerca de 400 projetos vetados, 

invariavelmente por questões constitucionais e eventualmente pela não observância das 

colocações apontadas pelas devidas Comissões de mérito. Então aí o resultado disso é uma 

perda de tempo, é um desperdício do dinheiro público para um resultado sem nenhuma 

eficácia, que é o veto daquele projeto da pauta. Então fiz vários apelos aos Srs. Relatores para 

que observem aí as anotações que são colocadas pela Assessoria Técnica, que sempre me 

110 pareceram técnicas mesmo e nunca políticas. Então era isso que queria deixar registrado mais 

uma vez, porque não é a primeira vez que tenho colocado e a experiência aqui nesta Comissão 

tem mostrado que embora a Assessoria Técnica faça as observações, elas acabam não sendo 

observadas pelos Relatores e muito menos pelos autores dos projetos de lei. 

Dou por encerrada a audiência pública do PL 730/05. 

Passemos ao último projeto da pauta, segunda audiência pública da matéria uso e 

ocupação do solo, do Vereador Jooji Hato, Projeto de lei 675/05. Presente, representando o 

Vereador, o Sr. Nicolau Vatutin. Tem a palavra a Assessoria Técnica, sendo este o último 

projeto da nossa pauta. 
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O representante do nobre Vereador Jooji 

Hato, não quer se manifestar, mas há informação de que o Vereador pretende fazer alterações 

no projeto de lei. Fica consignado a segunda audiência pública, antes de dar o parecer quero 

encaminhar para deliberação dessa comissão, o relator Chico Macena, juntamente com o autor 

poderá elaborar um substitutivo para deliberação na própria comissão. Não sei quais são as 

alterações, mas em já realizando a segunda audiência pública o próprio relator e autor pode' 

elaborar um substitutivo e ai essa comissão delibera, já na forma do substitutivo fazendo os 

devidos ajustes que o autor, nobre Vereador Jooji Hato, considerar plausível. 

Com a palavra o Sr. Eduardo Merge. 

O SR. EDUADO MERGE - Mais uma vez, Sr. Presidente, este projeto, ele coloca, 

como a SEMPLA finalizou, nós lutamos, muitos moradores de zonas residenciais, lutaram para 

que no Plano Diretor, não estivesse incluída característica comercial, com a preservação do 

bairro. Eu já ouvi muito esse discurso, mas entendo de que há necessidade no conflito de uma 

casa ou edificação germinada vai existir esse problema. Mas pergunto: sou morador de uma 

Case nessa situação, lutei tanto para que ela não fosse a rua colocada como área comercial, na 

audiência de mirandopolis que estava colocando zoneamento por rua, e não por áreas, até 

110 tentaram incluir a minha rua ali, na hora "h". Sinto um prejuízo muito grande, porque na 

realidade eu vejo, eu lutei por uma coisa, para não transformar a minha rua em comercial de 

repente me vejo invibilizado de estar utilizando minha edificação como comercial. É uma dupla 

negação da autonomia da propriedade do edifício. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Participei de várias audiências públicas e 

devo dizer que a cidade, está, de uma certa forma com problemas sérios. Onde é zona 

residencial que tem a via estrutural, onde tem uma movimentação de área intensa, não é 

possível que se alugue ou se venda o imóvel como residencial. Porque ninguém quer morar 

numa rua estrutural onde o trânsito acaba sendo violento. Mas ela é residencial, então ninguém 
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quer morar lá. Se ela é residencial, por outro lado, também não ccinsegtre -atugar-

comercias. Precisamos encontrar uma saída, porque no fim a pessoa acaba sendo 

prejudicada, não pode alugar e nem vender para fins residenciais e também não pode alugar 

para fins comerciais porque ali é residencial. Está difícil encontrar uma solução, mesmo porque 

participei da realização do Plano Diretor, da última gestão, foi um processo muito difícil e fui em 

muitas audiências públicas. Foi até uma chateação o ex-Vereador Nabil Bonduk, não ter se 

reelegido. É um excelente técnico. Foi e,m vários debates, fui em muitos desses, só que se 

criou uma expectativa, íamos às audiências públicas, as comunidades, as associações vinham 

4111) com todos aquelas propostas, para exatamente arrumar esses problemas. E ai, a maioria das 

propostas, da forma que foram indeferidas ou eventualmente, nem observados na quantidade 

que tinha. Quem pagou o pato foi o relator, e quem fez foi o governo. Quem é da área de 

urbanismo sabe o que estou dizendo, não dá para contentar a maioria da população dos 

moradores dos munícipes. Não dá. Se contentar a mídia, acho até, que pela circunstância é 

muito. Mas no fim, se contenta a minoria já está bom. 

Não havendo mais nenhum projeto a ser discutido na presente audiência pública, 

quero informar a todos que estaremos deliberando no dia de hoje uma pauta extensa, da última 

sessão de audiência pública para próxima quarta feira, dia 5 de dezembro a partir das 9 horas 

e 30 minutos, o nosso objetivo, é nós, no popular falando, limparmos a pauta das segundas 

audiências públicas pendentes. O que temos feito durante o ano todo. Vamos dar inicio as 

audiências públicas as 9h30min com todos os projetos de leis, ainda pendentes, terminar até 

as duas, três horas da tarde. Convido a todos os presentes a participar das audiências. 

Era o que tinha a informar, e esta Presidência, juntamente com todos os Srs. 

Vereadores com o propósito de nós, realmente darmos a tramitação necessária e isso está 

acontecendo, dos projetos de leis que estavam aqui, diria, adormecidos nas gavetas e não por 

culpa da assessoria, mas muitas vezes, por aqueles que passaram por essa presidência, por 

essa comissão, não quero aqui fazer nenhuma critica, mas entendo que esta tende a Melhorar 
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a sua performance junto a sociedade paulistana. Obrigado pela presença e odó 

Estão encerrados nossos trabalhos. 

Mod.3.1[NotasTranscrição.-Comissão] 



• 	I 	 3 13 ff., ,,,ho  
I n' 	 

Fui: 

NÇALVES GAVIOL, 
SecretáriA 

.1232.C.820.7.fflite.CLC.1.1.189.2.9344 

Segue 	_ 



4 

1  Procecr:ro n" 3 9 1/D h 
Elnineor'z..,nçalves Gavicii 
Reg.  001,4. 

t i 

16- PAR 
16- 0349/2008 PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  597/06 

O presente Projeto de Lei n2  597/06, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, 
inclui o item 10.11.5, na Lei n2  11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações), e Decreto regulamentador n 2  32.329/1992, e dá outras providências. 

O novo item, 10.11.5, determina que nas piscinas de uso geral deverá ser implantada 
rampa antiderrapante submersa. 

Determina também que os critérios para a implantação ficarão sujeitos ao item 8.5.2 
da NBR 9050/04 da ABNT, ao Decreto Municipal n° 45.122/04 e à Lei Federal n° 10.098/00. 

A propositura, segundo o autor, possibilitará ao ser humano segurança e conforto 
permanente com intuito de preservar a saúde e a convivência em sociedade, almejando a 
interação social, para que as pessoas especiais possam usufruir dignamente de ambiente 
recreativo e social. Ademais, os animais domésticos quando caírem, acidentalmente, poderão 
com este projeto, salvarem suas vidas, visto que o apoio da rampa facilitará sua saída da 
piscina. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura no parecer 0537/07, por encontrar fundamento nos artigos 13, I e 
XX e 160, VII da Lei Orgânica do Município e apresentou um substitutivo visando adequar a 
proposta às regras de técnica legislativa. 

Por versar sobre Código de Obras e Edificações foram realizadas duas Audiências 
Públicas obrigatórias. 

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é favorável à 
propositura, porém, para incluir o degrau, o banco de transferência ou outro equipamento de 
transferência como alternativas à rampa antiderrapante submersa, que proporcionarão 
padrões de segurança, conforto e autonomia ao cadeirante quando de sua transferência para 
dentro da piscina, e retirar da ementa e do artigo 10  a citação do Decreto Regulamentador n° 
32.329/92, como fez o substitutivo da CCJLP, apresenta o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N 2  597/06 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE? 

SÃO PAULO 
Iraos 

Incido item 10. ) na,Lei n° 11.228/92— Código 
de Obras 'e E dl-Cações do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• 

1 .10,:VA3 2.3V 

Art. 1 Inclui o item 10.11.5 na Lei n° 11.228/92 — Código de Obras e Edificações do 
Município de São Paulo, com a seguinte redação: 

"10.11.5 — Nas piscinas de uso em geral deverá ser implantada rampa antiderrapante 
submersa, degraus, bancos para transferência ou .equipamentos —de 
transferência, adotando os critérios do item 8.5.2 — Seção 8 da NBR 
9.050/04 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, do Decreto 
Municipal n° 45.122/04 e da Lei Federal n° 10.098/00, sendo incorporados ao 
conjunto arquitetônico da edificação estabelecidos nesta Lei." 

Art. 2 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 3g - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em e3) .//0 (//, 



\ PUbUCdO flO Dip,RIO OFICIAL - 

r),4 1"; 

nz..t.j59Coluna(s)ti- _ 

; Conferido por: ã 
• • 	 (11)71 

ENKE  

M N • A. PAtVA 
Rt- 10.799 
Sacretária 

InutiNiffla.oaaam,...firtralencauan 	 

Ao No .e Vere:;1orJ A Nr.:bre Veroodora 

çrts 

*-r) 	&t, • 

)9ffififh• 

dias. nos 
, 3". artizio 63 da 

er 
Szla 
E rn : 

Segue 	il.; 	 documentos 

e pa e! de 	• 	. 
rp ' 

Enu 04 /oro ic(‘ 
J.799 

Secretário 

ALVES GAVIOU 

A Douta Comissão de 
ducacân, Cultura o Espgtes 

Ern, OS 0.r _Q14  

RECE13100 
Cest:s..i.±"t 	 ENNutes  

Em_.Q 5 

VA 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

folhai n' 
rf 

mantca 

do proc. 

16- PAR 

PARECER N° 
16- 0724/2008 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/06. 

De iniciativa do n. Vereador Russomano, o presente projeto de lei visa incluir o item 10.11.5 
na Lei 11.228/92, com a finalidade de determinar a implantação de rampa antiderrapante 
submersa nas piscinas de uso geral. 

A d. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa entendeu que a proposta 
insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município e exarou parecer pela 

Lik 

	

	
legalidade, apresentando, .contudo, substitutivo a fim de adequar a proposta às normas de 
elaboração legislativa (fls.,04 i06).\ 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou duas audiências 
públicas obrigatórias e, entendendo a importância do projeto, emitiu parecer favorável. 
Porém, apresentou substitutivo a fim de aperfeiçoá-lo, oferecendo alternativas às rampas, 
como degraus antiderrapantes, bancos para transferência ou equipamentos de transferência 
(fls. 94 a 95). 

Na análise do mérito, de competência desta Comissão, entendemos que a proposta reveste-
se de interesse público e merece receber a aprovação desta Casa de Leis por se tratar de 
medidas que proporcionam maior segurança e conforto aos usuários das piscinas na cidade 
de São Paulo. Tais medidas favorecem os idosos, pessoas com mobilidade reduzida e 
atletas paraolímpicos que terão maior facilidade e segurança para adentrarem e saírem das 
piscinas e, assim, usufruírem do lazer e dos esportes aquáticos. Ademais, favorecem a saída 
de animais domésticos quando, pbr acidente caem'naá piscinas. . 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

1111 
Sala da Comissão de ,Educação, Cultura e Esportes, 	0410G/0"e 

pf Vereadora Myryam Athie - Presidente 	 Vere udinho - Relator 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Atila Russomano. 

Sala das Sessões, 

J4/1411,  
ADIH MUTRAN 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Folha no 
n° 	„de ...... '''''' •• *" 

AD íéçU2:::TRAf 
W24 

Memo. 39GV — 045/11 	 TO 7153606  

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• AJO Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435/05, 

436/05. 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740105 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 336 	wwvv.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° ICC  cio Proc;4--,;0 
no 	2006  

.- 
RF. 11.234 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

/ÍTILA RUSSOMANNO 

410VereadQr_____ 

ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245106, 

246/06, 284106, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604106. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 
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Angela Bordin Andreoni 
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SGP-2 
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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0597/06 - atualização da pesquisa de fls. 03. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.cov.bdiegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Estadual n° 13.166, de 23 de janeiro de 1979, que aprova a Norma Técnica 
Especial relativa às piscinas; 

• 
- Lei Municipal n° 10.975, de 17 de abril de 1991, que dispõe sobre a exigência de 
colocação de grades protetoras a volta de piscinas, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras providências 
(especialmente itens 10.11 e 12.4); 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias 

- Lei Municipal n° 12.037, de 11 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade para os 
deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes municipais; 

- Lei Municipal n° 13.993, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
colocação de indicação de profundidade nas bordas das piscinas, e dá outras providências; 

- Resolução da Secretaria de Habitação n° 79, de 7 de novembro de 1996, que dispõe sobre 

• 
piscinas; 

- PL 0707/09, da Vereadora Mera Gabrilli, que determina observância dos parâmetros de 
segurança estabelecidos para a construção e manutenção de sistemas de circulação e 
tratamento de água de piscinas. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2012. 

Christiana Samara hebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 244.472 

Z- 
Caio 	e Carvalho Giannini 

Procurador Supervi 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 
BfSP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0597-06 pesquisa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SA0 PAULO 1,41:4444t. 
Secretaria Geral Parlamentar 

P.orha rre 

_ 

Departamento de Documentação e Informação 
ia, 100.51;5 

Decreto n° 13.166, de 23/01/1979 

Li Texto da Norma 

Ementa 

Fica aprovada a Norma Técnica Especial (NTE), anexa a este decreto, que complementa o artigo 
124 de Decreto n° 12.342, de 1978, na parte relativa à Piscinas. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE 24/01/1979 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações — 

Decreto n°45.615 de 04/01/2001 
Artigo 3° - Revoga o artigo 15 da norma técnica especial (DOE-I 05/01/2001, p. 2) 
Decreto n° 24.165 de 25/10/1985 
Altera a norma técnica especial aprovada pelo Decreto 12.479, de 1978. 

Decreto n°21.929 de 02/02/1984 
Substitui o livro por fichas, para registro de atendimento nos estabelecimentos de assistência 
odontológica. 

Decreto n` 19.182 de 02/08/1982 
Revoga o artigo 1° e seu parágrafo único da norma técnica aprovada pelo Decreto 12.479, de 
1978. 

Decreto n° 16.017 de 04/11/1980 
Altera a redação do artigo 551 e parágrafos do regulamento aprovado pelo Decreto 12.342, de 
1978. 

Decreto n° 14.476 de 18/12/1979 
Aprova norma técnica relativa ao funcionamento de equipamentos denominados de "soleira de 
porta" em estabelecimentos que comercializam alimentos. 

Decreto n° 14.477 de 18/12/1979 
Altera e acrescenta dispositivos à norma técnica especial aprovada pelo Decreto 12.479, de 
1978. 

Decreto n' 13.196 de 30/01/1979 
Altera e acrescenta dispositivos no regulamento aprovado pelo Decreto 12.342, de 1978 

Tema 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=122302 	 31/1/2012 



IV - sistema de circulação, com ou sem tratamento, ou de recirculação com tratamento de • 

, 	•-• 

' 
g 

101.  
.12,14 

Artigo 9. 0  - A critério da autoridade sanitária, e segundo as características da piscina, po .W? 

água; 

V - lavapés; 

VI - vestiários; 

VII - instalações sanitárias; 

VIII - equipamentos de salvamento. 

Decreto N° 13 • Page 1 of 9 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto No 13.166, de 23 de janeiro de 1979 

Aprova Norma Técnica Especial (NTE) Relativa a Piscinas 

PAULO EYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas 
atribuições legais e 
Decreta: 

II - piscinas de uso coletivo restrito - as utilizáveis por grupos restritos, tais como clubes, 
condomínios, escolas, entidades, associações, hotéis, motéis e congêneres; 

III - piscinas de uso familiar - as piscinas de residências unifamiliares; 

IV - piscinas de uso especial - as destinadas a outros fins que não o esporte ou a recreação, 
tais como as terapêuticas e outras. 

Artigo 6. 0  - Quanto ao suprimento de água no tanque, as piscinas classificam-se em: 

I - piscinas de recirculação com tratamento obrigatório; 

II - piscinas de renovação contínua, com ou sem tratamento; 

III - piscinas de "encher e esvaziar". 

Artigo 1. 0  - Fica aprovada a Norma Técnica Especial (NTE), anexa a este decreto, que 
complementa o artigo 124 de Decreto no 12.342, de 27 de setembro de 1978, na parte relativa 
à Piscinas. 

Artigo 2. 0  - Ficam expressamente revogados os preceitos legais, gerais ou especiais, que, 
direta ou indiretamente, no campo das atribuições da Secretaria de Estado da Saúde, 
disponham sobre a matéria. 

Artigo 3. 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de janeiro de 1979. 
PAULO EGYDIO MARTINS 
Walter Sidney Pereira Leser, Secretário da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo, aos 23 de janeiro de 1979 
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais 
NORMA TÉCNICA ESPECIAL (NTE) RELATIVA A PISCINAS 
CAPITULO I 
Objetivo e Campo de Aplicação 

Artigo 1. 0  - Para os efeitos desta Norma Técnica Especial, o termo piscina significa o conjunto 
de espaços cobertos e descobertos edificados ou não, destinados a atividades aquáticas de 
recreação de competição e afins. 

Artigo 2. 0  - As piscinas de uso familiar e de uso especial são dispensadas das exigências desta 
Norma Técnica Especial, podendo, contudo serem inspecionadas pela autoridade sanitária, 
quando razões de saúde pública o recomendarem. 

Artigo 3• 0  - O atendimento a esta NTE, não dispensa o cumprimento de outros dispositivos 
legais federais, estaduais ou municipais. 

Artigo 4. 0  - As disposições desta NTE se aplicarão no que couber, aos tanques rasos 
destinados à recreação infantil. 

CAPITULO II 
Classificação 

Artigo 5. 0  - Para os fins desta NTE, as piscinas classificam-se, quanto ao uso, nas categorias 
seguintes: 

I - piscinas de uso público - as utilizáveis pelo público em geral; 

CAPITULO III 
Localização 

Artigo 7. 0  - As piscinas deverão ser localizadas de forma a evitar que sejam atingidas por 
substâncias poluentes que alterem a qualidade da água ou prejudiquem seu tratamento. 

Parágrafo único - A autoridade sanitária poderá estabelecer exigências adicionais relativas à 
localização de piscinas. 
CAPITULO IV 
Elementos Componentes 

Artigo 8. 0  - Nas piscinas deverão existir, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 

I - tanque; 

II - escadas do tanque; 

III - divisórias de isolamento da área do tanque; 

71:1 f 
ser exigida, ainda a existência de posto de salvamento, sala de primeiros socorros e sala ara "" 
operador da piscina. 

Artigo 10 - Outros elementos, considerados facultativos para os fins de saúde públi 	C 
quando existirem, deverão atender aos requisitos desta Norma Técnica Especial. 	 47,5 

Artigo 11 - Quaisquer elementos, obrigatórios ou facultativos, situados junto à piscina, 	 X 

http://wwv■ .al.sp.uov.br/repositoriodegislacao/deereto/ 979/decreto" ■,20n.13.166.".20d... 31/1/2012 	 http://www.al.sp. aos,  br/repo s i torio/I egi s I acao/decreto/1979/deeret o%20n. 13.166.%20d... 31/1/2012 
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• 

que não sejam destinados a servi-la exclusivamente, estarão sujeitos às exigências desta NTE. 

CAPÍTULO V 
Construção Funcionamento, Registro e Fiscalização 

Artigo 12 - Toda piscina a ser construída, reformada ou ampliada, deverá Ter seu projeto 
aprovado pela autoridade sanitária. 

Artigo 13 - O projeto será constituído por plantas, cortes, localização de equipamentos e 
canalizações, diagrama de fluxo, memorial descritivo da construção e memorial, técnico. 

Parágrafo único - Todos os elementos do projeto deverão ser apresentados em 4 vias, no 
mínimo. 

Artigo 14 - Os projetos de piscinas de interesse esportivo ou turístico, depois de aprovados, 
deverão ser registrados nos órgãos estaduais competentes em turismo, esporte e recreação. 

Artigo 15 - As piscinas de uso público e de uso coletivo restrito, estão sujeitas à fiscalização 
da autoridade sanitária, a qual após a respectiva vistoria fornecerá o lavará de funcionamento 
que deverá ser renovado anualmente. 

Parágrafo único - Quando forem constatadas irregularidades a autoridade sanitária poderá 
interditar total ou parcialmente o funcionamento da piscina, suspender temporariamente ou 
cancelar o alvará de funcionamento. 
CAPÍTULO VI 
Tanque 

Artigo 16 - O tanque deverá atender às seguintes condições: 

I - sua capacidade será baseada no número previsto de banhistas, calculada com base mínima 
de 2,00 m2 de superfície de água por banhista adulto e 1,00 m2 por banhista menor, presentes 
simultaneamente no tanque; 

II - as paredes serão verticais e não deverão possuir saliências ou reentrâncias; 

III - o revestimento interno será feito com material resistente, liso, impermeável, de fácil 
limpeza, com superfície contínua ou constituída por elementos de no mínimo, 15 x 15 cm; 

IV - o fundo não poderá ter declividade superior a 7% até 1,80 m de profundidade de água, 
não devendo ter reentrâncias, saliências ou degraus; 

V - a profundidade da parte mais rasa não será superior a 1,20 m; 

Decreto N" 13 	 • 	Page 4 of9 

outra na parte profunda, livres e removíveis, penetrando no mínimo 1,20 m abaixo da 
superfície da água, ou até o fundo nos pontos em que a profundidade for menor que este valor. 

Artigo 19 - É proibido a construção de escadas fixas que avancem para dentro do tanque ou 
em reentrâncias deste. 

CAPÍTULO VIII 
Divisória de Isolamento da Área do Tanque 

Artigo 20 - É obrigatória a existência da divisória de isolamento, adequada a impedir a 
entrada de não banhistas na área do tanque ou de banhistas, sem que estes passem por 
chuveiro e lava-pés. 

CAPÍTULO IX 
Sistema de Circulação ou de Recirculação e Tratamento 

Artigo 21 - Toda piscina terá um sistema de circulação com introdução contínua de água nova 
ou sistema de recirculação com reintrodução, após tratamento, da água retirada do tanque. 

Parágrafo único - Poderão ser permitidas excepcionalmente e a critério da autoridade 
sanitária, piscinas de "encher e esvaziar", desde que sejam atendidas as demais exigências 
desta Norma Técnica Especial. 

Artigo 22 - O sistema de recirculação da água será constituído no mínimo de: dispositivos de 
entrada, grelhas de fundo, canalizações de água suja, retentores de pelos, bombas, dosadores 
de produtos químicos, filtros, equipamentos de cloração e canalizações de água limpa. 

§ 1. 0  - As águas provenientes dos ralos de quebra-ondas poderão, facultativamente, serem 
rejeitados ou recirculadas com tratamento. 
§ 2. 0  - As disposições deste artigo poderão sofrer alterações no caso da adoção de outras 
técnicas, cuja eficiência seja devidamente comprovada. 

Artigo 23 - Os sistemas mencionados no artigo anterior deverão atender ainda ao seguintes 
requisitos: 

I - permitir que o volume de água do tanque renovado, ou tratado e recirculado cada 6 (seis) 
horas nas piscinas de uso público e cada 8 (oito) horas nas piscinas de uso coletivo restrito; 

II - contar com dispositivo de medição que permita a verificação da vazão e da taxa de 
filtração, quando for o caso; 

III - permitir o esvaziamento do tanque, com rejeição da água, assegurando proteção contra 
contaminação de água limpa; 

VI - em todo seu perímetro, deverá haver faixa pavimentada com material antiderrapante, com 
caimento de 1% para fora do tanque, elevada de, no mínimo, 3 cm em relação à área 
circundante e com largura mínima de 0,60 m; 

VII - as paredes do tanque deverão guardar afastamento mínimo de 1,50 m de quaisquer 
divisas; 

VIII - se existir quebra-ondas, os seus ralos deverão ser espaçados de, no mínimo, 3,00 m. 

Artigo 17 - o ingresso na área do tanque só será permitido após passagem obrigatória por 
chuveiro e lava-pés 

CAPÍTULO VII 
Escadas 

Artigo 18 - O tanque deverá ter no minimo 2 escadas, tipo marinheiro, uma na parte rasa e 

lutp://www.al.sp.gov.hr/repositorioilegislaeao/decreto/1979/decreto °/02011.13.166,%20d... 31/1/2012 

funcionamento dos sistemas de circulação, ou de recirculação com tratamento, durante o temp 	. 	̀-• 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 21, e obrigatório iiii - 30  ,,..- 

necessário a manter a qualidade da água na forma estabelecida nesta NTE. 	

•.1 	M  Artigo 24 - A taxa de filtração máxima permitida para filtros convencionais de areia é d 	• ..s. 2 
180m3/m2 dia. 	 (' 

) 

1 
Artigo 25 - Os filtros de alta vazão, de areia ou de outros materiais filtrantes, não poderia 	(3. 	ii 
funcionar a taxas superiores as que forem certificadas como máximas permissíveis, por or9ã0 	I,„, 
tecnológico competente.  

Artigo 26 - O suprimento e a retirada de água do tanque deverão obedecer ao, 

411,0..W-1,» UI 
critérios: 

I - a entrada de água no tanque deverá ser feita através de bocais, com e 	- 
4

-.V, 
conveniente e nunca maior que 3,00 m; 	 1 : 

c_ 

II - os bocais deverão ser, de preferência, do tipo regulável ou dotados de regitros,, 

Intp://v■ s ■ x%.al.sp.gov.hr/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto%2011.13.166.%20d... 31/1/21)12 

st, 
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colocados no mínimo a 0,30 m abaixo da superfície liquida; 

III - o abastecimento de água ao tanque não deverá ser feito diretamente da rede pública, nem 
o lançamento da água retirada será direito na rede coletora de esgotos; 

IV - a água deverá ser retirada da parte mais profunda, através de grelhas, com dimensões 
que limitem sua velocidade máxima a 0,80 m/seg. Nos tanques muito largos o espaçamento 
entre as grelhas deverá ultrapassar de 6,00 m. 

Artigo 27 - Toda piscina disporá de equipamento, dosador para aplicação de cloro ou seus 
compostos, adequado a manter na água do tanque um teor de cloro compatível com os limites 
estabelecidos nesta Norma Técnica Especial. 

§ 1. 0  - Quando houver utilização de cloro na forma de gás, os cilindros de cloro e o 
equipamento de cloração deverão ser colocados em compartimentos separados, dotado de 
instalação de exaustão forçada para o exterior, com aberturas de admissão junto ao piso. 
§ 2. 0  - A porta do compartimento mencionado no parágrafo anterior deverá assegurar 
estanqueidade, e ter visor para percepção de fumaça branca resultante da combinação cloro-
amônia. 
§ 3. 0  - À entrada do compartimento deverão existir tubo de oxigênio e máscara inaladora. 
CAPITULO X 
Qualidade da Água 

Artigo 28 - As águas das piscinas deverão manter sua qualidade de acordo com as seguintes 
especificações de natureza físico-química: 

I - a limpidez deverá ser de ordem a permitir perfeita visibilidade, a luz do dia, a observador 
postado à borda do tanque, de um azulejo negro, de 0,15m X 0,15m, colocado na parte mais 
profunda do tanque, equidistante das paredes laterais; 

II - a superfície da água deverá estar livre de matéria flutuante e espuma; 

III - o cloro residual deverá estar compreendido entre 0,5 mg/1 e 0,8 mg/1 de cloro disponível; 

IV - o pH deverá estar compreendido entre 6,7 e 7,9. 

Parágrafo único - Para a verificação do estabelecido neste artigo, as piscinas deverão dispor 
dos equipamentos e materiais necessários. 

(6 - 12 anos) e para menores de 6 anos. Deverão obedecer as seguintes exigências: 

I - ter pisos de materiais resistentes, laváveis, não absorventes e não escorregadios e as 
paredes revestidas, até a altura de 2,00 m, no mínimo, de azulejos cerâmicos vidrados ou de 
material equivalente; 

II - ter ventilação direta para o exterior e serem mantidos em perfeitas condições de limpeza e 
higiene. 

Artigo 32 - As instalações sanitárias para mulheres deverão conter chuveiros, lavatórios, e 
bacias sanitárias, para os homens, chuveiros, lavatórios, mictórios e bacias sanitárias. 

§ 1. 0  - O número de chuveiros obedecerá a proporção de um para cada 40 banhistas. 
§ 2. 0  - As demais instalações sanitárias, respeitarão a proporção de uma bacia para cada 50 
mulheres, um mictório e uma bacia para cada 60 homens. 
§ 3. 0  - Os chuveiros deverão ser localizados de forma a tornar obrigatório sua utilização antes 
dos banhistas entrarem na área do tanque. 
§ 4. 0  - As bacias sanitárias e mictórios deverão se localizados de modo a facilitar seu uso antes 
do banho de chuveiro. 
§ 5. 0  - É vedada o uso de estrados de madeira. 
CAPITULO XIII 
Equipamento de Salvamento 

Artigo 33 - Para prevenção de acidentes, socorros e atendimento de acidentados, as piscinas 
possuirão, no mínimo, o seguinte material: ganchos, cordas, bóias e caixa de primeiros 
socorros. 

Artigo 34 - A critério da autoridade sanitária e de acordo com as características da piscina, 
poderá ainda ser exigida a existência de padiola, cobertores, ressuscitador, posto de 
salvamento e sala de primeiros socorros, com telefone próximo. 

CAPITULO XIV 
Tanque de Salto 

Artigo 35 - O tanque de salto deverá atender às seguintes exigências: 

I - dimensões mínimas de 18,00 m x 14,00 m, com quebra-ondas obrigatório em todo seu 
perímetro; 

II - nível de água e quebra-ondas a 0,70 m no mínimo, abaixo da borda do tanque; 

Artigo 29 - A autoridade sanitário poderá exigir verificação da qualidade bacteriológica da 
água, através de exames de laboratório. 

CAPÍTULO XI 
Lava-pés 

Artigo 30 - Será obrigatória a existência de lava-pés em todos os pontos de acesso do usuário 
à área do tanque, não sendo permitidos aqueles que o circundem totalmente. 

§ 1. 0  - As dimensões mínimas dos lava-pés serão de 2,00 m x 2,00 m e 0,20 m de 
profundidade útil. Quando existirem obstáculos laterais que tornem obrigatório o percurso ao 
longo de seu cumprimento, a largura poderá ser reduzida a 0,80 m. 
§ 2. 0  - Os lava-pés deverão ser esvaziados e lavados diariamente, para o que terão ralo para 
escoar e torneira para reencher 
§ 3. 0  - Nos lava-pés deverá ser mantido cloro residual acima de 25 mg/l. 
CAPÍTULO XII 
Vestiários e Instalações Sanitárias 

Artigo 31 - Os vestiários e instalações sanitárias deverão ser independentes por sexo e, 
segundo as características da piscina serem assim divididos: para adultos, para infanto-juvenis 

III - as características gerais serão as mesmas de qualquer piscina, especialmente  
características físicas, químicas e bacteriológicas da água. •,:,... , a C.  

I - para pranchas até 1,00 m e trampolim até 3,00 m de altura, a profundidade Minima 'de 6  
água será de 3,00 m. 

	--, ! 

II - para plataformas acima de 3,00 m e até 10,00 m de altura , a profundidade mínima de '175  
água será de 5,00 m. 

Artigo 37 - As plataformas terão, no mínimo 2,00 m x 5,00 m e as tábuas das p 

 

trampolins, no mínimo, 0,50 x 0,40 m. 

Artigo 38 - As pranchas, trampolim, plataformas e suas respectivas escadas serão constru 
de material antiderrapante, de fácil limpeza e que não absorva água. 

Artigo 39 - A posição dos aparelhos de salto será tal que sua frente esteja voltada para o 

Artigo 36 - No tanque de salto as profundidades serão as seguintes: 
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com variação máxima de 300 para oeste ou leste. 

Artigo 40 - A distância mínima, entre aparelhos de salto será de 3,00 m, guardando as 
seguintes distâncias, também mínimas, das paredes laterais: 

Altura 	 Distância 
Até 1,00 m 	 3,00 m 
de 1,00 m a 3,00 m 	3,50 m 
de 3,00 m a 5,00 m 	3,80 m 
de 5,00 m a 7,50 m 	4,00 m 
de 7,50 a 10,00 m 	4,50 m 

Artigo 41 - Os balanços das plataformas e trampolins, considerados da borda, seguirão a 
seguinte tabela: 

Altura 
	

Distância 
Até 3,00 m 
	

1,00 m 
de 3,00 m a 5,00 m 
	

2,00 m 
de 5,00 m a 7,50 m 
	

3,00 m 
de 7,50 m a 10,00 m 
	

4,00 m 

Artigo 42 - Envolvendo o aparelho de salto deverá haver espaços de segurança, livre e 
inobstruível, assim definido: 

I - sua base, na superfície livre de água, terá como largura mínima, a da prancha ou 
trampolim, mais 3,00 m de cada lado e como comprimento, o balanço da prancha ou 
trampolim, mais 5,00 m; 

II - sua altura será igual à da prancha ou trampolim, mais 5,00 m. 

Artigo 47 - A casa de máquinas deverá ser bem iluminada e ventilada, dispor de espaço 
suficiente para comportar todo o equipamento e permitir fácil circulação do pessoal encarregado 
de inspeção, operação, manutenção e reparos dos equipamentos. 

Artigo 48 - Quando construída abaixo da superfície do solo, deverá ser protegida contra 
inundações. 

CAPÍTULO XVIII 
Instalação Elétrica 

Artigo 49 - Será admitida a iluminação subaquática em nichos secos ou molhados, desde que 
sejam obedecidas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre o 
assunto, especialmente no que se refere ao aterramento. 

Parágrafo único - A iluminação deverá ser executada de modo a evitar ofuscamento e 
permitir a observação de cada parte das águas. 
CAPÍTULO XIX 
Operadores de Piscinas 

Artigo 50 - As piscinas de uso público e, a critério da autoridade sanitária, as de uso coletivo 
restrito, deverão ser operadas e controladas por operador especializado e habilitado. 

CAPÍTULO XX 
Usuários 

Artigo 51 - Os usuários deverão obrigatoriamente, submeter-se a exame médico prévio e 
apresentar a respectiva ficha médica de aprovação, assinada por profissional legalmente 
habilitado. 

§ 1. 0  - No exame médico, que será atualizado pelo menos cada seis meses, procurar-se-á 
evitar o uso repetido de processo de diagnóstico com o emprego de radiações. 
§ 2. 0  - As disposições deste artigo poderão sofrer alterações, a critério da autoridade sanitária, 
a fim de atender às peculiaridades do tipo de piscina, sua localização e os riscos à sua saúde. 

Artigo 52 - Será proibida a entrada na piscina, de pessoas portadoras de doenças 
transmissíveis por contágio ou veiculadas pela água, bem como com ferimentos abertos ou 
curativos de qualquer natureza. 

Parágrafo único - Aos portadores de doenças citadas neste artigo, poderá ser vetado também 
o uso da demais dependências, a critério da autoridade sanitária. 

Artigo 53 - Na entrada da área do tanque deverá existir um fiscal para inspeção sumária dos 
usuários, verificação dos banhos obrigatórios e do cumprimento do Regulamento de uso da 
piscina. 

Artigo 54 - Em todas as piscinas, os usuários deverão ser esclarecidos, por cartazes ou outros 
meios de comunicação, sobre o Regulamento da Piscina e outras instruções a serem-  
observadas. 	 o o 

Registro de Dados 	 1 1°2  
CAPÍTULO XXI 

. 3 Artigo 55 - As piscinas deverão possuir livro próprio ou outro sistema adequado do registr

4 

de j i 	- 
dados, onde sejam lançados: 	 1:  

i 

número de banhistas presentes; 
número máximo de banhista no tanque; 
volume de água renovado ou recirculado; 
quantidade de cada produto químico aplicado; 

II - com periodicidade mínima de 2 horas: 

ks% 
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto%20n.13.166,%20d.. . 314/2012 

CAPÍTULO XV 
Pranchas, Trampolins e Plataformas de Salto em Piscinas 

Artigo 43 - Para a instalação de pranchas, trampolins ou plataformas de salto em piscinas 
deverão ser atendidas as mesmas condições estabelecidas para sua instalação em tanque de 
salto, quando a balanços, profundidade e espaços livres. 

Artigo 44 - A simples instalação de aparelhos de salto num tanque, será considerada como 
reforma, sendo obrigatória a apresentação de projeto para aprovação da autoridade sanitária. 

CAPÍTULO XVI 
Solário 

Artigo 45 - O solário deverá atender as seguintes exigências: 

I - os espaços livres dentro da área do tanque serão pavimentados, com material 
antiderrapante, não absorvente, de fácil limpeza e resistente ao cloro, não sendo permitida a 
existência de vegetação de qualquer espécie; 

II - deverão possuir declividade para fora do tanque, com inclinação de 1%, serão providos de 
um sistema de drenagem suficiente para escoamento rápido e contínuo das águas caídas; 

III - a vegetação, mesmo fora da área do tanque, não poderá distar menos 

de 10 metros das bordas deste. 

Artigo 46 - Deverá haver bebedouros, com jato inclinado e guarda protetora, nos locais 
freqüentados pelos usuários, sendo um, obrigatoriamente, dentro da área do tanque. 

CAPÍTULO XVII 
Casa de Máquinas 

http.//www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto%20n.13.166,%20d.. . 31/1/2012 

I - com periodicidade mínima de 24 horas e referindo-se ao período: 
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pH da água do tanque; 
taxa de cloro residual disponível, na água do tanque; 
taxa de cloro residual disponível no lava-pés. 
Parágrafo único - Durante os períodos em que a piscina não estiver sendo usada será apenas 
a informação: "ausência de banhista". 
CAPITULO XXII 
Disposições Gerais 

Artigo 56 - Poderão ser solicitados à autoridade sanitária, prazos para a adaptação da atuais 
piscinas de uso público e de uso coletivo restrito que não atendam às exigências desta Norma 
Técnica Especial. 

§ 1. 0  - Os pedidos de concessão de prazo deverão ser instruídos com descrição das obras a 
executar outras providências a serem tomadas e com os respectivos projetos, memoriais e 
cronograma físico. 
§ 2. 0  - Na apreciação dos pedidos de concessão de prazos, a autoridade sanitária levará em 
conta as características da piscina os riscos à saúde, o volume de obras a executar e a 
imprescindibilidade e urgência das obras ou providências, ao decidir sobre o cronograma físico. 

Artigo 57 - Os casos omisso nesta NTE serão resolvidos pela autoridade sanitária. 

hup://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1979/decreto °/020n.13.166.%20d... 31/1/2012 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10975 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

(Jitlã1 rr'" 	4O9  ..._ do  proe  

---------44-_, . . 
.w...-:  eSSIlli  • lo__ 012:  

"11 11111/4 fkigp, 
a ffi._ 

_......1~. :, i Dei To‘.iklle;-..—  Ne t- ,? 	.: 

oelatent e NrIautent:ur 
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LEI 10.975 DE 17 DE ABRIL DE 1991. 
(PROJETO DE LEI 365/89 - VEREADOR ALEX FREUA NETO) 

Dispõe sobre a exigencia de co 
locação de grades protetoras ia.  
volta de piscinas, e dá outras 
providencias. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni-
cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal Mu-
nicipal, de acordo com o § 7 2  do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  - Fica obrigatório constar nas plantas H de 
edifiCações de prédios de apartamentos ou casas residen-
ciais em que esteja prevista a instalação de piscina, a 
colocação de grades de proteção i skla vida. 

§ 1 ,  - A Partir da promulgação desta lei., a aprova - 
ção de plantas de edificações, bem como a concessão de 
Auto de Conclusão ficam sujeitas ao cumprimento do dia - 
posto na mesma. 

§ 2 2  - No caso edificaçOes já existentes em que ha-
ja piscina, sem grades protetoras, será concedido o pra-
zo de 180 dias para se adequarem aos termos da presente 
lei. 

§ 39 - Vendido o prazo estabelecido no parágrafo an-
terior, a Prefeitura Municipal aplicará sanções conforme 
a sua regulamentação. 

Art.,2 2  - O Executivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 180 dias a partir da sua publicação. 

Art. 39  - As despesas com a execução da presente lei 
correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, eu 
plementadas se necessário. 

Art. 49  - Esta lei entrará em vigor na data de Sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo em, 17 de abril 	de 
1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretora Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo em, 17 de abril de 1991. 

O Diretor Geral, 

Veriano Midena 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Pesquisa : 11228 
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Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei n o  8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto n °  37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fera provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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Lei t1 9  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 

9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 
10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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10.11 Mobiliário 
A implantação e a execução de mobiliário em edificação fica-
rão sujeitas às normas e parâmetros deste Capítulo, de acor-
do com sua função e tipo, conforme tabela a seguir: 

Tabela 10.11 - Mobiliário 

joei lo$.1 	Net, 

assatekite 1 , 01121...arx.rv 
Rio )00 'W 

Mobiliário 	 Dimensões Máximas 

Alojamento para animais 
(máximo de 2 unid. pilote) 

Area: 3,00 m2  
Comprimento e largura: 2,00 m 
Altura: 3,00 m 

Abrigo ou telheiro sem vedação lateral 
em pelo menos 50% do perímetro 
(máximo de 2 unid. Mote) 

Área: 3,00 m2  
Comprimento e largura: 2,00 m 
Altura: 3,00 m 

Estufas, quiosques e viveiro de plantas 
(máximo de 2 unid. p/lote) 

Área: 9,00 m 2  
Comprimento e largura: 3,00 m 
Altura: 3,00 m 

Guaritas e módulos pré-fabricados 
(máximo de 2 unid. pilote) 

Area: 9,00 m2  
Comprimento e largura: 3,00 m 
Altura: 3,00 m 

Churrasqueiras e dutos de lareira Área: 1,50 m 2  
Comprimento e largura: 1,50 m 

Jirau 
	

Área: 30,00 m 2  
Ocupação: 30% da área do 
compartimento 

Pérgula Área das nervuras: até 15% da 
área do conjunto. 
Relação de 1:2 entre altura da 
nervura e parte vazada. 
Área das colunas de sustentação: 
até 20% da área do conjunto. 

Abrigos para medidores, brinquedos e 
	

Sem restrição 

equipamentos infantis, caixas-d'água 
enterradas, espelhos-d'água e piscinas, 
poços e fossas. 

10.11.1 O mobiliário, respeitados os parâmetros fixados na tabela 10.11, 
não será considerado área edificada para fins de observância 
dos índices e recuos estabelecidos pela LPUOS. 

10.11.1.1 Quando ultrapassar qualquer parâmetro fixado na tabela 10.11, 
será considerado no todo como edificação ou andar para efei-
to da LOE e LPUOS. 
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10.11.2 Nenhum mobiliário poderá obstruir os acessos e circulação de 

pessoas e veículos, nem as áreas destinadas a aeração e 
insolação das edificações. 

10.11.2.1 As pérgulas situadas no volume "Vi" poderão ocupar os es-
paços destinados à aeração e insolação. 

10.11.3 Quando implantadas no volume "Vs", deverão obedecer os 
recuos da LPUOS e as faixas e espaços para aeração e 
insolação determinados por esta lei. 

10.11.4 Qualquer outro tipo de mobiliário não relacionado na tabela 
10.11 ficará sujeito a licenciamento. 

10.12 Saliências e Obras Complementares à 
Edificação 
A implantação e a execução de saliências e obras comple-
mentares à edificação ficarão sujeitas às normas deste Capi-
tulo e aos parâmetros desta seção, conforme as tabelas se-
guintes: 

Tabela 10.12.1 - Saliéncias 

Saliências Poderão avançar sobre: 	 Dimensões 

Passeio 	Recuas 	Faixas 	
máximas do 

público fl LPUOS 12)  "
A" , " i n (3)  aumento 

Aba horizontal e vertical, 0,40 m 	até 10% 	até 10% 	0,40 m 

brise, viga, pilar, 
jardineira e floreira 
ornato e ornamento 

Beiral da cobertura 	0,40m 	até 50% 	até  10% 	1,50m 

Marquise 	 até 50% (4)  até 50% 	até 10% 

(não sobreposta) 

Balcão e terraço aberto 0,40 m 	até 20% 	até 10% 

(sem caixilho) 

projeção da 
área ocupa-
da no lote 

Notas: 
1. acima de 3,00m (três metros) do nível do passeio, não podendo interferir 

nas instalações públicas. 
2. estabelecidos pela LPUOS e não os adotados em projeto. 
3. inclusive o poço de aeração descoberto. 
4. não se aplica às ruas de pedestres ficando a critério da PMSP a análise 

Caso a caso. 
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consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente à soleira de ingresso da edifica-
ção, de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 
As rampas terão inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a inclinação exceder a 6% (seis por 
cento) o piso deverá ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências físicas, o 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e 
o piso correspondente à soleira de ingresso às edificações 
destinadas a: 

a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 

b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão ser substituídas por elevadores ou meios mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas podadoras de 
deficiências físicas. 

12.4.1.2 No início e término das rampas; o piso deverá ter tratamento 
diferenciado, para orientação de pessoas portadoras de defi- 
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 
O potencial de risco que definirá as exigências de circulação 
e segurança de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinação, área construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
ção não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 

Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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FZP IM.5V1 LEI 59 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 
(Projeto de Lei n9 626/91, do Vereador António Carlos Caruse) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
á pessoa portadora de deficiência, e dá 
outras providências. 

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de .março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras e Edificações do Município com o título próprio de 
"Normas de Adequação 'das Edificações ã Pessoa Deficiente, 
a Norma MB?. n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 

	

Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de 	aplica 
ção das disposições especiais para pessoas portadores de 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os se- 
guintes usos: 

- Locais de Reunião com mais de 100 ~à 
pessoas. 

	

II - Qualquer outro uso com mais 	de 600 

(Seiscentas) pessoas. 
Art. 30 -Asaicam-se as disposições do ar 

tigo anterior para os projetos aprovado$, com llamnçaainda 
em vigor que independerãv de nova aprovação, devendo as 
alterações serem comunicadas da ,forma e4mp1ificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal 	será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo único -_A locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartiçães Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimento à 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as disposi-
çoes desta lei. 

Art. 59 -As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29; terão prazo máximo ,de 3 (três) anos 
a partir da publicação-desta-leia-para-se-adaptarem às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto e 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei 	im 
plicará em multa de 50 UFM's mensais,atá a comprovação da 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do com a Lei . n9 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa conforme previsto no item 12.4.1 

da referida lei. 
Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 

Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos engiladra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lêi entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 .4 de abril 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 12.037 11/04/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos 
clubes municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 502/1995 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto no 36.428/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.037 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros 
equipamentos dos clubes municipais. 

(Projeto de Lei n. 502/95, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Torna-se prioritário dentro do Município de São Paulo o uso das piscinas e de 
outros equipamentos dos clubes municipais, por parte de deficientes físicos, visuais, 
auditivos e mentais. 

Art. 2 0  A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de entidades ou 
individualmente. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.993 10/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas das 
piscinas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 75/2005 (ver documento) 
Autor(es): Russomano 

Regulamentação: Decreto no 50.225/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.993, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 075/05, do Vereador Russomanno - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de indicação de profundidade nas bordas 
das piscinas, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É obrigatória, no Município de São Paulo, a colocação de indicação de 
profundidade nas bordas externas das piscinas públicas, bem como das piscinas 
privadas de uso coletivo instaladas nos clubes, sociedades esportivas e congêneres. 
Art. 2 0  As indicações de que trata a presente lei deverão constituir-se na colocação de 
adesivos ou pintura, nas bordas externas da piscina, com material antiderrapante e 
impermeável, de fácil visualização e com dimensões compatíveis com a mesma. 
Art. 3 0  Os indicadores de profundidade deverão estar dispostos nos pontos de menor 
profundidade, na mediana e de maior profundidade da piscina. 
Art. 40  As piscinas referidas no art. 1 0  deverão estar adaptadas aos dispositivos desta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 5 0  A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), dobrada em caso de reincidência, devendo 
este valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
HERALDO CORRÊA AYROSA GALVÃO, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. RESOLUÇÃO N° : 79 Ano: 1996 Secretaria: SEHAB Departamento: CEUSO 

Publicação 	Retificação 
7/11/1996, Folha 12 11/12/1996, Folha 16 

Ementa: 

PREDIOS DE APARTAMENTOS R2-02 E CONJUNTOS RESIDENCIAIS R3 PODERAO ACEITAR PISCINAS, QUANDO PREVER ACESSO AS 
PESSOAS PORTADORES DE DEFICIENCIA ATRAVES DE RAMPA OU DE MEIOS MECANICOS. 

Voltar 
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SÍMBOLO INTERNACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE CPA 

A cidade de São Paulo, desde o dia 
9 de maio de 1996, conta com os serviços da CPA. 

A Comissão tem a atribuição de coordenar 
as ações da Prefeitura destinadas a eliminar barreiras 
arquitetõnicas que dificultem ou impeçam o acesso de 
pessoas portadoras de deficiência física aos espaços e 

edifícios públicos e privados da cidade. 

Encaminhe suas reivindicações, solicitações de 
serviços e pedidos de informação sobre problemas de 

acessibilidade à CPA. 

Ifif0 COMISSÃO PERMANENTE DE ACESSIBILIDADE 

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Rua São Bento, 405 - 22° andar, sala 222 

CEP 01008-906 - Centro - São Paulo 
Fone: 232 1733 r.156 e 223 FAX: 239 0313 e 239 0015 

Prefeitura do Município de Sào Paulo 

%lha L 	oproc 
12- Cr.0:114.:SãOPaufo, 41 . 015); est- Má-feira, 7 nov. 1996 

DIVISÃO DE SERVIÇOS ESPECIAIS • RDA 6 
RECHME ESPECIAL - 3743.261-96483, 13900 Video Ltda, 2.320.11/34, 

2.363.081-7, 2.346.171 -3, 2.346.1641, 2-390.604-9. 2.384.234-2, 2.384.221-0, 
2.384.2264, 2.194.5204, 2418486-4, 2.419.3534, 2.416.408-9, 2.427.326.0 e 

2 444.947-4, 1114160 n nermadn, no. estria =um da Adensar.= de =gime 
Razoai re 10.629 • 10.642, oundadlee da lb. 134 • 175, cuja Ma via drago 

sooderibunise . 
T8PNÇÃfl DO 150 • 174101 6711-96 .641, Mia. de Ade de Aio Polo Adia 
Cbaolsnacul .210.403-3,37-2594.307-96' 18, ==r10 9186. MD= 
Laze c biliantribio Cultual 13mai1coo-Alodão, 1.034.710-1, 8.590.511-9, 
9.234.&71.5, 9.5567344 I DEFERIDO, OUX Terna da moiferiação de Subdivisão 
de loouidedee, lamedee, Camba • RmOmes Eapsciai. - 1194. 61, de= Ditai. 
aia coou:dera mero= do 1SS cara 0.03)6/co 00 990. CM fundanienio damodo 
nu a. 61,14 de Lei 12. 6985966, =a • nideção dad. pala R= ' IL" do mi 1 • ths Lei 
n4  7410/69. 2. Onedeow o ink=ado a, =tido de que • imiiceo ora eimeedida 
abonara Ião-aneele00 =v•ça dintedmonle relactoado. nos objetivas inelitoommie 

d. ~Mb, =dom Me effle• Magoe ou dm anditutivos 
IMUNIDADE 11W11.11ÁRIA - 3740261946460, Corro Loonmeldio Sanaa= 
Trindade. 8.440.3924, 37402248-96 480, Cale Antonio AXIONEO Fumai, 8.713 
4394 3742011e0.96•03, Caem de Promoção Social Dam no Horto the Oliveinti 
11.176=541; 374102 894496441, P.X.21■00 IN= Noneficents Mu Innen de Sao 
Rolo the Gyardece. 1.086.8554, 1.182293-7, L085.20:44 1.086.11534, 8.203.13840, 
2 151.457 7 e 2.154.081 DEFERIDO, rica termos da manifeamplo do Subdiviello 

boundeles, Nençõe., Comua. • Regina Repetia. -0.M 61, dona TARA., 
am e ~do de I996, com furdarrado 0464690000  letra "e do intim VI, do 
art. 050, 46 liMeldeego Federal, abnrcendo trineudack tributária Do MOStrte oe 
~viça de:doada relmeniadmi.o. objetiva amaciou= cld requeirdeo, previna 
riee adi MAM= ao abas eradiediem, ao fomo. do aDge 14. 4 24  do Código 
Terbeltne Nacional. 37005.065-964 16, Certio de Educação Cada Gauen, 
2.413.663-0; INDEFERJDO. 1.1. O cankatersta deve ingneed mer nme Pedido 
qemilo migo tipmealer toda • doannemação•oliciMda pare mama 

HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO  
Secretário:  LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL 

Rua São Bento, 405 - 72? andar - PABX: 232-1733 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Reono do TERMO DE ADITAMENTO 19/96-5ERAB - 1 4  Termo Aditivo 40 
Contrdo 11/96/SE0643-GUARAPIRANGA de 11 0796 PROC. 05-014 191- 
95496 - CONTRATANTE PMSP-Secteraria da Habitação e Desenvolvimento 
Urborno - CONTRATADA TARUMÃ ENGENHARIA LTDA - OBJETO DO 
CONTRATO Obras de Terraplem(3an, =Ovação de Infra-Estrutura e 
Cometrução de Prédios com 266 Unidades (53bnationats, que 60~0 o 
CONJUNTO HABITACIONAL TV CENTENÁRIO 2 - OBJETO DESTE 
ADITAMENTO a) Adesão de Doi= oredinemáril o-implementar. b) Awnerán 
do olor mord= da Ordern de 6,30%, c) Adoção de novo cronograno Fida-
Femeeiro - VALOR DESTE ADITAMENTO RS 298.066,38 

Resumo do TERMO DE ADITAMENTO 11/86-SEDAS. 1 4  Termo Aditivo eo 
Corendo 10/96/SEHAB-013ARATIRANGA de 11.0746 - PROC. 054014.150- 
95 4 23 - CONTRATANTE: PMSP-Sccretana da lObitação e Desensobarnemo 
UM= - CONTRATADA: REMA CONSTRUTORA LTDA. - OBJETO DO 
CONTRATO: Obras de Terrapledagem. ImPlomtim de InfraEstrutura e 
Case:et= de Prédios man 160 Unidades Hebe/Mond*, que constituirão o 
CONJUNTO HABITACIONAL CELSO DOS SANTOS - OBJETO DESTE 
ADITAMENTO: a) Adoção de planiLha orçamedtár(a complementar; b) MOMO° 
do valor cone-dual da Ordem de 4, IML e c) Adop10 de novo monogr.= Fhico-
Flama° - VALOR DESTE ADITAMENTO: RS 135.066.11. 

DESPACHOS: 
Peno.; Interessado; Amimo. 
05420.33045475 - H. GUEDES Erga Ltda. - Lavroura do 1 4  Termo de 
Aditamento ao Contara 12/96/SEHAB-Guarapirensa celebrado entre • PMSP 
SEHAB e a empresa B. GUEDES ENGENHARIA LTDA. I- AUTORIZO com 
base a leve "e" do Mc. fl. do az. 654.126 Fedend 8.666/93 com as titeraSes 
Mimadas pela Lei Federal 8.883164, boro como letn -c" domo. II, do art. 81, da 
Lei Mac. 00.544. • adoçslo de novo monograma FIsico-Fusenceiro anexado ás fls. 
8161, em obstinação ao anterior acostado ás 13.9. 8045 do processo minta 
epigrefado. 0. Publiquese El- Lavre-se o Tenno de Aditamento. 

85-020.30445 465 - VILLANOVA Eng. e Construções Ltda. - 1-avrttunt do 1' 
Termo de Aditamento ra Contra. 16196/SE31AB-Comapirange, celebrado mn 
10.07.96, pela PMSP no árnbilo do Programe de Saneamento Ambiedud da Batia 
do Gr...piranga. I- AUTORIZO com base na letra "e 40 46. 11, do art. 654. Lei 
Federal 8.666/93 com tu durações introduzidas polo Lei Forlend 8.883/94, bem 
como Dom "c" do ¡TC. II, do ert. 81, th Lei Muniu. 0044,, adoção de novo 

monograma Fisico-Franceiro meado A. fls. 5558, ern substituição 40 =Mor 
▪ is fls. 5508 do processo oáoo. epigrafado. 	 Publique-se. El- Lasre-re o 
Termo de Aditamento. 
Procee ao : 05.026.272 -96.74. 900I-3 . contrato 008/06-

6032. 0,000,00: 05.020 .989 -95 4 95. DESPACHO: À visite do 
gue conota neste processo, DECIDO: Aprovar osi preço. 
unitdrioa elitampado• Med pl a 1 06 e 07 no0 termos 
proposto0 it e 1 el) ) 27 pelo superintendente de HASI, 
pare a0e5000110 do. projeto. e obras dee 6dif icaças. 
Habitacionaia da. Favela. Sarda do Lago/Real Parque 
Lula de Bragança. do Projeto Eingspure , coa fundamento 
00 di.poato no incieo IX do Artigo 13, do Decreto 26.950 
de 26 de aeteadoro de 1988, com O. enterneça0 
introduzidas pelo Artigo 60 do Decreto 28.714. de 28 de 

X13055101.2 kiPICAÇOES 01300 130 SOLO - CEBO 

)3„ESOLUS,193,&117.4ffl 

A CVI 	 dJSO,aid eua 950  Rirunigo Ertreordinária, realizada em 06/11/96, 

1. a neceendade de propiciar é. pene= portadoras da deficiencia, 
00n40880. adequada e segura de •tiaibiLidad. mateiro= a 

wilificações, e•paço, mobiliário e minivan:mito urbano: 

2. oa dimmativa presido. a Lei 	11.228. d. 23 d Diabo d .992- 

Cedia* d. Obra. e Edifioçeee, siando ...estirar a .  aça" PIUM 

cirenlmlo, e • previsto de indalaçõe. adequadas na edificaçda, paha 

4. pema portadora de deficiancia; 

3. que, para a editioçtlea maidenciaie dao magos.. de too R2-02, 

R3-01 0113-02 elo apliavoi. 	diepaiç5e. 60 )0.0 12.6.1 de LAO 

11.228/92 imanto • protelo de rampa de ono entre o logradouro 
póblico ou • área exara e o pio correspondente á oleira de baseais°, 

conformo diabo .00)80 7 0  da Lei n•  11,705, d. 14 de .bril d• 1993, 

RESOLVE: 

Para toe prédios de apartamento. 1/2 -02 e conjunto. taideneiai. 113, 

poderio or aceita piscina obrelaada até 1.00m (bom metro) acima 
do dial do pavimento tarev admado, deado que ara presido iimmeo A. 

pema. portadoras de deficiénei• arara de rampa ou de meio. 

meelnicoe. contende 5.900 12.4 da Leis' 11.219/92. 

Dego. de Aparvoado das Edillsaabas 

DESPACHOS 110 DIRETOR OE DC0461-00E0, 4 0000,200 Apasw G 
$5-022.012-~1 -J00e 	 de Sousa. O6-4ó3.450 	  
Zauri Canoto.De ,erldo noa termos aa Ie. s./52.Biie dep 	  
se o auto de regulariza.* uuuuu de 000a0 oevades. 
DESPACHOS DO DIRETOR DC 0101556 TiC6126 0f122 t 
05-419.004- 96045- ,dulo O. 0. oe 7,000-0040.40o 00,60 nde 
ter.% da .ei 00220,02 e oec. 32,,, , ,12 e 3160.ó 6 0 

e xpeca-se o alvar* et *Provaçao oe oc, . nova pagas as 
taxas devidas. 65-02,.006-94006-,.n.S. £090. :moo. ótóó. 
Deferido nost termos das le's 0401070. 0d0,,75 a 11220.91 
e dec. 32329092 O0004.0 -40 o aluara oe uuu e u coo ise  
nova dodeficative 04400 0* coe. oev.as . 05- 0O1.006 -  
96.7-0e7w000 Cmpr. imos. Ltda. 006,0,00 no4 termo.. de 
lei al.228,9O e dec. 2.23B9/92 apasitk1e -se o alva.* 04 
sprovacao e exacucao 720x76690à Quanto a are* do coreepe 
nuogros de pavimento -ó e un,deoes com endereço rua Padre 
dacnaeo 776 e arta oe 15971.04.2 pagas ae taxam oevidaa. 
DESPACNOS DG ChEiC UE SECA.:è 0E00I1A 07001 02 
O3-026.727-96042-A0na C. 0.00 10003. 0.000,00 nos 	  
do decm 32329192 49000Itle -se o aluara oe *00004600 
0002833962 quanto Anna C. Aoar,cano coa enoareço R. 
Cago. Vero. 286 e arem de 0256.0202 e aluara cle e...cós:ao 
720.,9994-2 pagas ma taxa. OCV.MO . 
0E6761005 Do 0100700 DL DIVISA.) 0610110 Angçe 
05-027.421-96066-410e7so 0.10001. 5,1.0,00 apoet.le - se o 
auto de 0e001aco00040 4302675505 de 30247,00 	  as 
taxas devedaa. 
DESPAJhUS DO DIRETO:. DE 01001560 0620110 52602 

05-021.856-964011-1watiel L. V. F. Vasconcelos • out.,. 
0.0,, Ido nos are= eia lei 838:/rd 400440-.. o auto do 
✓egulei-lança° POPO. Kik taMa. doo..... 85014.36.1 - 94•35 .  
EOuardo O. G. Perna. Deiwricio noa ceemos da lee ll 120 l 9: 
e dec. 323O9/92 expeça-de o Certificado de Zuns:lombo 
Total para Eu,. moa aaaaa 	 040.5 00010.0. 
DESPACHOS DO 0102100 OE DIVISA:. TECNICA APROw 5 
05-016.303-96040- 000,a N. A. de morde.. Oefer,du nos 
terno. Pai leas 1122100.90. 8211/75 a 8440075 GX00040 -WE 
os alvarao de aprovaçao 	exceucao de eu,. nova pagas 
as taxas OPVIOPO. 

Dego. da Cadastro Sondai 

DESPACHOS 00 GIRETOR GE 0I0I6A0 0eE6IC4 1640 1 

Reteficacao da 7001 000040 ao 0011 de 05.12:94 Onde se let 
115-017.734-96030 Lela -se 05-017.709-96430 
DESPACNOS 00 0006100 40 0191500 TE,n.:,A CASO 2 

05-024.050-96471 -006e O. Rosa Junlor. De:erloo 0 2e00dea 
atuellsagao cadactral coníarme doc....rade aaaaaaaaaa os. 

OMISSO TéCNICA DE 60400.1E105 - CASE 1 
LICENÇAS PARA PUBLICIDADE - LEI 12415/96 

ErsIDOMer 	 InkRzsAuds 	 Lissa. 
05-997.794-96009 Vara =ama SlIveer• e= .544-899=0 
09-417.999-96.51 Rennercar =cínica 11. 280 562-1996 -4 
05-410.8412-96044 Oro= Utilld.Doolet. 0411 539-1=6-0 
05-.113.1714 46074 toro Flora .Art .8011e LM* 565-1996-4 
• 54418.0=-=.90 Orion Roome 011.0000. 0011.393-4996-• 
• 5-418.266-46016 daria Ap.Jordla Costa 000 594-1996-0 
05-0113.3E9-96•34 Abbot Labor= =4=1 EM4.068-1996-9 
05-1101.343-96066 Sul =alce El• R.See. 0419.5711-1996-• 
115-0113.635-90374 70600=1 4404i10= 	 000.574- 1996-3 
05-018.759-96083 Deward Textll Ltda 	 294.504- 044041 
Tendo 0. mIsta p 00000r i.0000 do processo, e int...pulsado 
deverá as* aaaaa a LICENÇA. encaolnhade por vta postal ao 
local do int aaaaaa do. 

LICENÇAS PARA sulitIGIDADE 
prnresen 	 100.0040640 	 ~CA 
05-100.871 - 95422 Brasilmaoen Co. Urinol 106 324 - 1995-8 
05-002.041-96057 New Angel Video Locado. 417.445 - 1996-3 
05-002.354-96032 Casa Carnes Gran Real 017.048 - 1996-2 
05- 002.393-95003 Banco Francos 00401101 106 999-1995-0 
05-803.442-96033 001ge0t0 do Brasil 8/A 008 494-1996-8 
05-008.189-95060 Rest.La Friulana Lodo 	017.851-1996-8 
05-411 484-96039 Amaral A Aguiar C.R.1 	016 036- 1996-6 
05-011 014-96086 Rede Zacharias de Pneus 017.048 - 1996-8 
05-001 094-96070 Rede 20c0rias de Pneu. 016.967-1996-6 
05-01.1.895-96033 Rede Zachartas de Pneu. 016 938 - 1996-2 
05-011.897 -96069 Rede Cacharias de Pneus 016 958 -1996-1 
05-011 988-96083 Rede Zacharlas de Pneu. 017 851 - 1996- 8 
05-011 909-96.6 Rede Zech aaaaa de Pneus 017.452-1996- 6 
05-002.167-96011 Clvicar Veiculo. Ltda 	016.971- 1996 - 4 
05-012 288-96 ,36 Soluto L.0 11.0. F00000 	016 985-0996-4 
05-012 376-96000 Panifcadora Separo Lt 016 979 - 1996-0 
05-012 377-96064 Panificadora Sonoro LI 016 980 -1996-3 
05-012 378-96027 Panificadora S aaaaa Lt. 016 978 - 1996- 1 
05-012.529-96000 Final Lao American Bar 016 973 -1996-0 
05-012 590 -96011 CFE Pa000cipac5es Lodo 017 007-1993-0 
05-012 591 -96484 CFR ParticuaçUs Lida 417 088-199/-9 
05-012.627-96020 Spal Ind Bras.Bebidas 	017 035-0996-6 
05-012 629-96055 Maxins Serv.Hotelaria 	417 0110-1996-0 
05-012 769-96014 Mobll 1101 do Brasal LI. 006 975-1996-7 
05-002 770-96001 Mobil 0,1 do Brasil LI 016 974-1996-9 
05-052 777-96.42 Mobil 011 do 0705i.1 Lt 017 023 - 1996-2 
05-013.043-96044 Antonio Mira Yzutani 	017 003-0906-8 
05-013 044-96007 POEXP do Centro Ltda 	 816 923- 0996-4 
05-013 045-96070 Porto Betto Mov.Deco 1 016 924-1996-2 
05-0,3 379- 96025 000 ,0000 Co. Assie.Tec. 416 027-0996-7 
05-013 400-96.10 Light 8 Magfc PIO .l.oca 016 925- 1996-0 
05-013 409-96094 Coa Antarctica Paulista 016.928 - 1996- 5 
05-013 515-96020 Elaine F Bazar ME 016 998- 1996-6 
05-013 787-96031 Avo Sol Avic.Rotis Ltda 016 945-1996-6 
05-414 667-96015 Biscaune Coal IMP EXPO 016 921 - 1996-8 
05-804 670 -96092 Spal Ind.Seas.Bebidag 016 919-1996-6 
05-015 397-46090 20. ',Freitas 6 Cie L. 016 930 - 1996-7 
05-815 437-96009 CO/ao Cen.Esp Lab.A C 017 021-0996-6 
05-815 441-96078 Socliper Dist Met Esc L 017 017-1996-8 
05-015.495-96005 I01:0s0g1 Kanashiro 017 010 -1996-0 
05-005 506-96011 Enfoque Com.Serviços L 017 024-1996-3 
05-015 537-96045 Andorra Motor, Ltda 007 009,996-7 
05-015 645-96+18 LOS Anal Clin Der Ltd. 016 932 - 1996-3 
05-.5 650-96052 tad Anal.clín.800 Ltda 016 931-ig96-5 
05-026.031 -95017 ErnestodObJects C A E. 017 049-1996-6 
05-028 035-95049 Reglno Veículos Ltda 	 016 909- 1996 -9 
05-828 036-95001 0e0190 Veiculo, Ltda 	 016 910- 1996-C 
05-028 037-95074 10000d Vinculas Ltda 	 016 901-' 006-0 
05-028.030-95037 Regina Veículos . 10 	 016 915-1996 - 9 
05-028.039-95088 Regblo Veículos Ltda 	 006 913-1996-7 

Tendo em vista o deferimento do evocas.. o intereseedo 
deverd aguardara LICENCA, encadinharla Por 010 pootal ao 

proprletirio.do aminclo. 

NOTIFICAOES DE INDEFERIMENTO 

Intscaand0 	 Wifiracio  
05-000  003-94 070 CO V 1 adenS Turlweo Ltd. 016 993- 1996-5 
05-001.258-96003 LSC Outdor Cod.Viaual 016 994- 1996-3 
05-004.731-95505 N Atonso Mat.Conat Ltd* 107.266 - 0095-5 
05 -006.049-95020 Aricanduva 819 Lan Re( 107.948- 1995-t 
05-006 337-95084 Agenda Artigos Espoeti 108.158- 1995- 8 
05 -006.338-95.47 Adenda Artigos E500rt1 108.151 - 1995- 6 
05-006 393-96036 'AC Otador Co, Visual 018 927-1906-4 
05-008.375-96025 Porto Seguro Cia Seg 11 016 968 - 1996 - 4 
05-011 625 -96069 Inforbras Inbar, Brasil 006 952-1996 -8 
05-010.735-06067 Collectanta nov.Obt.ar 016.944-1996-7 
05-011.736-96020 Collectania 000.061... 016.986 - 1996-2 
05-011 737-06092 COO 00000010 000.066 Ar 016.965-1996-9 
05-011.976-96033 Cleusa Presentes Ltda .  016.953-1996-6 
05-012 805-96010 Joaquim* Maria Rubi, 016 970-1996-6 
85-012 086-96011 Telefone. Leone SC Ltda 017.034 - 1996- 8 
05- 012.147-96004 Auto Tastaldi Vetculou 014.534-1996-3 
•5-002.148-96077 Auto lastaldt 0010010. 014.530-1996-6 
05-012.286-96e00 0009ería, Onofre Ltda 	 016.900-1994-0 
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0000sj  

/Tons creu,. 	 1 	Ltsred 

Depto. do Auditoria 

GABINETE DO DIRETOR 
PROCESSO ASSUNTO 

07-002A36-90509- Amaro: AM...iode PralMade 
FIRMA: Cmerrial doem • Serres UM ENDEREÇO: Rua Mei. Gama, 
104 -Md OIrmpta -sP enc.. 64.996.56410001-09. E Notificamos Voam 
Senhára, quanto • cobntro de mula por WI40 de 71100010. e Me) dias do 
armo ria enarp do audenal (0. NE 001359, que corresponde ao descomprime.. 
da 'Urdir Oura . Sabiam 5.1, do Coara SWCSI, 1006196, totalizando a 
rourra no valor de RS 910,20 (nomento• e de retas e vim centavos). 
rompondarica NO 60.950359351 à. Publiquer erro arra 

digo. da Coatadoria 

PRESTAÇÃO DE CONTAS APROVADAS 
DESPACHO DA DIRETORA 

0.0IANTAMT2O0 DIRETO 
Premam interemdo. imperada 
58-001 517-96430, AM.O CUM /4.01.53 Salltriz, R$ 477,56,59.000689- 
9699, 040010 Aedo Pendor*, RS 5.000.00, 61-002.209.96 444, Mor Rita 
Soares da &Er RS 250,01, 53-030 32496 436, %Em Angelo Di Pidto, RS 
60000 

Reilfwatlo d. pdldiczeio co DOM de 65/1296 
AMarlaineue Dam onde 006 66-001 360.96, leiam 66-001360-964 57. 

eatto perla Lado Coa dicentc. 

00.•/..11.17.06 DAS FINANC.• DEPARTANENTO DA COSTADO/DA 
ponocerrmlivO 005 Magma E 0E371005 CON/TUTADoS PULO 
DELLITAmFarroDACONTADO.LCOmandRESPECIIVOSPREEOS 
06.01900 Ao gESDEN092.41MODE 1004100r. Ile-LOALS.P.1 

• .1.10311 
ave. 

TuNet rnmenstat. L.Easn, 
40040,00 DO Aço ATA kr ave. • DT 

dado) 
mo. oiriao1 

DATA ..,..j /RECO TITTAL 

.14. 

1• 

DATA m nem. 

nava imairdetõider 

ou....D2 

Ernam,7190 

P0000TOTAL 

4470 0 11.00 
MI. 

00i11. 
WH:ia 

-,.... 

dosa, 
NOvanâ 

ORM. 
Viam. 

...-Nou........111,10 ~MD 00000 

Mardavddernand E0002e01v0 WW. 

cereamortvásarraca E4I0401190 tala. 
emoA000000.1marelenco0. _ 	Moo 

Otpto. de Rendas tmohilidtiss 

RI.22 

P0000CENS10.1, 10 REM ADO, .01 T10I11117517. reveria°. DESPALMO: 
ocnitivo: coNe . v.unm A ISENÇÃO I CONE. 22-4113. 

05"50. ALCLNA GONÇALVES. 144-1154.0516.9, 1.191 08-015.351-96450. 
JONAN ITRRIHRA DOS SANTOS. 0$4-046-0405-0, 1.994. 711-011002-94918, 
PAIRO ROSA. 30‘44,911 11-7. 1.996 78..15.6/1-90519, MANOEL JOSÉ DE 
OLIVEIRA. 04-147-40043. 1.196. 74015.000.m.e.4, CLARICE FRANCISCA 
OLIVEIRA PAULA. 1.994, 71-11110649-96.16. MARIA-NO SATURNINO DE 
OLIVEDO,. 186-295-9829-1.1.996. 116615.638.96 ,17,DJALMA DA SILVA 679- 
4118-M74-2. EM, 1E06. 
DEEERIMENTO PARCIAL: CONCEDIDA A. ISENÇÃO DK 54, 76412.194 
14.82.- NATALIA PAGLUICA PEREIRA. 1910065-014-4, 1.996. 5004. 71- 
• 10368-96-93. SOPHI MENDES MAS5ETT1, 179452-0112-0 IPÉL SMS. 70- 
O13.911-9P33.TERTERLITA DE JESUS PEREIRA. 113-141-0055-7.1994, 54%, 
78-013.611-14•84. SIGUERO SAR2/D44. 1177.141140017-0 1.996, 45.6811. 75. 
1114.2441690e, ALEXANDRE DIAS, 078-419.069-6. 1.996, 54%. 75-617.298-
90•O4, JOÃO MUNHOZ F11.81O. 367472.11053-6. 1,996, 65.35.1. 71415.344. 
M•ESTNEREZA PAVÃO, 676419.8013-1. 1.996, 595/, 78-015.392-96•24, AIDA 
PINELAJ ANDERMARIIL 06-24$4013-4, 8.996,500'.. 
78419.466.9114114. ANA FERREIRA CALDEAI, 167-065-033-3. 500/.. 711- 

,  In5.11?-96.17,JOA.NA ROSAINLO RODRIOUES. 975.0.-0879-6,1.996. 386. 
X.915.494.9491. KARL.. JOSÉ DEMASI BASTOE, 891-0494013.2. 1.996, 

78415.73814•1111, 312.4 51ENCEV RAISON'. 123891400, 1, 1.994. 5944. 
70.912.-.41.96•111. MÁRIO CERALDA BARBOSA DOS SANTOS. 144-104- 
08634 1.996. NA. 5&.015.7115-96•90. LUZIA MARIA DE JESUS. 1d6-115. 
WH, 8996, 85%. 71-016.050194.18. ANTONIA AUGUSTA GOMES LNÁCIO, 
18114114-1424.5. 1.996. 700.. 
INDEFERIDOS: 74012.9109698. ALUCINO ASSUNTA DAL 9-OSSO, 9'1- 

- CONVOCAÇ0100  
APRESENTAI FORMAI- DE PARTIINA. PROVIDENCIAMOS DE MICTO 
PARA 1.197 A ALTERAÇÃO DO USO PARA RESIDENCIAL 78-01:4472- 
111913. JOSE VICENTE DA SILVA. 070.471-09274 1.996, TRATA-SE DE 
AC04I140 DOENÇA- NÃO AMPARADO PELA L1:1 11.614-94. 74013484 
94706. OTÁVIO DOS sANTO.s GALVÃO, 876-005-0197-3, 1.854. NÃO 
APRESENTOU PLANTA COMPLETA DO IMÓVEL, E NÃO DECLAROU O 
VALOR DO ALUGUEL DO SAIÃO COMERCIAL 
arerincee-sr, O NUMERO DO PROCESSO PiDEPARIDO E PUBLICADO 
NO DIÁRIO DO DIA 21.11-46, ONDE SE LE 74081895-96•01 LEIA-SE 78- 
849.095.90562. 

suerePETOICADE FISGEIZAÇÃO TRIBUTARIA 0541 ' ' • 
DEFERIDOS, 77055.51246467, 424.336-9545, Aáadio F. T.M.M. 1996. 21 
.010.052-96•90, hm B. da Pança, 136.069.0011-3, 1997. 78-013.3096 472. 
fire C Medem. 034.037.0051-1, 1996. 78-015.47340526. Abri A Veronesi 
154.101 0032-7, 1997.71-013.570-94412, Mui. da S. do  
194 119 0004-E 1997. 
DESDOBILOS 70.014.270-06403, Ratar* 	 100.0linc.156.018.00311. 
1991, a.. 10844 , 0143-5 e 0144.1. 711415.059-964 17. Fm.M. A Irem 
mimem 194 136 0003-7. 1997, nom lob• . 0028-6 e 0029-4. 54015.301-99770, 
&mel Trem , ~eme 051.282 0054-5, 1997, iam. loto., 0067-1 e 0068-1. 78- 
015.3314643E Ak-rdr. B. Doevalda. eme.cam. 154.152.0002-8, 1997, novo• .010 

0022.1 • 17023-0 78-015.33496410, Jorrar B do Samoa, coneremç 
195,016 0137-3, 1997, neva bum , 0162-4 e 1101-6.70-015.310-90591. 140em C 

0000.0. 156.078.0003-1, 1997, novo. , 0028-7 e 0029-5. 74 
013.411-16•16, Lm C. do Omar. .0000' case, 237.006.0005-2, 1997, nova. lede 
0033 0012 78-013.318-96462, ~dee P. Tedeir conlr.caoc. 13E136.00144, 
1997. *mo. lede . 0042.2 • 0043-0. 78-015.521-96477, Sidnei W. da Rom , 
$00 00 151.083 0029-7, cem me 0040.0 • 0041-6. 71E015 602-96477 , 
Mem. A L dr Soma. cor cm. 155 180 0075-7, 1997, oovoe lota.. 013340 
0134-6 
LNDEFFSIICros . 77-026.396.97750. 	ARtmalho e Outra 150,1410002-1, 
1994 MI•fireide. posinmficiraMe 66.6666161. 0. 00sre:66668 016:66 dc  6:00:1 0644 
▪ mar ~Ma pm o dedlobro, 73-027.146-93429, Borro Ermo, 
177 111 001 1.5. 1996 loieferldo per Solto do do.drodsçao, maricule. dedlebrad.., 
~rose o mem do propnatarto. 78.00E613-96.40, Mamei L M. Filha, 
117 130.0015.5,1996 Min aramem. 120104, impiedade e Algo de Conchal. de 
Umolede • 96.024dm 000 cormodd. 78-004.711-96417, D.vi Berra , 
150210005I4. 1996. Indeferido por inaraficiedeet &lamentai. Mt•-•• de derebro 
00090 • Mo. 000004.00.00 • pluda n06m1 da ineaarm pretendida 
DEDERIDO PARCIALMENTE • 71-005 532-96%7, Pavrealim Peppe . 
035.101.0143-L 1908 Murem • lova cevam& pra 154.2, conform• planta 
memeMeb. vdtrede ro mano rreperida O Cote p0000 11 
Descrucões alow~s rmsuareADAs . 2.769.8684. M•na O. de Una 
194 128 0018-4 2770.109-8, Severiere A 40 3.004, 194.103.0007-9 

Depto. de Radas Mobiliárias 

- ,D.O.m.; Sio Paulo, 41 (238), quarta-feira, 11 dez. 1996 .16 
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HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO  
Secretário, LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL 

Rua Sio Sento, 405 - 22? andar - PAES: 23241733 

GABINETE Do SECRETÁRIO 
DESPACHOS: 
PIM.; ~MOI, Amuo.. 
0640241444440 - SEDAR G - Lotado do Idémd p.a. L0006044 de RABI 
1. Eto Ao doo elemance de canvicalo ccdRaOlt. da 0404000 ~mo, mo 
~VI d. ~Mio d. Armar 'u.e.. e 1.1ám 	Crdrer 
AUTORIZO, taro 	 MM 441  24, X, da Lei Federal 8666213, com 
rareio dada peia Lei 8183/94, combinado ma o art. 65. VI da Li. Mude 
10544/18, com a redação dar peia Lar 11.160/91, • edelmedo de Coreto de 
Locado morem Puta e MATA TARAR!, medo por abido o imóvel rude na 
dm  no  Rmaro, 405.0 .40, 00 B. pevineemo do Prédio Mveradi. 61.... 
área de 5113900/-  2. Publique-ir l. Encamdbase a 5E448.12 pra 10 
providéodes de ~um do Cood.to 

850020.32915460 - Conatembea e Com CAMARGO CORRP-A SN5 • Emmen 
do 40  Termo de Aditamento ao Comam 1996/SE10AB-01datriv90d. ende • 
PMSE SERÃO e a amprm CONSTRUÇÕES E COMÉRcz0 ~GO 
CORRES 9/A. 9-AUTORIZO 866: IAN 66 letra "c" do inc. 6,doos. 65 da Lei 
Federal I.666193 com Ia .heraciSes ertrodusirs pá Lá Feelerá 11.983/91, bem 
com 200,0 "c" do Mc, II, do art. BI. da Lá Munia. 10.544, • adoça° do 
Crocomm• Fren-Fmancárn modulo is 11. 8 214 a. Madituição ao anterior 
armado 100. 8.260 do parem vim ~do. E- Publiquem El- Levede 
010100 de Aditamento, 

05-824.304-9540 - VILLANOVA Erma e Comarupfes Ltda. - Lavram do ? 
Termo de Arlimatato ao Coaduno 16/965ERMI-40uarapirang. pela PAISP, co 
imbito do Program de Sanam:mo AniMental da Bacia do Gume...sue 1-
AUTORIZO com boe na lem "c" do ino 16, dolo. 6300 Lá Federá 8.066/93 
.00 40 MarapSes introduzidas pela Lr Feder 8E8399 boa amo lem "c" do 
ir II, dolo SI, da Lr Munia 10.544, • .44910 4* novo Cronogratto Fisico-
Financeiro acarado 1. 9.. 5.571, do procedo vima rignbio. PubSque-m, 
RE Enver o Termo de Adirneuto, 

Rasara do CONTRATO DE LOCAÇÃO 36196-SERAS - PROC. 05-022 41/- 
96440 - LOCATARIA, PMSP - ~rd da Habitaplo e 13eirovolviroento Urb.. 
WCADORA, MATA TAHARA - OBJETO Lecvlo do 6" vida 0.1 r 
premuno, Mo Slo *00 405, emerpoodreda a ima de 319,59 cri', de 
propriedade da Landim - PRAZO 12 mar ao. 511*1/2 48 • Pu. d. 19 E 196  
VAIAR DO CONTRATO E DOTAÇÃO RS 17 226,00 - 14 10 205* 323 2304 
3132 2 - VALOR DA LOCAÇÃO, RS 1.435,50 - GUIA DE ARRECADAÇÃO, 
479724-1 rio valor de RS45,90 

COMISSÃO DE EINFICA~USO DO SOLO CEUSO 

RETTEICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DOM DE 07/1 1196 

Onde do 6. 79ES0LUÇÃ0CE1J00079196 mbar 4140* m189 7" d. Ui 
15735, da. 1....fi de 1593 .-°. 

'6380LUÇÃ0.IC0000179196 -. arfam dinld O otiéP  77 de 1.14 
50.545,4*14 400041100 1.993 

DESPACERS DO CHEFE DE ASSESSORIA IRCNICA 
25.002672.90518 - MUNIA ROSA TRONDOLI Caruka à [POSO. 
4I0415EPERIDO o abre da comalt. dna doma da PRONUNCIAMENTO/ 
COUS07175156... 
05-018192.9848 - CAMELA FTRE SC LIDA -19. kemrt. Multado. 2113. 
297 -1.000100 5251/83. "INDEFERIDO, roa buam do adadm 41.11 da Lá 
11131191.°  

Depto. de Aprovação das Edith:iodas 

DESPACHOS DO DIRETOR DE DEPARTAMENTO TECNICO APROO O • 
76-961.222-99*49-ZHFL Com. de ~manto. e Premo... 
Ltda. 0.0001é02 noz torso. da 10, ta522/94 expeça-. o 
auto de reoularloacao ..... a. 1... e.... 
DESPACHOS DO DIRETOR DE 8191540 TECNICA APROV 1 
05-626.306-96001-Dino Vati Contr. e Inc.,. Ltda. 95- 
926.340-96422-41,... F. Guano. 00001 , 00 dos tara. d.. 
0e. 8081/73. 8881/79 e 11220/92 O dec. 32329/92 
explgam-.4 os alvar. de 0pr000600.00105050 de Dali. 
000   as ta.. devida.. 05-227.847-96339-Cond. 
E.J. Argui.. Jd. O Villandts. 0000rlo. nos 0014o• da 
lei 11228.92 o 32329/92 expeca-. o Alvara de aprova.. 
4. refafaa Paga. aa taxa. 95-0525.199-960511- 
Gero. 0.1000.0. Defertdo noa t ..... de dec. 32529/92 
*00004 00-4 o alvar. d. aprova.. 6603468960 quanto 
Conetr. 9.50 ..... Ltda w outros com endereço R. reatneu. 
Gr. 502 e aaaaaa de execucao 7202060942 pagas a4 taxa. 
devida.. 
DESPACnOS DO DIAETOE DE 000180-) TECNICA AFR. 2 
85-022.227-96021-400o 01200 , ,.. 05-026.902-96.4.-Cr .to  
R. Inove. e Adm. Ltda. Oeferico nos torso.*. le. 
11228.2 1.04,06-44 os alvar. d. aprova.. e oe 
de edlf. nova pagas as 40054 05-822.7.-9.47- 
Constr. Constr. O E ...... d. 0.b. 14905. 007.0,0. no0 
tarsos da Sol 61224/92 900400 04os al ..... em aprova.00 
de edrf. nova ....4 a. toxim 0.01004. 95 -028.819-9604,- 
Manoel O. Jere.las. Deferido apost,le-se o auto oe 
regular... 0304419966 d. 06/11/96 pas. as taxas 
devidas. $5-028.085-96.05-Vecent. Derto:ucca • outro. 
gerar.,, no. Ror... da lei 11220/92 !apega-ase os al 	 
• soccue. de caí , . nova Pagas as 	. 	devions.76- 
073.944-02.61-6ar ia de J..410 borla:, e outra 0000. 500 
noa   ou ge! 11522/94 expeça-GO O 0000 de 
'paul ar gacao pagas as taxas neve... 
DESPACHOS Od. OIRETOA 00 DIVISA,: TECOZCA 07949 3 
75-1107.70- 0 4 084-5/. O Estado cur 500 Paulo. D.e,400 no1 
tersos els lei 10522/90 expeça-ao o auto de rethularix.c00 
panas as 	as dev,das. 

Dota. de Cadastro Setorial 

01018103 TÉCNICA UE ANUNCIO% - CASE 1 
NOTIFICACCEE D9 INDEFERIMENTO 

Proc.. 	 latstratatmeld 
85.88.993-96 090 0he.11 Ind.M.AMMoir. 0114.971-1996. 
05-808 994-96052 6he.11 Ind.C.....tudr. 1196.967-1994-8 
.-11419.995-96.6 Sheall Ind.C.....tuir. 006.970-1996-1 
• 0-981.724-95.33 darlak Cal...,. Con.c. 186.719-1995-2 
85-802.977-96102 Sakara Coal.Gener..... 818.457-1996-8 
05-002.878-96067 Oadara Coml.Gendr..... 918.481-1996-9 
05,002 001-96370 gabara 0001.0.1.7 Al.. 058.460-1996-2 
05-082.088-964 19 Gabara C.I.Dener..... 818.456-1996. 
45-902 0E19-96.3 Sal.. 0051 ,00000 AI. 015.46t-1996-6 
95-1140 09109606E S.a. C.I.Den.r..... 0611.455 -1796, 

0.5-092 091-96405 gabara 818.454-1996-3 
05-802 09E-96092 gabara C.1 .0...A... 018.440-1996-8 

O5-002.993-96.59 9abat. 1.1.11ener.4110. 018.459-1996-7 
95-902.094-960A3 sabara Cool........ 010.452-1996-5 
95-003.502-95.82 Sul. ...... Publicidade 018.4804996-9 
05-9114.8.87-95.4 CRI. C...Vestuário Ltela 086.623-1996-0 
40.05.537-96019 Nado... ...001.104 189.745-1996-4 

95-05.538-96681 Napol.no 01111.9.c00o0 099.744-1996-6 
05-005.529-96044 Mapolleon ...V ..... co, 809.742-1996. 

00-865.240-96603 ...10on 00...1.1. 009.749-1996-0 

115-800.998-95 016 Restaurante Prava Ltda 109.815-1996-1 
05-008.579-95094 FL. C...Conf.... Ltd. 109.M-1996-1 
05-089.419-96.4 0011 Reps do Br..11 LI. 813.836-1996-C 
.5-409.6.-95.99 Meoadlte Confecgiges Lt. 108.979-19941 

05-9.9.621-96.75 Calma Ocon.E.1.11.1.1. 063.190-1996-3 

95-1109.780-94 088 Rot 001 ..... Ltd. 	 181.144-1995-5 
05-0111.182-96.4 Cov. Prod.P0b11..L000 113.299-1996-7 

85-0111.015-96069 001660 Food Co.p.0e010 014.1155-1996-5 
Dor.. 000 *0404 Ltda 018.419-1996-9 
World Surf C ..... 10 Lt 115.1139-1996-11 
Ilha Pa. e Doces Ltd. 010.539-1996-9 
Ilha Paw. • Doo. Ltda 918.529-1996-8 
~aço Pr ...... da Leda 015.103-1996-3 
.0010 Pro ..... da Ltda 815.10001996-1 
... Propaganda Ltda 015.114-1996-9 
E... Proimpanda Ltda 815.115-199007 

EiPaid PrOPagunda Ltda 915.119-199002 
Pr aaaaa ada Ltda. .15..3-1996-11 

• 5-814.209-04040 
95.14.540096075 
05.15.164-95059 
05-816.339-94442 
95.16.013-96056 
95-018.680095028 
85-418.689-95093 
85.17.474-94007 
05.19.481 -94.2 
95-020.128-94041 

05.21.264 -95000 

05-421.275-95.2 
45-021 271095.67 

05024.944-95098 

85-1124,477-95004 

05-026.841 -952  03 
02-027,479 95467 
Tendo em otsta 
tnter....0 t.rd 
partir da data da 

90 .40060 8051. Sports 
embico 001.1 
Banem. Pae Praça Pana 
Adular Emprombr Lodo 
SP hurket Ad..Serv.ltda 
Novel I 1 Rara.. Publicl. 
500e011 Corno Puollci. 
EVJ COnfe.S. Ltd. 
C...5e0 L.0.0 aaaaa Lt 
De Loc. 11 Nat.. Ltda 
80701 01 007000 7o611c1. 
400e001 aaaaaa Publici. 
Movelll 00,0.4 7u011c4 

Comei aaaaa 9.C.E.000. 
Strbl Plar.ReM aaaaa 44 
900.00 Ricce Leda 
	.0 	 

ea 10 aaaaa tiaento de 
aaaaa recormi d. 64 dl 
Publica... 

0102820 06011100 DE ANUNC.. - CASE 1 
LICENÇAS PAR, PUILICIDADE 

Essas... 	 EAISEsSALSO 	 I.S.CASSA 
05-4.0.491-96.32 Su aaaaaa cadoz Ma.. Lt, 018 485-1996-3 
85-411.072-96045 0056.4100900 005l.I.004S4 . 9 . 957-199.-. 
05-093.715-96002 Reze. Co..6100e0605 1.. 005 305-1996. 
05-41113.719-95049 Lop. Cano liedvels Ltda 1117.676-1995-8 
05-983.727-95.98 LOpe. Ltda 1. 825-1795-0 
95-684.929-96079 ~der Vídeo Infor.a.L. 8119 384-1996-8 
95-005.143-96033 Cl. ServAted•Espec.Lt 018 491-1996. 
95- 006 . 796-96.11 MI. Trio. Conf.l..L. 810.406-1994-4 
05-086.865-96023 DaVid 	 Cia Lt. 8.496,996-5 
85-007,335-96.75 Ita. F aaaaa ens Ltda 	 911 . 054-1996-0 
95.07.792-95.6 Personal Park Ado_Esta 109.820-1996-8 
65-467.060-96~ 05000,antSs Coa.Vetc.P 	 . 424-1996-8 
95-907.060-96070 Verimporte. Coo Veto P. élt 499-1996-5 
05-189.195-9600V Can. Incor And. 01010 •18.515-1996-9 
95-889.487-95074 008 Dat aaaaa M.S....L. 008_486-1996 - 1 
60-010.184-94666 Spal Ind gra. Bebida. 418.542-1996-7 
05.12.592-96•47 CFR PartIcIpach. Ltd* 018.5.3-1996-6 
85.12.595-94035 Pa7tIe1pac5e. Ltd. 818.512-1996-4 
05.12.590096006 C.  Parta...8es Ltd. •18 509-1996-4 
$5-014.996-96057 Recanto InI.RegalaCSO 418.533-1996-7 
85-855.163-95496 g00e.. Ag 018.531-19968 
05-015.458-96074 Multi.. 80 Elwtrodo.. .8.530-1996-2 
95-015,459-96023 4u1116.. SR E1e0rodo. 018.536-1996-1 
05.15.460 -96012 Mult... 80 Eletrodo.. .18.534-1996-5 
85-955.460-96005 Multi.. SA Eletrodo. 1118 535-1996-3 

05.15.534-96057 H.P. Le. 01...11.9. 818.527-1996-2 
05-000.060-95000 Doc.. Tor1no Ltd. ME 0418. 845-1996-5 
05-820.409-95082 Eac.Edoc.....r. Noe 000 867-1996-á 
85-822.599-95031 Banco Bandeirante. SA 018.498-1996-8 
• .26.852-95053 800e. 01000 Ltda 	 918.539-199000 
45-026.071.5.86 CopPel. 1000 .00,.0.80. 9418.829-1994-3 
115-827.978-95016 lteda 6 Iked. Tectdon 	.8.794-1996-7 
Tendo o. 0191. a deter..00 do processo. o Int aaaaaa do 
deverá ~tardar a LICENÇA, enclualnhada par v. pontal ae 
PrOort.drio do and... 

OESPACrOS GO OIRETOr DE CIVISAO TECNICA CASE 5 
95 - 001.079-95.78, 	 85-804.001091057, 
•5-894.216-95047. 	 45,840.220-95.Z. 

05-001.070-95 0595 9A901.071-9508. 05-001.0.-55. 7 , 
05-466.090-950460 05-4142.491-95040 , 

85-041.147 - 95061: 05-.1.224.950501 	 05-4v1.227 •99 5 ”7; 
95-061. 072-450 42: 05-0,51.474-05476: 	 05-601,77-,CPse; 
05-OO1.446-95.367 05-441.499-95311 •5.41.635-950421 
05.1.725-9500. 05-4.1.826-95.271 
05-0..821-95040l 05.1.049-95.o*; 05-49a.944. 650.5 1  

05-.3.8910 950041, 85~.265- 950691 05-0.3.412 - 950 4 1; 
05-804.543-95403; 05-064.574-04040. 
05-004.665-85074; 85-004.6710000 12: 
85-045.683 - 95.93. 05-005.04-95 4 561 	 05-607.172-9502. 
05-0.7.259-95045, 05-00 7 .354-95.iz 	 05-809 .360-95.,, 
00-047.393-95 4900 05.7.458-35.22: 05-447.619-95.0, 
05-11.97.8200950*750 05-007.924-95.4A, 05-0..001-95405, 
010005.0800950005 85-048.065-85064, 65-068.097-95457: 

65-040.090-95.2, 65.441, .404-04070, 

05-066.323-95040: os-a96.526 95.0", 	 0.0-60. ,;49.9• 	  
05-008.419-95.5. 	 05-0..453-95.5 	 1 

05-006.997 -95059 05449.480-95.:6, 45441.040-95.110 

05-049.271074041. 05-409.210-95001, 05-44;.356 - 91535. 

05-089.379-95005, 	 85-009.376-(5275, 45-447.279.95104a 

05-409.509-95-1.0; 	05.40 .3130-95 0 02/ 45-409.30N.95. 700 
05-010.639-95.211 05-016.634-95 4902 0S-0..477-95057: 

05-010.478-95.11: 05-010.740-95.67i 05-010.630 .95.23, 
05.10.636- 95.9i 	 45.8...2-9500411 
O5-010.694-9566. 05-018.755-95.5€, 	 P5-010.001-9545,1 

25012.032-940201 05-012.61-95.7, 
05-064.728-94046, 	 6,5.056. 

05-616.2119-9461A: 05-4,.956-95.224 
65-017.323- 94050; 	85-017.446-75.011 65-00.072-94.5. 

05.10.692-940420 05-410.691,1016, 05-.9.6121-14.41 
de-649,47-940870 05.19.522-940501 
45-921.419-94.79: 05-421 .013--960470 95-421.4-94 09. 
65-021.776-94009; 05-0....940-74012: 05-024.049 - 9.015, 
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PROJETO DE LEI 01-0707/2009 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Determina observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a 

construção e manutenção de sistemas de circulação e tratamento de água de piscinas. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  - Para construção de piscinas em imóveis públicos ou privados situados 

no Município de São Paulo, é obrigatória a observância da NBR No 10.339, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como quaisquer norrnatizações 
posteriores emitidas pelo referido órgão, que alterem, suplementem ou atualizem a 
referida norma, em parte ou no todo, de modo a garantir-se a observância dos 
parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção de sistemas 
de circulação e tratamento de água de piscinas. 

§ 1 0  - As piscinas já existentes no município de São Paulo deverão estar 
adaptadas ao disposto no caput deste artigo no prazo de 12 (doze) meses, a contar da 
data de publicação desta lei. 

§ 20  - Será vedada a utilização de piscinas que não atendam ao disposto nesta lei 
até sua integral adequação, respeitando-se o prazo de adequação estabelecido no 
parágrafo anterior. 

Art. 20  - A não observância do disposto nesta lei por parte do proprietário do 
imóvel, ou responsável pela manutenção da piscina, sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 

a) pena de advertência, com a obrigação de adequação integral aos parâmetros 
estabelecidos nesta lei, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 

b) em caso de reincidência, lacre e interdição da piscina até que se cumpra 
integralmente as exigências previstas nesta lei. 

Art. 3o - O Poder Executivo definirá o órgão competente para a fiscalização do 
disposto nesta lei. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes. 
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PARECER N° 	DA eumubSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 597/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomano, visa incluir 
o item 10.11.5 na Lei n° 11.228/92, que dispõe sobre as regras gerais e específicas a 
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de 
obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis e Decreto Regulamentador n° 
32.329/92, para que sejam implantadas rampas antiderrapantes submersas nas 
piscinas de uso em geral. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com substitutivo para adequar a proposta às regras de técnica 
legislativa, retirando da ementa e do art. 10  a menção ao referido decreto 
regulamentador. 

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo para incluir o degrau, o banco de transferência ou outro 
equipamento de transferência como alternativas à rampa antiderrapante submersa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O Ivo 

PAULO 
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